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Sessões plenárias do Senado Federal
01 a 31/05/2012

Tipo da sessão Quantidade

Deliberativa Ordinária 14

De Premiações E Condecorações 1

Especial 2

Não Deliberativa 7

Total de sessões realizadas 24

Reunião 1

A - SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO
FEDERAL



Aprovada pelo
Plenário

Aprovada por
Comissão em

decisão
terminativa

Rejeitada por
Comissão em
decisão não
terminativa
(art. 254 do

RISF)

Rejeitada por
Comissão em

decisão
terminativa
(art. 91, § 5º,

do RISF)

Retirada pelo
autor Total

PLC 19 3 1 0 0 23

PLS 0 13 2 2 5 22

PDS 14 35 0 0 0 49

PRS 1 0 0 0 0 1

MSF 10 - 0 - 0 10

Total 44 51 3 2 5 105

Quadro Geral de Matérias
01 a 31/05/2012



Aprovada na íntegra
Aprovada na forma de

Projeto de Lei de
Conversão

Total

MPV 2 0 2

PLV - 3 3

Quadro Geral de Medidas Provisórias

01 a 31/05/2012



Natureza Total

Adiamento de apreciação de matéria
2

Audiência de comissão
12

Congratulações, pesar e assemelhados
25

Informações
17

Missão (em representação do Senado Federal)
19

Realização de sessão especial ou comemoração no período do expediente
5

Retirada de matéria
7

Sobrestamento
1

Tramitação conjunta
14

Urgência para matéria
11

Total Geral 113

Quadro de Requerimentos*
01 a 31/05/2012

JOAOM
Caixa de texto
* No período de 01 a 31/05/2012 foram apreciados outros requerimentos, não autônomos (vinculados a outra matéria), que não constam na resenha.




PRES REP SF CD TST MPU STJ Total

PROJETO DE
LEI DA

CÂMARA
4 - 9 5 2 2 22

PROJETO DE
LEI DO

SENADO
- 13 - - - - 13

PROJETO DE
DECRETO

LEGISLATIVO
0 1 48 - - - 49

PROJETO DE
RESOLUÇÃO
DO SENADO

- 1 - - - - 1

Total 4 15 57 5 2 2 85

Quadro de Matérias Aprovadas por Iniciativa

01 a 31/05/2012



01 a 31/05/2012

Quadro de Requerimentos de Licença 
(Com ônus) *

Fundamentação - RISF Total

Art. 40 (1) 19

(1) Missão (em representação do Senado Federal)

* Requerimentos de licença com ônus são aprovados pelo Plenário e encontram-se disponibilizados no
quadro de requerimentos

Quadro de Requerimentos de Licença 
(Sem ônus) 

01 a 31/05/2012 
 

Fundamentação – RISF Apresentados Retirados Total 
Art. 13 (1) 54 1 53 
Art. 40 (2) 1 - 1 
Art. 43, I (3) 8 - 8 
Art. 43, II (4) 2 - 2 
Soma 65 1 64 
Requerimento para retirada 1 - - 
Total Geral 66 1 64 

 
1. Missão política ou cultural de interesse parlamentar; 

2. Representação da Casa ou missão no País ou no exterior, autorizado pelo Presidente do Senado ou pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional, ou a que tiver maior pertinência, e sem ônus para o Senado Federal; 

3. Licença para tratamento de saúde; e 

4. Licença para tratar de interesses particulares. 

 
 



Sessões plenárias do Senado Federal
02/02 a 31/05/2012

Tipo da sessão Quantidade

Deliberativa Extraordinária 8

Deliberativa Ordinária 45

De Premiações E Condecorações 1

Especial 7

Não Deliberativa 33

Total de sessões realizadas 94

Resenha Consolidada

Total de Reuniões

Reunião não Realizada 1

Reunião 1

1



Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissão
em decisão
terminativa

Rejeitada
por

Comissão
em decisão

não
terminativa
(art. 254 do

RISF)

Prejudicada Retirada
pelo autor

Rejeitada
pelo

Plenário

Rejeitada
por

Comissão
em decisão
terminativa
(art. 91, § 5º,

do RISF)

Rejeitada
pela CCJ

por
inconstituci
onalidade
(art. 101, §

1º, do RISF)

Total

PEC 1 - 0 0 1 0 - 0 2

PLC 27 41 3 0 0 0 27 0 98

PLS 0 56 6 1 13 0 16 1 93

ECD 1 0 0 0 0 0 0 0 1

PDS 18 181 0 0 0 0 0 0 199

PRS 9 5 0 0 0 0 0 0 14

MSF 19 - 0 0 0 1 - 0 20

OFS 1 - 0 0 0 0 - 0 1

Total 76 283 9 1 14 1 43 1 428

Quadro Geral de Matérias
02/02 a 31/05/2012



Aprovada na íntegra
Aprovada na forma de

Projeto de Lei de
Conversão

Total

MEDIDA PROVISÓRIA 2 0 2

PROJETO DE LEI DE
CONVERSÃO - 11 11

Quadro Geral de Medidas Provisórias
02/02 a 31/05/2012



Natureza Total

Adiamento de apreciação de matéria 6

Audiência de comissão 48

Auditoria 1

Calendário especial 1

Congratulações, pesar e assemelhados 129

Criação ou alteração de comissão temporária 6

Desapensamento de matérias 5

Dispensa de parecer 1

Homenagem de pesar 1

Inclusão em Coleções do Senado Federal 1

Informações 82

Missão (em representação do Senado Federal) 67

Preferência 1

Prorrogação de comissão parlamentar de inquérito 1

Publicação de documentos no Diário do Senado Federal, para transcrição nos Anais. 1

Realização de sessão especial ou comemoração no período do expediente 21

Retirada de matéria 21

Sobrestamento 5

Tramitação conjunta 40

Urgência para matéria 20

Voto de aplauso ou semelhante 1

Total Geral 459

02/02 a 31/05/2012
Quadro de Requerimentos



PRES REP SF CD TST STM MPU STJ Total

PROJETO DE LEI
DA CÂMARA 6 - 52 5 1 2 2 68

PROJETO DE LEI
DO SENADO - 56 - - - - - 56

EMENDA(S) DA
CÂMARA DOS

DEPUTADOS AO
PROJETO DE LEI

DO SENADO

- - 1 - - - - 1

PROJETO DE
DECRETO

LEGISLATIVO
0 3 196 - - - - 199

PROJETO DE
RESOLUÇÃO DO

SENADO
- 14 - - - - - 14

Total 6 73 249 5 1 2 2 338

Quadro de Matérias Aprovadas por Iniciativa
02/02 a 31/05/2012



Quadro de Requerimentos de Licença 
(Com ônus) *

Fundamentação - RISF Total

Art. 40 (1)
67

(1) Missão (em representação do Senado Federal)

* Requerimentos de licença com ônus são aprovados pelo Plenário e encontram-se
disponibilizados no quadro de requerimentos

02/02 a 31/05/2012

Quadro de Requerimentos de Licença 
(Sem ônus) 

02/02 a 31/05/2012 
 

Fundamentação – RISF Apresentados Retirados Total 

Art. 13 (1) 178(5) 3 175 
Art. 40 (2) 5(5) - 5 
Art. 43, I (3) 25(5) - 25 
Art. 43, II (4) 14(5) - 14 
Soma 222 3 219 

Requerimento para retirada 3 - - 
Total Geral 225 3 219 

 
1. Missão política ou cultural de interesse parlamentar; 

2. Representação da Casa ou missão no País ou no exterior, autorizado pelo Presidente do Senado ou pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional, ou a que tiver maior pertinência, e sem ônus para o Senado Federal; 

3. Licença para tratamento de saúde; e 

4. Licença para tratar de interesses particulares. 

5. Valores acumulados no período de 02/02/2012 a 31/05/2012, considerando todos os requerimentos efetivamente apresentados.  

 
 
 
 
 
 

 



Matéria: Medida Provisória. Total: 2

Aprovada na íntegra. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MPV
553/2011

Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Ciência, Tecnologia e
Inovação, da Defesa e da Integração Nacional, no valor de R$ 533.581.700,00
(quinhentos e trinta e tres milhões, quinhentos e oitenta e um mil e setecentos reais),
para os fins que especifica.

Presidente da
República 09/05/2012

MPV
555/2011

Altera a Lei nº 12.337, de 12 de novembro de 2010, para autorizar a prorrogação de
contratos por tempo determinado firmados com fundamento na alínea "h" do inciso
VI do caput art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, autoriza a
prorrogação do prazo de vigência do contrato de gestão firmado entre a União e a
Associação de Comunicação Educativa Roquette Pinto - ACERP, e dá outras
providências.

Presidente da
República 23/05/2012

1.  À promulgação. Total: 2

Matéria: Projeto de Lei de Conversão. Total: 3

Aprovada na forma de Projeto de Lei de Conversão. Total: 3

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLV  9/2012
Altera o art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, e o art. 1º da Lei nº 10.925,
de 23 de julho de 2004.  
  

Câmara dos
Deputados 08/05/2012

PLV  11/2012

Altera a Lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005, para autorizar a União a conceder
subvenção econômica, sob a forma de equalização de parte dos custos a que estão
sujeitas as instituições financeiras para contratação e acompanhamento de
operações de microcrédito produtivo orientado; autoriza a concessão de subvenção
econômica, sob a modalidade de equalização de taxa de juros, nas operações de
financiamento para a estocagem de álcool combustível; altera a Lei nº 10.453, de 13
de maio de 2002; e dá outras providências.

Câmara dos
Deputados 23/05/2012

PLV  12/2012

 
Dispõe sobre alterações nos limites dos Parques Nacionais da Amazônia, dos
Campos Amazônicos e Mapinguari, das Florestas Nacionais de Itaituba I, Itaituba II
e do Crepori e da Área de Proteção Ambiental do Tapajós; altera a Lei nº 12.249, de
11 de junho de 2010; e dá outras providências.  
 
 
                                           

Câmara dos
Deputados 29/05/2012

1.  À sanção. Total: 3

Matérias apreciadas pelo Senado Federal
01 a 31/05/2012



Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 23

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  3/2010

Dispõe sobre o processo e julgamento colegiado em primeiro grau de jurisdição de
crimes praticados por organizações criminosas; altera os Decretos-Leis nºs 2.848,
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e 3.689, de 3 de outubro de 1941 -
Código de Processo Penal, e as Leis nºs 9.503, de 23 de setembro de 1997, e
10.826, de 22 de dezembro de 2003; e dá outras providências.

Comissão de
Legislação

Participativa
09/05/2012

PLC  25/2012
Dispõe sobre a criação de estrutura permanente para as Turmas Recursais dos
Juizados Especiais Federais;  cria os respectivos cargos de Juízes Federais; e
revoga dispositivos da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001.

Superior
Tribunal de

Justiça
09/05/2012

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 3

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  94/2011 Altera o art. 4º da Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997 - Lei de Segurança do
Tráfego Aquaviário, para dispor sobre a habilitação de amadores. Lincoln Portela 07/05/2012

PLC  62/2011 Dispõe sobre a isenção de pagamento de taxas para inscrição em processos
seletivos de ingresso nos cursos das instituições federais de educação superior. Fábio Souto 14/05/2012

PLC  78/2009

Acrescenta o art. 19-A à Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece
normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências (os
fabricantes de aparelhos de rádio e televisão deverão disponibilizar 30% dos
equipamentos com saída de áudio compatível com fones de ouvido, com ajuste de
volume).

Arolde de
Oliveira 30/05/2012

1.  À Câmara dos Deputados com alteração de mérito. Total: 5

Rejeitada por Comissão em decisão não terminativa (art. 254 do RISF). Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  33/2008
Altera a redação do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.722, de 3 de dezembro de 1979.
(Altera o prazo para pagamento de tributos incidentes nas importações sob o regime
aduaneiro de drawback).

Júlio Redecker 16/05/2012

2.  Ao arquivo. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 17

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  120/2011
Assegura validade nacional à Declaração de Nascido Vivo - DNV, regula sua
expedição, altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e dá outras
providências.

Presidente da
República 09/05/2012

3.  À sanção. Total: 17

Aprovada pelo Plenário. Total: 2



Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 23

Aprovada pelo Plenário. Total: 17

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  137/2011 Cria cargos de Advogado da União. Presidente da
República 09/05/2012

PLC  5/2012 Dispõe sobre a criação de Varas do Trabalho na jurisdição do Tribunal Regional do
Trabalho da 1ª Região - RJ, define jurisdição e dá outras providências.

Tribunal
Superior do

Trabalho
09/05/2012

PLC  7/2012 Dispõe sobre a criação de Varas do Trabalho na jurisdição do Tribunal Regional do
Trabalho da 7ª Região e dá outras providências.

Tribunal
Superior do

Trabalho
09/05/2012

PLC  8/2012 Dispõe sobre a criação de Varas do Trabalho na jurisdição do Tribunal Regional do
Trabalho da 12ª Região (SC) e dá outras providências.

Tribunal
Superior do

Trabalho
09/05/2012

PLC  9/2012 Dispõe sobre a criação de Varas do Trabalho na jurisdição do Tribunal Regional do
Trabalho da 8ª Região e dá outras providências.

Tribunal
Superior do

Trabalho
09/05/2012

PLC  10/2012
Dispõe sobre as medidas relativas à Copa das Confederações Fifa 2013 e à Copa
do Mundo Fifa  2014, que serão realizadas no Brasil; e altera as Leis nºs 6.815, de
19 de agosto de 1980, e 10.671, de 15 de maio de 2003.

Presidente da
República 09/05/2012

PLC  12/2012 Dispõe sobre a criação de 1 (uma) Vara do Trabalho na jurisdição do Tribunal
Regional do Trabalho da 23ª Região (MT) e dá outras providências.

Tribunal
Superior do

Trabalho
09/05/2012

PLC  14/2012 Dispõe sobre a criação de Vara do Trabalho na jurisdição do Tribunal Regional do
Trabalho da 19ª Região (AL) e dá outras providências.

Tribunal
Superior do

Trabalho
09/05/2012

PLC  34/2012
Acresce o art. 135-A ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código
Penal, para tipificar o crime de condicionar atendimento médico-hospitalar
emergencial a qualquer garantia e dá outras providências.

Presidente da
República 09/05/2012

PLC  80/2011

Dispõe sobre a obrigatoriedade de empresas de beneficiamento e comércio de
laticínios informarem ao produtor de leite o valor pago pelo produto até o dia 25
(vinte e cinco) de cada mês e a proibição de diferenciação de preços entre
produtores e  a proibição da prática de cotas de excedente, chamado de produção
excedente, entre os períodos das águas.

Reginaldo
Lopes 29/05/2012

PLC  127/2011
Altera o inciso V do art. 108 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que dispõe
sobre o Estatuto dos Militares, para incluir a esclerose múltipla no rol das doenças
incapacitantes.

Presidente da
República 29/05/2012

PLC  1/2012 Dispõe sobre a criação de cargos no quadro do Ministério Público Militar.
Ministério
Público da

União
29/05/2012

PLC  13/2012 Dispõe sobre a criação de Varas do Trabalho na jurisdição do Tribunal Regional do
Trabalho da 10ª Região (DF) e dá outras providências.

Tribunal
Superior do

Trabalho
30/05/2012

PLC  30/2012 Dispõe sobre a criação de cargos no quadro de pessoal do Tribunal Regional
Federal da 2ª Região - RJ e dá outras providências.

Superior
Tribunal de

Justiça
30/05/2012

PLC  33/2012
Transforma cargos de Promotor de Justiça Adjunto em cargos de Procurador de
Justiça e de Promotor de Justiça, no âmbito do Ministério Público do Distrito Federal
e Territórios.

Ministério
Público da

União
30/05/2012

3.  À sanção. Total: 17



Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 23

Aprovada pelo Plenário. Total: 17

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  36/2012

Dispõe sobre a criação de cargos efetivos, cargos de direção e funções gratificadas
no âmbito do Ministério da Educação, destinados às instituições federais de ensino;
altera as Leis nºs 8.168, de 16 de janeiro de 1991, 11.892, de 29 de dezembro de
2008, e 11.526, de 4 de outubro de 2007; revoga as Leis nºs 5.490, de 3 de
setembro de 1968, e 5.758, de 3 de dezembro de 1971, e os Decretos-Leis nºs 245,
de 28 de fevereiro de 1967, 419, de 10 janeiro de 1969, e 530, de 15 de abril de
1969;   e dá outras providências.  

Presidente da
República 30/05/2012

3.  À sanção. Total: 17

Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 22

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 13

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  21/2009

Altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para ampliar para trezentos e
sessenta e cinco dias o prazo em que se aplica a isenção do imposto de renda da
pessoa física sobre o ganho auferido na venda de imóvel residencial, condicionada à
aquisição de outro imóvel residencial.

Papaléo Paes 21/05/2012

PLS  361/2011 Dispõe sobre a isenção do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos
Industrializados incidentes sobre impressoras de caracteres Braille. Ciro Nogueira 21/05/2012

PLS  678/2011

Modifica o caput e o § 1º do art. 6º-A e o inciso III do art. 6º-B da Lei nº 5.859, de 11
de dezembro de 1972, para conceder aos empregados domésticos o pagamento de
seguro-desemprego, independentemente de inscrição no Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço.

Ana Rita 21/05/2012

PLS  259/2008 Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para dispor sobre a impressão do
número do lote e das datas de fabricação e de validade de medicamentos. Papaléo Paes 23/05/2012

PLS  38/2011

Altera a Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a redução de
emissão de poluentes por veículos automotores e dá outras providências, para
tornar obrigatória a divulgação no Certificado de Registro e Licenciamento do
Veículo - CRLV e na Nota Fiscal, a quantidade de emissão dos gases poluentes e
de gás carbônico (CO2), gás de efeito estufa, emitidos na atmosfera pelos veículos
automotivos.

Clésio
Andrade 23/05/2012

PLS  329/2010

Altera o art. 43, §3º da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, que "dispõe sobre a
proteção do consumidor e dá outras providências" - Código de Defesa do
Consumidor (CDC), para tornar rápida a comunicação aos destinatários dos bancos
de dados e dos cadastros de consumidores sobre as correções de informações dos
consumidores.

Antonio Carlos
Valadares 24/05/2012

PLS  203/2005 Dispõe sobre a concessão de aposentadoria aos empregados em serviço de
limpeza, asseio, conservação e coleta de lixo. Paulo Paim 25/05/2012

PLS  506/2011

Estabelece que, para a fruição dos benefícios fiscais relativos à realização da Copa
das Confederações FIFA 2013, da Copa do Mundo FIFA 2014 e dos Jogos
Olímpicos e Paraolímpicos Rio 2016, a pessoa jurídica deverá destinar o percentual
mínimo de 5% (cinco por cento) dos seus cargos a pessoas com deficiência.

Lindbergh
Farias 25/05/2012

PLS  636/2011 Dispõe sobre a possibilidade de amortização ou liquidação antecipada de operações
de crédito e de arrendamento mercantil. Lídice da Mata 25/05/2012

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 13



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 22

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 13

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  279/2011 Altera as Leis nº 8.212 e nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para incluir o catador de
material reciclável como segurado especial da Previdência Social.

Rodrigo
Rollemberg 28/05/2012

PLS  352/2011
Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros
privados de assistência à saúde, para incluir os tratamentos antineoplásicos de uso
oral entre as coberturas obrigatórias.

Ana Amélia 28/05/2012

PLS  637/2011 Acrescenta o § 2ºao art. 482, do Decreto-Lei nº 5452, de 1º de maio de 1943 - CLT,
para disciplinar o abandono de emprego Valdir Raupp 28/05/2012

PLS  310/2003
Altera a Lei nº 10201, de 14 de fevereiro de 2001, que institui o Fundo Nacional de
Segurança Pública - FNSP, e dá outras providências, para criar condição para o
repasse de recursos.

Magno Malta 30/05/2012

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 13

Rejeitada por Comissão em decisão não terminativa (art. 254 do RISF). Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  160/2011
Complementar

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, para
permitir a criação de fundo estadual para viabilizar transferências voluntárias da
União aos Municípios.

Geovani
Borges 07/05/2012

PLS  1/2010
Complementar

Altera a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, para modificar o prazo
de publicação pelo Estado do valor adicionado para cálculo do Índice de
Participação dos Municípios e a forma de cálculo do valor adicionado dos Municípios
nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços,
realizadas em seus territórios por microempresas e empresas de pequeno porte, e a
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para facilitar o processo de
inscrição do microempreendedor individual, e dá outras providências.

Adelmir
Santana 21/05/2012

Rejeitada por Comissão em decisão terminativa (art. 91, § 5º, do RISF). Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  239/2010
Altera o art. 143, da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre a
concessão de aposentadoria por idade a trabalhadores rurais e segurados
especiais, e dá outras providências.

Alvaro Dias 16/05/2012

PLS  320/2011 Altera o Código de Defesa do Consumidor para criar mecanismos de ressarcimento
ao consumidor que sofreu cobrança indevida. Ciro Nogueira 25/05/2012

2.  Ao arquivo. Total: 9



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 22

Retirada pelo autor. Total: 5

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  350/2011 Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), para tipificar e estabelecer penas contra o abuso bancário. Vital do Rêgo 02/05/2012

PLS  231/2011
Complementar

Altera o art. 5º da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, que dispõe
sobre o Regime de Previdência Complementar, para estabelecer a obrigatoriedade
de aprovação, pelo Senado Federal, dos nomes dos dirigentes do órgão ou órgãos
fiscalizador e regulador das atividades das entidades de previdência complementar.

Jayme
Campos 22/05/2012

PLS  39/2007
Acrescenta o art. 879-A ao Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943
(Consolidação das Leis do trabalho), para regular a declaração da prescrição
intercorrente na execução trabalhista.

Alvaro Dias 29/05/2012

PLS  391/2008

Altera a Lei nº 11.347, de 27 de setembro de 2006, que dispõe sobre a distribuição
gratuita de medicamentos e materiais necessários à sua aplicação e à monitoração
da glicemia capilar aos portadores de diabetes inscritos em programas de educação
para diabéticos.

Renan
Calheiros 31/05/2012

PLS  87/2009
Acrescenta o § 4° ao art. 1° da Lei nº 11.347, de 27 de setembro de 2006, que
dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos aos portadores de diabetes
inscritos em programas de educação para diabéticos.

Renan
Calheiros 31/05/2012

2.  Ao arquivo. Total: 9

Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 49

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  71/2011 Disciplina o pagamento da ajuda de custo dos membros do Congresso Nacional. Gleisi
Hoffmann 09/05/2012

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 13

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  65/2012

Aprova o Regulamento do Fundo de Agricultura Familiar do Mercosul (FAF
Mercosul), adotado pela Decisão CMC Nº 06/09, aprovada durante a XXXVII
Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum (CMC), em Assunção, em 23
de julho de 2009.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

03/05/2012

PDS  124/2012

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e a
Organização das Nações Unidas para a Realização da Conferência das Nações
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, no Rio de Janeiro, Brasil, de 13 a 22 de
junho de 2012, assinado em Nova Iorque, em 5 de abril de 2012.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

03/05/2012

2.  À promulgação. Total: 48



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 49

Aprovada pelo Plenário. Total: 13

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  62/2012

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República do Congo sobre o Exercício de Atividade Remunerada por
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e
Técnico, assinado em Brasília, em 9 de setembro de 2010.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

15/05/2012

PDS  64/2012 Aprova o texto do Tratado de Extradição entre a República Federativa do Brasil e a
República da Índia, celebrado em Brasília, em 16 de abril de 2008.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

15/05/2012

PDS  63/2012

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da Romênia sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por Parte de
Dependentes de Membros de Missão Diplomática e Repartições Consulares,
celebrado no Rio de Janeiro, em 28 de maio de 2010.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

23/05/2012

PDS  68/2012

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República da Libéria sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e
Técnico, celebrado em Brasília, em 7 de abril de 2010.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

23/05/2012

PDS  69/2012
Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Gabinete de Ministros da Ucrânia, assinado em Kiev, em 2
de dezembro de 2009.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

23/05/2012

PDS  70/2012
Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Conselho Federal Suíço sobre Cooperação em Ciência e Tecnologia, assinado em
Berna, em 29 de setembro de 2009.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

23/05/2012

PDS  122/2012

Aprova o texto do Tratado de Amizade e Cooperação no Sudeste Asiático - TAC,
firmado  em Bali, em 24 de fevereiro de 1976,  pelos países-membros da
Associação de Nações  do  Sudeste  Asiático - ASEAN, bem como de seus
Protocolos Adicionais.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

23/05/2012

PDS  71/2012

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da Jamaica sobre o Exercício de Atividade Remunerada por parte de
Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico,
assinado em Kingston, em 1º de dezembro de 2010.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

30/05/2012

PDS  74/2012

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República do Zimbábue sobre o Exercício de Atividade Remunerada por
parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e
Técnico, assinado em Brasília, em 16 de novembro de 2010.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

30/05/2012

PDS  76/2012

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Conselho de Ministros da República da Albânia sobre a Autorização, com Base na
Reciprocidade, para o Exercício de Atividade Remunerada por Parte dos Familiares
de Membros de Missões Diplomáticas ou Postos Consulares, assinado em Brasília,
em 11 de janeiro de 2011.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

30/05/2012

PDS  81/2012

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República da Guiné-Bissau sobre o Exercício de Atividade Remunerada
por Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo
e Técnico, assinado em Brasília, em 25 de agosto de 2010.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

30/05/2012

2.  À promulgação. Total: 48



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 49

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 35

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  450/2006
Aprova o ato que autoriza a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA ATALAIA DA ÚLTIMA
HORA a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Campo Grande,
Estado de Mato Grosso do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  373/2007

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à SISTEMA SUL
MATOGROSSENSE DE RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ponta Porã, Estado de Mato
Grosso do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  614/2010
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à TELEVISÃO VERDES MARES
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Recife, Estado de Pernambuco.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  309/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO CULTURA DE BARIRI
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de
Bariri, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  317/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO PIONEIRA LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Salto,
Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  322/2011
Aprova o ato que outorga permissão à R & V COMUNICAÇÃO LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Mococa,
Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  324/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA LÍRIO DOS
VALES para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São
Bernardo do Campo, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  327/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à FUNDAÇÃO FREI ROGÉRIO
para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de
Curitibanos, Estado da Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  330/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO DE SÃO JOÃO DO SUL - SC para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de São João do Sul, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  331/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO IMPRENSA S/A para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  333/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO MULHER LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  338/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO NOTÍCIAS
BRASILEIRAS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas
médias na cidade de Matão, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

2.  À promulgação. Total: 48



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 49

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 35

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  340/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO JORNAL A VERDADE
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de
São José, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  342/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA, CULTURAL
E DE COMUNICAÇÃO SOCIAL GUGLIELMO MARCONI para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Venha Ver, Estado do Rio Grande do Norte.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  345/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO
COMUNITÁRIA AUTA DE SOUZA para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  347/2011

 
 
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL E
RADIODIFUSORA COMUNITÁRIA DE BURITIZEIRO - MG para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Buritizeiro, Estado de Minas Gerais. 
 
 
 
                                        
 

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  354/2011
Aprova o ato que outorga autorização à UNIÃO SOCIAL DO JARDIM SANTANA E
ADJACÊNCIAS para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  360/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO MEIRELENSE DE
CULTURA E RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Vitor Meireles, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  363/2011
Aprova o ato que outorga permissão à SBC - RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Cachoeira do
Arari, Estado do Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  366/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO EDUCADORA DE TAIÓ
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de
Taió, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  368/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO NOVAS DE PAZ para executar serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de Itabira, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  371/2011

Aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO DE APOIO E
DESENVOLVIMENTO AO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO - FADEPE/JF para
executar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Juiz
de Fora, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  373/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO VALPARAÍSO LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de
Valparaíso, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

2.  À promulgação. Total: 48



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 49

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 35

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  382/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA EDUCATIVA DE BALNEÁRIO GAIVOTA para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Balneário Gaivota, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  384/2011

Aprova o ato que renova a permissão outorgada ao SISTEMA DE
COMUNICAÇÕES PROFESSOR WALTER ALENCAR LTDA. para explorar serviço
de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Teresina, Estado do
Piauí.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  388/2011
Aprova o ato que outorga permissão à PRISMA RADIODIFUSÃO LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Imbé,
Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  414/2011

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à FUNDAÇÃO EDUCACIONAL,
CULTURAL E ASSISTENCIAL DE PINHEIRO - FECAP para explorar serviço de
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Pinheiro, Estado do
Maranhão.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  425/2011
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO FM SERRA AZUL LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de São
Pedro do Piauí, Estado do Piauí.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  456/2011
Aprova o ato que outorga permissão ao SISTEMA LAGEADO DE COMUNICAÇÃO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Santarém, Estado do Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  461/2011
Aprova o ato que outorga permissão à REDE VIVIDENSE DE COMUNICAÇÕES
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  23/2012
Aprova o ato que renova  a  permissão outorgada à RÁDIO UIRAPURU LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  24/2012

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à SOCIEDADE DE
RADIODIFUSÃO INDEPENDENTE DE CRUZ ALTA LTDA. para explorar serviço de
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Cruz Alta, Estado do Rio
Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  27/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO SOCIEDADE
SOBRADINHO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas
médias na cidade de Sobradinho, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  28/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SÃO JUDAS
TADEU para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade  de  Ibiassucê,
Estado da  Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

PDS  34/2012
Aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO ONÉSIMO NOGUEIRA para
executar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Corrente, Estado  do Piauí.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

03/05/2012

2.  À promulgação. Total: 48



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 49Matéria: Projeto de Resolução do Senado. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PRS  14/2012

Autoriza o Estado de São Paulo a contratar operação de crédito externo, com
garantia da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor
de até US$ 1.148.633.000,00 (um bilhão, cento e quarenta e oito milhões,
seiscentos e trinta e três mil dólares dos Estados Unidos da América).

Comissão de
Assuntos

Econômicos
22/05/2012

1.  À promulgação. Total: 1



Matéria: Mensagem (sf). Total: 10

Aprovada pelo Plenário. Total: 10

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MSF  10/2012

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor EVANDRO DE
SAMPAIO DIDONET, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil
junto à República da Áustria.

Presidente da
República 16/05/2012

MSF  12/2012

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor MÁRCIO
ARAUJO LAGE, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil junto à República de Botsuana.

Presidente da
República 16/05/2012

MSF  18/2012

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação da Senhora SUSAN
KLEEBANK, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto à
República Eslovaca.

Presidente da
República 16/05/2012

MSF  19/2012

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor AFONSO
ÁLVARO DE SIQUEIRA CARBONAR, Ministro de Segunda Classe da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil junto à Líbia.

Presidente da
República 16/05/2012

MSF  7/2012

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor JOSÉ FIUZA
NETO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do
Brasil junto à República de El Salvador.

Presidente da
República 16/05/2012

MSF  15/2012

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor FLÁVIO
HELMOLD MACIEIRA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil
junto ao Reino da Noruega, e, cumulativamente, junto à República da Islândia.

Presidente da
República 23/05/2012

MSF  31/2012
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor ALESSANDRO
SERAFIN OCTAVIANI LUIS para ser reconduzido ao cargo de Conselheiro do
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, do Ministério da Justiça.

Presidente da
República 23/05/2012

MSF  32/2012

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor CARLOS
EMMANUEL JOPPERT RAGAZZO, para exercer o cargo de Superintendente-
Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE do Ministério da
Justiça.

Presidente da
República 23/05/2012

MSF  33/2012
Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor VINÍCIUS
MARQUES DE CARVALHO para exercer o cargo de Presidente do Conselho
Administrativo de Defesa Econômica - CADE do Ministério da Justiça.

Presidente da
República 23/05/2012

MSF  8/2012

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor LUIZ FELIPE
MENDONÇA FILHO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira
de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil junto à República da Nicarágua.

Presidente da
República 23/05/2012

Matéria: Requerimento. Total: 113

Aprovada pela Mesa. Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  329/2012 Requer a tramitação conjunta dos PLS nºs 576, de 2009 e 3, de 2011. José Pimentel 11/05/2012

RQS  353/2012
Requer, nos termos do caput do art. 258 do RISF, a tramitação conjunta dos
Projetos de Lei do Senado nºs 213 e 712 de 2011; e 184 e 320, de 2010, por
versarem sobre a mesma matéria.

José Pimentel 11/05/2012

RQS  354/2012
Requer, nos termos do caput art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 230, de 2009 com o Projeto de
Lei do Senado nº 302, de 2009, por versarem sobre a mesma matéria.

José Pimentel 11/05/2012

RQS  376/2012
Requer, nos termos da alínea "c", inciso "I" do art. 215 do Regimento Interno do
Senado Federal, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 447, de
2011 e 87, de 2010, por versarem sobre matérias análogas ou conexas.

Armando
Monteiro 11/05/2012
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RQS  392/2012 Requer a tramitação conjunta do PLS nº 576, de 2011, com o PLS nº 107, de
2012, tendo em vista regularm a mesma matéria. Mário Couto 11/05/2012

RQS  423/2012
Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação em conjunto dos Projetos de Lei do Senado nºs 515 e 530, de 2011,
por versarem sobre a mesma matéria.

João Vicente
Claudino 23/05/2012

RQS  426/2012 Solicita a tramitação conjunta das seguintes matérias: PEC 33/2011; PEC
125/2011; PEC 23/2009; PEC 35/2009; PEC 17/2007 e PEC 65/2005. José Pimentel 23/05/2012

Deferida pela Mesa. Total: 16

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  131/2012
Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro
de Minas e Energia sobre investimentos em novas fontes de energia elétrica.

Vanessa
Grazziotin 11/05/2012

RQS  146/2012

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os
arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, informações à ministra
do Meio Ambiente relativas aos estudos técnicos e à consulta pública previamente
realizados com vistas a identificar a localização, a dimensão e os limites
adequados para a criação do Parque Nacional Marinho das Ilhas dos Currais, no
Estado do Paraná  (Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 2003).

Cristovam
Buarque 11/05/2012

RQS  155/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao
Advogado Geral da União sobre contratos realizados entre indígenas da Amazônia
e empresas estrangeiras.

Vanessa
Grazziotin 11/05/2012

RQS  169/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro
da Fazenda sobre a inclusão dos telefones celulares de 3ª Geração (smartphones)
na Lei de Informática.

Vanessa
Grazziotin 11/05/2012

RQS  177/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
informações sobre a inclusão dos telefones celulares de 3ª geração (smartphones)
na lei de informática.

Vanessa
Grazziotin 11/05/2012

RQS  178/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao
Ministro das Comunicações informações acerca da inclusão de telefones celulares
de 3ª Geração (smartphones) na lei de informática. 

Vanessa
Grazziotin 11/05/2012

RQS  189/2012

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações à
ministra-chefe da Casa Civil da Presidência da República a respeito de
declarações de militares da reserva sobre a Comissão da Verdade e das
comemorações do golpe de 31 de março de 1964.

Randolfe
Rodrigues 11/05/2012

RQS  192/2012

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao
ministro da Defesa a respeito de declarações de militares da reserva sobre a
Comissão da Verdade e das comemorações do golpe de 31 de março de 1964.

Randolfe
Rodrigues 11/05/2012

RQS  195/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao ministro
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento sobre a produção e o beneficiamento da
juta brasileira. 

Vanessa
Grazziotin 11/05/2012

RQS  196/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações à
Secretaria Nacional de Aviação sobre denúncias de superfaturamento de itens
utilizados nas obras do Aeroporto Internacional Eduardo Gomes, em Manaus,
dentro do cronograma de ampliação dos aeroportos brasileiros em razão da
realização da Copa do Mundo de Futebol em 2014.

Vanessa
Grazziotin 11/05/2012

RQS  197/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao ministro
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - MDIC sobre a produção e o
beneficiamento da juta brasileira.

Vanessa
Grazziotin 11/05/2012
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RQS  201/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao ministro
de Minas e Energia sobre blocos exploratórios existentes e novas licitações
visando dar continuidade às intenções do governo federal em dar maior
sustentabilidade e possibilitar o crescimento da produção petrolífera no Brasil.

Vanessa
Grazziotin 11/05/2012

RQS  202/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao ministro
da Fazenda sobre estudo encomendado ao Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID que trata da repartição do Fundo de Participação dos
Estados - FPE.

Vanessa
Grazziotin 11/05/2012

RQS  252/2012

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
disposto no art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao
ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão acerca do andamento do processo
nº 04500.012265/2011-31 - Consignação - Cadastramento de Consignatária da
Cooperativa de Crédito Mútuo dos Servidores da União no Paraná e em Santa
Catarina - Federalcred Sul.

Roberto
Requião 11/05/2012

RQS  287/2012
Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao ministro
de Minas e Energia sobre as obras do Linhão de Tucuruí.

Vanessa
Grazziotin 23/05/2012

RQS  327/2012

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao
ministro da Fazenda sobre o aumento de arrecadação proveniente do Decreto nº
7.458, de 2011 (altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, que
regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou
relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF).  

Aécio Neves 23/05/2012

Aprovada pelo Plenário. Total: 56

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  387/2012

Requer, nos termos do artigo 40, do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para participar do II Congresso Internacional sobre a Infraestrutura do
Transporte Ferroviário e Metroviário na América Latina (Rail and Metro: Latin
America 2012), no dia 08 de maio de 2012, na cidade do Rio de Janeiro, a convite
da empresa Global Transport Fórum, atendendo a indicação para representar a
Comissão de Serviços de Infraestrutura, conforme Requerimento nº 24/2012-CAS.

Inácio Arruda 03/05/2012

RQS  389/2012 Solicita, nos termos regimentais, urgência para apreciação do Projeto de Decreto
Legislativo nº 124, de 2012.

Comissão de
Educação,
Cultura e
Esporte

03/05/2012

RQS  281/2012
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 196, de 2007
seja apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, além das
comissões constantes do despacho inicial.

Romero Jucá 08/05/2012

RQS  282/2012
Requer, nos termos do disposto no art. 255, II, "c", 12, do Regimento Interno do
Senado, que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 196, de 2007 seja ouvida a
Comissão de Assuntos Econômicos, além das constantes do despacho inicial.

Delcídio do
Amaral 08/05/2012

RQS  283/2012
Requer, nos termos do art. 258 do RISF, a tramitação em conjunto dos Projetos de
Lei do Senado nº 168, de 2007; 163, 219, 325, 389, 390 e 392, de 2009; e do
Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2009, por tratarem da mesma matéria.

Flexa Ribeiro 08/05/2012

RQS  290/2012
Requer, nos termos do art. 255, II, "c", 12, do RISF, que o presente projeto seja
encaminhado ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, além das comissões constantes do despacho inicial.

Paulo Paim 08/05/2012

RQS  292/2012

Requer, nos termos  do art. 255, II, "c", 12, do Regimento Interno do Senado
Federal, que o Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2011 seja também apreciado
pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, em
razão do tema ser de competência dessa comissão

Anibal Diniz 08/05/2012

RQS  293/2012

Requer, nos termos  do art. 255, II, "c", 12, do Regimento Interno do Senado
Federal, que o Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2011 seja também apreciado
pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, em razão do tema ser de
competência dessa comissão.

Anibal Diniz 08/05/2012
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RQS  395/2012

Requer, nos termos do art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, licença
dos trabalhos da Casa no período de 14 a 18 de maio, de 2012, para participar
como representante da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, do Terceiro
Congresso Internacional sobre Educação e Formação Técnica e Vocacional (TIC-
TVET), promovido pela UNESCO, a ser realizado em Xangai, China, no período de
13 a 16 de maio de 2012. E, nos termos do art. 39, inciso I, do Regimento Interno
do Senado Federal, que estará ausente do País, no período de 11 a 21 de maio de
2012.

Paulo Bauer 08/05/2012

RQS  397/2012

Requer, nos termos do art. 13, combinado com o art. 40, do Regimento Interno do
Senado Federal, seja considerada como representação a serviço da Casa a
diligência da CPI que investiga o Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas, a
realizar-se no dia 14 de maio de 2012, no Rio de Janeiro - RJ.

Vanessa
Grazziotin 08/05/2012

RQS  400/2012 Requer, nos termos regimentais, urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 10,
de 2012.

Eduardo
Braga 08/05/2012

RQS  401/2012

Requer, nos termos do art. 13, combinado com o art. 40, ambos do Regimento
Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa, no dia 14 de maio de
2012, para desempenho de missão de representação na cidade do Rio de Janeiro
- RJ, a fim de participar de diligências da CPI do Tráfico Nacional e Internacional
de Pessoas no Brasil.

Lídice da
Mata 08/05/2012

RQS  404/2012 Solicita urgência para o PLC 80/2011 Acir Gurgacz 09/05/2012

RQS  407/2012 Solicita urgência para o PLC 25/2012

Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

09/05/2012

RQS  405/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
dos trabalhos da Casa, no período de 1º a 10 de junho de 2012, para integrar a
comitiva do Governo do Estado do Espírito Santo em missão especial na
República de Singapura e na cidade de Rotterdam, e comunica, nos termos do art.
39, inciso I, do referido Regimento, que estará ausente do país no período de 31
de maio a 10 de junho de 2012.

Ricardo
Ferraço 10/05/2012

RQS  406/2012

Requer, nos termos do art. 13, combinado com o art. 40, ambos do Regimento
Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa, no dia 14 de maio de
2012, para participar de diligências da CPI do Tráfico Nacional e Internacional de
Pessoas no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro.

Paulo Davim 10/05/2012

RQS  418/2012 Requer, nos termos regimentais, o adiamento por vinte e sete dias da votação do
Requerimento nº 114, de 2012, de autoria do Senador Eduardo Suplicy.

Eduardo
Suplicy 10/05/2012

RQS  419/2012 Requer, nos termos regimentais, o adiamento, por vinte e sete dias, da votação do
Requerimento nº 115, de 2012.

Eduardo
Suplicy 10/05/2012

RQS  172/2012 Requer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 232 e 726, de
2011, por regularem a mesma matéria.

Roberto
Requião 15/05/2012

RQS  318/2012
Requer, nos termos do art. 255, II, c, 12, do RISF, que sobre o PLC nº 132, de
2011, seja ouvida a Comissão de Assuntos Econômicos, além das comissões
constantes do despacho inicial.

Delcídio do
Amaral 15/05/2012

RQS  333/2012 Requer, nos termos do art. 258 do RISF, a tramitação conjunta do PLS nº 165, de
2010, com o PLS nº 79, de 2011, por tratarem de temas correlatos. Paulo Davim 15/05/2012

RQS  355/2012

Requer, nos termos do art. 255, inciso II, alínea "c", item 12, do Regimento Interno
do Senado Federal, que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 176, de 2003, além
da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH.

Paulo Paim 15/05/2012

RQS  377/2012
Requer, nos termos da alínea 'c', inciso 'I", do art. 215 do RISF, a tramitação
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nº 136, de 2011 e PLC 130, de 2011, por
versarem sobre matérias análogas.

Armando
Monteiro 15/05/2012

RQS  384/2012

Requer, nos termos do disposto no art. 255, II, c, 12, do Regimento Interno, que
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 28, de 2008, seja ouvida a Comissão de
Assuntos Econômicos, além da Comissão constante do despacho inicial da
distribuição.

Francisco
Dornelles 15/05/2012

RQS  385/2012 Requer, nos termos do art. 279, I, do RISF, o exame do Projeto de Lei da Câmara
nº 117, de 2006, pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ. Cyro Miranda 15/05/2012
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RQS  430/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período de 3 a 10 de junho de 2012, a
fim de participar, nos Estados Unidos da América, de diligências da Comissão
Parlamentar de Inquérito do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas, bem
como estabelecer contatos no sentido de incentivar a elaboração de acordos
internacionais e bilaterais com o Brasil.

Vanessa
Grazziotin 15/05/2012

RQS  431/2012

Requer, com fundamento nos arts. 13 e 40 do Regimento Interno do Senado
Federal, licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa para desempenho de
representação em audiência pública da CPMI da Violência contra a Mulher, a
realizar-se no dia 25 de maio de 2012, na Assembleia Legislativa do Estado de
Alagoas.

Ana Rita 15/05/2012

RQS  432/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período de 3 a 10 de junho de 2012, a
fim de participar, nos Estados Unidos da América, de diligências da Comissão
Parlamentar de Inquérito do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas, bem
como estabelecer contatos no sentido de incentivar a elaboração de acordos
internacionais e bilaterais com o Brasil.

Paulo Davim 15/05/2012

RQS  1472/2011

Requerem, nos termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, a
realização de Sessão Especial do Senado, no dia 6 de agosto de 2012, destinada
a reverenciar a memória do escritor Jorge Amado, pela passagem dos 100 anos
de seu nascimento, ocorrido em 10 de agosto de 1912.

Lídice da
Mata 16/05/2012

RQS  434/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa, com ônus para o Senado Federal, do dia
3 ao dia 10 de junho de 2012, a fim de participar de diligências nos Estados
Unidos da América, com a Comissão Parlamentar de Inquérito "destinada a
investigar o tráfico nacional e internacional de pessoas, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido
na vigência da Convenção de Palermo, para conhecimento das ações do Governo
Americano no enfrentamento do Tráfico Internacional de Pessoas", bem como
estabelecer contatos no sentido de incentivar a elaboração de acordos
internacionais e bilaterais com o Brasil.

Lídice da
Mata 16/05/2012

RQS  435/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para se ausentar dos trabalhos da Casa no dia 21 de maio de 2012, a fim de
participar de diligência que consta do Plano de Trabalhos aprovado na 2ª Reunião
da Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e
das Olimpíadas de 2016, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle. 
 

Blairo Maggi 16/05/2012

RQS  88/2012

Requerem, nos termos dos arts. 154, III e §  5º e 199 do Regimento Interno do
Senado Federal,  a realização de Sessão Especial, no dia 01 de junho de 2012,
destinada a celebrar o centenário de Janary Nunes, pioneiro e primeiro governador
do Amapá.

Randolfe
Rodrigues 16/05/2012

RQS  449/2012 Solicita urgência para o PRS 14/2012
Comissão de

Assuntos
Econômicos

22/05/2012

RQS  455/2012

Requer, nos termos do art. 13, combinado com o art. 40, ambos do Regimento
Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa no dia 28 de maio de
2012, com ônus para a Casa, para desempenho de missão de representação na
cidade de Natal - RN, quando participará da Reunião de Audiência Pública da CPI
do Tráfico de Pessoas.

Paulo Davim 22/05/2012

RQS  457/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa para participar de diligência da
Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das
Olimpíadas de 2016 no dia 24 de maio de 2012, na cidade de São Paulo - SP.

Blairo Maggi 22/05/2012

RQS  458/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa para participar de diligência da
Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das
Olimpíadas de 2016 no dia 31 de maio de 2012, em Cuiabá - MT.

Blairo Maggi 22/05/2012

RQS  459/2012

Requerem, nos termos regimentais, e em aditamento ao Requerimento nº 88, de
2012, que a Sessão Especial destinada a celebrar o centenário de Janary Nunes,
pioneiro e primeiro governador do Amapá, anteriormente agendada para o dia 1º
de junho, seja alterada para o dia 4 de junho.

Randolfe
Rodrigues 22/05/2012

RQS  402/2012
Requerem, nos termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, a
realização de sessão especial, no dia 13 de julho de 2012, destinada a comemorar
o centenário de nascimento do Maestro Eleazar de Carvalho.

Inácio Arruda 23/05/2012
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RQS  468/2012 Requer, em aditamento ao RQS nº 431, de 2012, alteração da data para
desempenho de representação para o dia 1º de junho de 2012. Ana Rita 24/05/2012

RQS  469/2012

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, e do art. 40, § 1º, do
Regimento Interno do Senado Federal, licença para ausentar-se dos trabalhos da
Casa, no período de 9 a 15 de junho de 2012, para representar o Senado Federal
na 101ª Conferência Internacional do Trabalho - OIT, a realizar-se em Genebra-
Suíça.

Eduardo
Amorim 24/05/2012

RQS  470/2012 Requerem urgência para o PLC nº 13, de 2012.

Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

24/05/2012

RQS  471/2012 Requerem urgência para o PLC nº 33, de 2012.

Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

24/05/2012

RQS  388/2012 Requer, nos termos do art. 256, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal,
a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 39, de 2007. Alvaro Dias 29/05/2012

RQS  420/2012 Requer o sobrestamento do estudo do Projeto de Decreto Legislativo nº 60, de
2012.

Comissão de
Relações

Exteriores e
Defesa

Nacional

29/05/2012

RQS  424/2012
Requer, nos termos do art 258 do Regimento Interno, a tramitação conjunta dos
Projetos de Lei do Senado nº 522, de 2007 e o Projeto de Lei do Senado nº 620,
de 2011.

Romero Jucá 29/05/2012

RQS  438/2012
Requer, nos termos do art. 255, do RISF, que o Projeto de Lei ldo Senado nº 118,
de 2012, seja submetido ao exame da Comissão de Serviços de Infraestrutura´do
Senaldo Federal, além das Comissões constantes do despacho inicial.

Lúcia Vânia 29/05/2012

RQS  439/2012

Requer, na forma do disposto no caput do art. 258 do Regimento Interno do
Senado Federal, a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 136, de
2012 - Complementar; e do Projeto de Lei do Senado 467, de 2008 -
Complementar, por versarem sobre a mesma matéria.

José Pimentel 29/05/2012

RQS  490/2012 Requer, nos termos do art. 256, do RISF, a retirada, em caráter deifnitivo, do
Requerimento nº 291, de 2012.

Eduardo
Braga 29/05/2012

RQS  491/2012 Requer, nos termos regimentais urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 36,
de 2012.

Eduardo
Braga 29/05/2012

RQS  492/2012 Requer, nos termos do art. 338, inciso IV, do RISF, urgência para o Projeto de Lei
da Câmara nº 44, de 2011.

Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

29/05/2012

RQS  495/2012

Requer, nos termos do artigo 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para ausentar-se dos trabalhos da Casa no dia 31 de maio de 2012,
para participar de diligência da Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016, na cidade de Cuiabá-MT, com
objetivo de vistoriar obras da Copa do Mundo de 2014.

Rodrigo
Rollemberg 29/05/2012

RQS  497/2012

Requerem, nos termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, a
realização de sessão especial, no dia 11 de junho de 2012, dedicada a entregar à
sociedade a Lei nº 12.650, de 17 de maio de 2012, "Lei Joanna Maranhão",
proposta pela CPI da Pedofilia e sancionada pela presidente da República.

Magno Malta 30/05/2012

RQS  498/2012 Requer, nos termos do artigo nº 338, inciso IV, do RISF, urgência para o SCD nº
209, de 2003.

Comissão de
Constituição,

Justiça e
Cidadania

30/05/2012

RQS  499/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no dia 4 de junho de 2012, para
participar, como representante da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, da cerimônia de Premiação dos Campeões
da Terra, evento promovido pelo Programa das Nações Unidas para o Ambiente,
na cidade do Rio de Janeiro.

Rodrigo
Rollemberg 30/05/2012

RQS  500/2012 Requer, nos termos regimentais, a tramitação em regime de urgência do Projeto
de Decreto Legislativo nº 277, de 2012. Paulo Bauer 30/05/2012



Matéria: Requerimento. Total: 113

Aprovada pelo Plenário. Total: 56

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  501/2012

Requer, nos termos do inciso I, do art. 279 do Regimento Interno do Senado
Federal, que o Projeto de Lei do Senado nº 198, de 2007 - Complementar seja
apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, além da Comissão
constante do despacho inicial.

Walter
Pinheiro 30/05/2012

Encaminhada pela Presidência. Total: 25

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  391/2012
Requer, nos termos regimentais, a inserção em ata de voto de pesar e
apresentação de condolências à família pelo falecimento do desembargador
Aloisio de Abreu Lima.

Antonio
Carlos

Valadares
03/05/2012

RQS  396/2012

Requer, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de
pesar pelo falecimento da ex-vereadora pela cidade de Rio Branco, Estado do
Acre, e membro do Partido dos Trabalhadores Sra. Maria Antônia Soares de Assis,
ocorrido no dia 4 de maio de 2012

Anibal Diniz 07/05/2012

RQS  398/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de voto de congratulações e aplauso ao desembargador Flávio
Pascarelli, eleito, no dia 16 de abril de 2012, presidente do Tribunal Regional
Eleitoral do Estado do Amazonas.

Vanessa
Grazziotin 08/05/2012

RQS  416/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
consignado, nos anais do Senado, Voto de Aplauso à Academia Paraense de
Letras - APL e ao Instituto Histórico e Geográfico do Pará - IHGP pela
comemoração de seus 112 anos de fundação.

Flexa Ribeiro 09/05/2012

RQS  417/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
consignado, nos anais do Senado, Voto de Congratulações ao Dr. Alcyr Boris de
Souza Meira, que foi conduzido à presidência da Associação Paraense de Letras
para o biênio 2012-2014.

Flexa Ribeiro 09/05/2012

RQS  421/2012
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
encaminhado Voto de Congratulações à RÁDIO VERAZ CRUZ AM pelo transcurso
dos 50 anos de sua fundação.

Ana Amélia 10/05/2012

RQS  422/2012
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
encaminhado Voto de Congratulações à COOPERATIVA SANTA CLARA pelo
transcurso dos 100 anos de sua fundação.

Ana Amélia 10/05/2012

RQS  425/2012
Requerem, nos termos do art. 218, inciso VII do Regimento Interno do Senado
Federal, voto de pesar pelo falecimento do ex-Deputado Federal NEIVA MOREIRA
ocorrido no dia 10 de maio de 2012.

Paulo Paim 11/05/2012

RQS  427/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações a Tiago Abravanel e toda a produção
do espetáculo "Tim Maia - Vale Tudo, o Musical", escrito por Nelson Motta e
dirigido por João Fonseca.

Eduardo
Suplicy 14/05/2012

RQS  428/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de VOTO DE LOUVOR à Universidade Federal do Estado do Acre
- UFAC (Curso de Direito) por haver logrado a 11ª colocação na relação das vinte
instituições de ensino superior com maior índice de aprovação proporcional no VI
Exame de Ordem Unificado da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.

Anibal Diniz 15/05/2012

RQS  436/2012

Requer, nos termos do disposto nos arts. 218 e 221 do Regimento Interno do
Senado Federal, Voto de Pesar pelo falecimento, ocorrido no dia 15 de maio de
2012, da Sra. Noemi Sales Nóbrega, mãe do vereador pelo estado da Paraíba Sr.
Marcos Vinícius Nóbrega.

Cícero
Lucena 16/05/2012

RQS  437/2012
Requer, nos termos do disposto no art. 221 do Regimento Interno do Senado
Federal, Voto de Pesar e apresentação de condolências à família pelo falecimento
da advogada mato-grossense Bianka Lorena da Rocha Capilé.

Pedro Taques 16/05/2012

RQS  440/2012
Requer, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Pesar pelo falecimento de ANTONINHO DE GOES,
vice-prefeito de Fontoura Xavier - RS, ocorrido no dia 16 de maio de 2012.

Paulo Paim 17/05/2012

RQS  441/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de
Aplauso e Louvor à Defensoria Pública pelo "Dia Nacional da Defensoria Pública",
cujas comemorações ocorrerão no dia 19 de maio de 2012, e que sejam
encaminhadas as manifestações ao Defensor Público Geral Federal e aos demais
Defensores, por intermédio da Associação Nacional dos Defensores Públicos -
ADENEP.

Mozarildo
Cavalcanti 17/05/2012



Matéria: Requerimento. Total: 113

Encaminhada pela Presidência. Total: 25

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  442/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso à Sociedade Brasileira de
Cirurgia Plástica (SBCP), que realizou o maior mutirão de cirurgias reconstrutoras
do Norte em pessoas vítimas de escalpelamento, no estado do Amapá, nos dias
11 e 12 de maio de 2012.

Vanessa
Grazziotin 17/05/2012

RQS  443/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso ao município de Humaitá -
AM pela comemoração, no dia 13 de maio de 2012, dos 143 anos de sua
fundação.

Vanessa
Grazziotin 17/05/2012

RQS  444/2012
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso ao município de Urucará -
AM pela comemoração, no dia 12 de maio de 2012, dos seus 125 anos.

Vanessa
Grazziotin 17/05/2012

RQS  445/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso à médica amazonense
Adele Benzaken por ser a primeira representante do Estado a integrar o escritório
da ONU.

Vanessa
Grazziotin 17/05/2012

RQS  446/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso ao presidente da Moto
Honda da Amazônia Ltda., o Sr. Issao Mizoguchi, por ter sido eleito o industrial do
ano.

Vanessa
Grazziotin 17/05/2012

RQS  453/2012
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso ao Banco de Olhos do
Amazonas, que completou oito anos de atuação no dia 7 de maio de 2012.

Vanessa
Grazziotin 22/05/2012

RQS  461/2012

Requerem, nos termos do art. 218, combinado com o art. 221, ambos do
Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de VOTO DE PESAR e
a apresentação de condolências à família pelo falecimento, no dia 22 de maio de
2012, do Dr. Jorge Maluly Netto.

Aloysio
Nunes

Ferreira
23/05/2012

RQS  467/2012

Requerem, nos termos regimentais, seja consignado nos nais do Senado Voto de
Lembrança pelo transcurso do aniversário da morte do ex-senador ABDIAS DO
NASCIMENTO e do quarto ano da morte do ex-senador amazonense
JEFFERSON PÉRES.

Acir Gurgacz 23/05/2012

RQS  479/2012
Requer, nos termos dos arts. 218 e 221 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de Voto de Pesar pelo falecimento da Sra. Maria do Carmo
Menezes, ocorrido no dia 23 de maio de 2012.

Vanessa
Grazziotin 24/05/2012

RQS  481/2012
Requerem, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto
de Congratulações à FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - FARSUL pelo transcurso dos 85 anos de sua fundação.

Pedro Simon 24/05/2012

RQS  496/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso ao Sr. Audaliphal
Hidelbrando da Silva por ter sido eleito o novo Desembargador do TRT da 11ª
Região.

Vanessa
Grazziotin 30/05/2012

Rejeitada pela Mesa. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  375/2012

Requer, nos termos do disposto no art. 258 do Regimento Interno do Senado
Federal, a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2012, com
os Projetos de Lei do Senado nºs 728, de 2011; 394, de 2009; e 480, de 2009 por
regularem a mesma matéria.

Randolfe
Rodrigues 08/05/2012

Deferida pela Presidência (art. 215, inc. II, e art. 256, § 2, inc. I, do RISF). Total: 5

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  386/2012 Requer, nos termos regimentais, a retirada do Projeto de Lei do Senado nº 350, de
2011, de autoria do Senador Vital do Rêgo. Vital do Rêgo 02/05/2012

RQS  447/2012
Requer, nos termos do inciso I do art. 256 do Regimento Interno do Senado
Federal, a retirada do PLS nº 231, de 2011 - Complementar, de autoria do
requerente.

Jayme
Campos 22/05/2012



Matéria: Requerimento. Total: 113

Deferida pela Presidência (art. 215, inc. II, e art. 256, § 2, inc. I, do RISF). Total: 5

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  462/2012

Requer, nos termos do Regimento Interno do Senado que seja retirado de pauta o
Requerimento nº 460, de 2012, em função do cancelamento da diligência da
CMACOPOLIM em São Paulo, que ocorreria no dia 24/05/2012, no âmbito da
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle -
CMA.

Aloysio
Nunes

Ferreira
23/05/2012

RQS  507/2012 Requer, nos termos do art. 256, do Regimento Interno, a retirada, em caráter
definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 87, de 2009, de autoria do requerente.

Renan
Calheiros 31/05/2012

RQS  508/2012
Requer, nos termos do art. 256, do Regimento Interno, a retirada, em caráter
definitivo, do Projeto de De Lei do Senado nº 391, de 2008, de autoria do
requerente.

Renan
Calheiros 31/05/2012

Retirada pelo autor. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  460/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Inerno do Senado Federal, licença
dos trabalhos da Casa para participar, no dia 24 de maio de 2012, de diligência da
Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das
Olimpíadas de 2016, em São Paulo - SP.

Aloysio
Nunes

Ferreira
23/05/2012

RQS  291/2012
Nos termos regimentais, requer que o Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2011,
seja apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, além das
comissões constantes do despacho inicial.

Eduardo
Braga 29/05/2012

Prejudicada. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  208/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ministro de
Estado da Fazenda informações relativas ao Projeto de Lei da Câmara nº 2, de
2012, que "Institui o regime de previdência complementar para os servidores
públicos federais titulares de cargo efetivo, inclusive os membros dos órgãos que
menciona", e dá outras providências.

Pedro Taques 11/05/2012



 
REQUERIMENTOS DE LICENÇA Total:  66 

 
Arts. 13, 40 (sem ônus), 43, I e 43, II 

RQS AUTOR RISF PERÍODO FINALIDADE 
160/2012-M Mário Couto 13 02.05 e 03.05 Atividade Parlamentar 
161/2012-M Magno Malta 13 02.05 Atividade Parlamentar 
162/2012-M Ana Rita 13 02.05 e 03.05 Atividade Parlamentar 
163/2012-M Garibaldi Alves 13 02.05 e 03.05 Atividade Parlamentar 
164/2012-M José Sarney 43,I 02.05 a 11.05 Licença Saúde 
165/2012-M Benedito de Lira 13 03.05 Atividade Parlamentar 
166/2012-M Zezé Perrella 13 03.05 Atividade Parlamentar 
167/2012-M Maria do Carmo Alves 13 02.05 Atividade Parlamentar 
168/2012-M Aécio Neves 13 03.05 Atividade Parlamentar 
169/2012-M Cícero Lucena 13 03.05 Atividade Parlamentar 
170/2012-M Pedro Simon 13 03.05 Atividade Parlamentar 
171/2012-M Maria do Carmo Alves 13 03.05 Atividade Parlamentar 
172/2012-M João Capiberibe 13 14 a 18.05 Atividade Parlamentar 
173/2012-M João Capiberibe 13 24.05 Atividade Parlamentar 
174/2012-M Ciro Nogueira 13 10.05 Atividade Parlamentar 
175/2012-M Mozarildo Cavalcanti 43,I 08.05 Licença Saúde 
176/2012-M João Ribeiro 43,I 30.04 a 08.05 Licença Saúde 
177/2012-M Lúcia Vânia 13 08.05 Atividade Parlamentar 
178/2012-M Jorge Viana 13 10.05 Atividade Parlamentar 
179/2012-M Aécio Neves 13 10.05 Atividade Parlamentar 
180/2012-M Sérgio Petecão 13 10.05 Atividade Parlamentar 
181/2012-M Pedro Simon 43,II 08.05 Atividade Parlamentar 
182/2012-M Valdir Raupp 13 10.05 Atividade Parlamentar 
183/2012-M João Ribeiro 43,I 09 a 15.05 Licença Saúde 
184/2012-M Ângela Portela 13 21 a 25.05 Atividade Parlamentar 
185/2012-M Eduardo Amorim 13 17.05 Atividade Parlamentar 
186/2012-M Eduardo Suplicy 40 11 a 13.06 Missão Política 
187/2012-M Lídice da Mata 13 17.05 Atividade Parlamentar 
188/2012-M José Agripino 13 17.05 Atividade Parlamentar 
189/2012-M Blairo Maggi 13 29 a 30.05 Atividade Parlamentar 
190/2012-M Zezé Perrela 13 17.05 Atividade Parlamentar 
191/2012-M Armando Monteiro 13 17.05 Atividade Parlamentar 
192/2012-M Clésio Andrade 13 17.05 Atividade Parlamentar 
193/2012-M Clóvis Fecury 13 22.05 a 24.05 Atividade Parlamentar 
194/2012-M Kátia Abreu 13 05.06 a 10.06 Atividade Parlamentar 
195/2012-M João Durval 43,I 22.05 e 23.05 Licença Saúde 
196/2012-M João Capiberibe 13 15.06 a 22.06 Atividade Parlamentar 
197/2012-M João Capiberibe 13  01.06 a 05.06 Atividade Parlamentar  
198/2012-M Ricardo Ferraço 13 24.05 Atividade Parlamentar 
199/2012-M Cristovam Buarque 13 24.05  Atividade Parlamentar 
200/2012-M Sérgio Petecão 13 24.05 Atividade Parlamentar 
201/2012-M Walter Pinheiro 13  30 e 31.05 Atividade Parlamentar  
202/2012-M Jayme Campos 13 24.05 Atividade Parlamentar 
203/2012-M Epitácio Cafeteira 43, I 21.05 a 25.05 Licença Saúde 
204/2012-M João Capiberibe 13 23.05 Atividade Parlamentar 
205/2012-M Valdir Raupp 13 24.05 Atividade Parlamentar 
206/2012-M Ciro Nogueira 13 11.06 a 15.06 Atividade Parlamentar 
207/2012-M Humberto Costa 13 24.05 Atividade Parlamentar 
208/2012-M Lídice da Mata 13 24.05 Atividade Parlamentar 
209/2012-M Garibaldi Alves 13 29.05 a 31.05 Atividade Parlamentar 
210/2012-M Rodrigo Rollemberg 13 29.05 Atividade Parlamentar 
211/2012-M Cícero Lucena 13 29.05 Atividade Parlamentar 
212/2012-M Cristovam Buarque 13 04.06 a 08.06 Atividade Parlamentar 
213/2012-M Jorge Viana 43, II 30 e 31.05 Licença Particular 
214/2012-M Ricardo Ferraço 13 30.05 Atividade Parlamentar 
215/2012-M Roberto Requião 13 30.05 e 31.05 Atividade Parlamentar 
216/2012-M Paulo Paim 13 05.06 e 06.06 Atividade Parlamentar 
217/2012-M Lobão Filho  43,I 15.05 a 17.05 Licença Saúde 
218/2012-M João Durval 13 31.05 Atividade Parlamentar 
219/2012-M Delcídio do Amaral 43,I 28.05 e 29.05 Licença Saúde 



RQS AUTOR RISF PERÍODO FINALIDADE 
220/2012-M Vanessa Grazziotin 13 13.06 a 17.06 Atividade Parlamentar 
221/2012-M Marta Suplicy 13 31.05 Atividade Parlamentar 
222/2012-M Lídice da Mata 13 31.05 Atividade Parlamentar 
223/2012-M Kátia Abreu 13 31.05 Atividade Parlamentar 
224/2012-M Sérgio Petecão 13 31.05 Atividade Parlamentar 
225/2012-M Walter Pinheiro - - Retirada      do     Requerimento  

nº 201/2012-M 

 
 



B – SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
CONGRESSO NACIONAL 

 
 
 

          Resenha 
01 a 31/05/2012 

 
 
 

Sessões Conjuntas do Congresso Nacional 
01 a 31/05/2012 

Tipo de sessão Quantidade 

Conjunta 01 

Conjunta Solene 02 

Total 03 

 
 
 

Resenha Consolidada 
   02/02 a 31/05/2012 

 
Sessões Conjuntas do Congresso Nacional 

Tipo de sessão Quantidade 

Conjunta  03 

Conjunta Solene 08 

Total 11 

 

  



Sessões Realizadas 
01 a 31/05/2012 

Sessão Data/Hora/Local Finalidade 

Conjunta Solene 14/05/2012, às 11 horas 
(Plenário do Senado Federal) 

Destinada a comemorar os 4 6 anos do P artido d o Mov imento D emocrático 
Brasileiro – PMDB. 

Conjunta Solene 28/05/2012, às 11 horas 
(Plenário do Senado Federal) 

Destinada a comemorar os 124 anos da Abolição da Escravatura. 

Conjunta 30/05/2012, às 20h30min 
(Plenário da Câmara dos 

Deputados) 

Destinada à leitura e apreciação de expediente e à deliberação do Projeto de Lei 
do Congresso Nacional nº 2, de 2012. 

 
 
 
 

Atos do Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
01 a 31/05/2012 

Nº Assunto 

19/2012 
(public. no DOU  
de 10/05/2012) 

O P residente da Mesa do C ongresso N acional, cumprindo o d isposto n o a rt. 6 º d a Resolução nº 01/2011-CN, “ que 
dispõe sobre a Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, sua composição, organização e competências", e 
para os e feitos do  qu e de termina o ar t. 10  da  referida Re solução, r esolve: Ar t. 1º  Des ignar a De putada MANUEL A 
D'ÁVILA, na con dição d e membr o supl ente d a R epresentação B rasileira no P arlamento do Me rcosul, em virtude de 
anuência expressa de S. Exª, aposta no Ofício nº 102/12, de 28 de março de 2012, da Liderança do Partido Comunista 
do Brasil - PCdoB, na Câmara dos Deputados. 

20/2012 
(public. no DOU  
de 10/05/2012) 

O P residente da Mesa do C ongresso N acional, c umprindo o disposto n o a rt. 6º da Resolução nº 01/2011-CN, " que 
dispõe sobre a Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, sua composição, organização e competências", e 
para os efeitos do que determina o art. 10 da referida Resolução, resolve: Art. 1º Designar o Deputado ASSIS MELO, na 
condição de membro titular da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, em virtude de anuência expressa 
de S. Exª, aposta no Ofício nº 102/12, de 28 de março de 2012, da Liderança do Partido Comunista do Brasil - PCdoB, 
na Câmara dos Deputados. 

21/2012 
(public. no DOU  
de 10/05/2012) 

O P residente da Mesa do C ongresso N acional, c umprindo o disposto n o a rt. 6º da Resolução nº 01/2011-CN, " que 
dispõe sobre a Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, sua composição, organização e competências", e 
para os efeitos do que determina o art. 10 da referida Resolução, resolve: Art. 1º Designar o Senador CÁSSIO CUNHA 
LIMA, na condição de membro suplente da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, em vaga destinada ao 
Bloco Parlamentar da Minoria, de acordo com o Ofício nº 53/12-GLPSDB, da Liderança do Partido da Social Democracia 
Brasileira - PSDB, no Senado Federal. 

22/2012 
(public. no DOU  
de 11/05/2012) 

Prorroga, pelo período de sessenta dias, a vigência da Medida Provisória nº 562, de 20 de março de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União de 21 de março de 2012, que "Dispõe sobre o apoio técnico ou financeiro da União no âmbito do 
Plano de Ações Articuladas, altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para incluir os polos presenciais do sistema 
Universidade Aberta do Brasil na assistência financeira do Programa Dinheiro Direto na Escola, altera a Lei nº 11.494, 
de 20 d e j unho de 2007, para contemplar c om r ecursos d o F UNDEB as i nstituições comunitárias que a tuam n a 
educação do campo, altera a Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, para dispor sobre a assistência financeira da União 
no âmbito do P rograma de A poio aos S istemas de Ensino para A tendimento à Educação de Jovens e Adultos, e dá  
outras providências”. 

23/2012 
(public. no DOU  
de 25/05/2012) 

Prorroga, pelo período de sessenta dias, a v igência da Med ida Provisória nº 5 63, de 3 de abril de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União de 4 de abril de 2012, que "Altera a alíquota das contribuições previdenciárias sobre a folha de 
salários dev idas pelas empr esas que es pecifica, institui o Programa de In centivo à Inovação T ecnológica e 
Adensamento da Cadeia Produtiva de V eículos Automotores, o Regime Especial de Tributação do Programa Nacional 
de Banda Larga para Implantação de Redes de Telecomunicações, o Regime Especial de Incentivo a C omputadores 
para Uso Educacional, o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica, o Programa Nacional de Apoio à Atenção 
da Saúde da Pessoa com Deficiência, restabelece o Programa Um Computador por Aluno, altera o Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores, instituído pela Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, 
e dá outras providências". 

24/2012 
(public. no DOU  
de 25/05/2012) 

Prorroga, pelo período de sessenta dias, a v igência da Med ida Provisória nº 5 64, de 3 de abril de 2012, publicada no 
Diário Oficial da União de 4 de abril de 2012, que "Altera a Lei nº 1 1.529, de 22 de outubro de 2007, para incluir no 
Programa Revitaliza do BNDES os setores que especifica, dispõe sobre financiamento às exportações indiretas, autoriza 
o Poder Executivo a criar a Agência Brasileira Gestora de Fundos e Garantias S.A. - ABGF, autoriza a União a participar 
de fundos dedicados a garantir operações de comércio exterior ou projetos de infraestrutura de grande vulto, altera a Lei 
nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, e dá outras providências". 
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Nº do 
Ofício 

Destinatário Assunto 
225/2012-

CN 
Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, em 25/05/2012, a Medida Provisória nº 571, de 
2012, que “A ltera a Lei nº 1 2.651, de 25 d e maio de 2012, que dispõe sobre a pr oteção da v egetação 
nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, 
de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril 
de 1989, e a M edida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001”. Nos termos dos arts. 2º e 3º da 
Resolução n º 1, de 2 002-CN, fic a con stituída a C omissão Mis ta in cumbida d e emiti r pare cer so bre a 
matéria e estabelecido o calendário para a sua tramitação. 

224/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica q ue esta P residência, e m ent endimento com essa C asa L egislativa, co nvoca s essão solene 
conjunta do Congresso Nacional a realizar-se no dia 4 de junho do corrente, segunda-feira, às dez horas, 
no Plenário do Senado Federal, destinada a comemorar o Centenário de Nascimento de Janary Nunes. 

223/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Tendo em vista manifestações do Senador Randolfe Rodrigues e do Deputado Bala Rocha, consulta nos 
termos do art. 2º do Regimento Comum, sobre a viabilidade de realização de sessão solene do Congresso 
Nacional, no dia 4 de ju nho do corrente, segunda-feira, às dez horas, no P lenário do Senado Federal, 
destinada a comemorar o Centenário de Nascimento de Janary Nunes. 

222/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Em aditamento ao Ofício nº 21 1, de 2012-CN, comunica que a s essão so lene do Congresso Nacional, 
destinada a comemorar o Dia Mundial do Meio Ambiente, será realizada às doze horas do dia 4 de junho 
do corrente, segunda-feira, no Plenário do Senado Federal. 

221/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Com referência ao Ofício nº 263/12/OS-GSE, de 08/05/2012, dessa Casa, comunica que nos termos do 
art. 62 d a C onstituição F ederal, com a red ação dada pel a E menda Constitucional n º 32, o C ongresso 
Nacional ap rovou e esta P residência p romulgou a Lei n º 12. 652, d e 25/0 5/2012, q ue “A ltera a Lei n º 
12.337, de 12 de novembro de 2010, para autorizar a pr orrogação de contratos por tempo determinado 
firmados com fundamento na alínea “h” do inciso VI do caput do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro 
de 1993; autoriza a pro rrogação do prazo de v igência do contrato de gestão fi rmado entre a U nião e a 
Associação d e C omunicação E ducativa R oquette Pinto - A CERP; e dá outras p rovidências”, cu jas 
disposições fo ram adot adas p ela Ex celentíssima S enhora P residente da R epública c omo Med ida 
Provisória nº 555, de 23/12/2011. 

219/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que para os fins do disposto no art. 13 da Resolução nº 1, de  2002-CN, foi encaminhado à  
Excelentíssima Senhora Presidente da República o Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2012 (Medida 
Provisória nº 554, de 2011), aprovado pelo Senado Federal, em sessão realizada no dia 23/05/2012, que 
“Altera a Lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005, para autorizar a União a conceder subvenção econômica, 
sob a f orma de  equalização de pa rte do s cu stos a q ue estão su jeitas as i nstituições f inanceiras para 
contratação e acompanhamento de operações de microcrédito produtivo orientado; autoriza a concessão 
de s ubvenção e conômica, sob a  modal idade de equalização d e t axa de jur os, nas op erações de  
financiamento para a estocagem de álcool combustível; altera a Lei nº 10.453, de 13 de maio de 2002; e 
dá outras providências”. 

217/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que está convocada sessão conjunta do Congresso Nacional a realizar-se dia 30 de maio do 
corrente, quarta-feira, às vinte horas e trinta minutos, no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada à 
leitura e apreciação de expediente e à  d eliberação do P rojeto de Le i do C ongresso N acional nº 2, de 
2012, que “Abre ao O rçamento Fiscal da  U nião, em favor do Mini stério da I ntegração Nacional, crédito 
especial no valor de R$ 90.000.000,00, para o fim que especifica” 

216/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu da Excelentíssima Senhora Presidente da República, nos termos 
do § 4º do art. 67 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011, a Mensagem nº 44, de 2012-CN (nº 208, de 
2012, n a or igem), que encaminha ao C ongresso Nacional o R elatório de A valiação de R eceitas e 
Despesas Primárias referente ao 2º Bimestre de 2012. A matéria, publicada no DSF de 23/05/2012, vai à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

215/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do Senhor Presidente do TCU o Aviso nº 630-GP/TCU, de 2012, 
na origem, informando que foram constatados indícios de irregularidade grave na obra que menciona. A 
matéria, p ublicada n o D SF de 1 9/05/2012, v ai ao exame da C omissão Mist a d e P lanos, O rçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

214/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do P residente do TCU, o Av iso nº 490-Seses-TCU-Plenário, de 
2012, na origem, encaminhando cópia do Acórdão nº 1.165/2012-TCU-Plenário. A matéria, publicada no 
DSF de 24/05/2012, vai ao exame da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

213/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, em 14/05/2012, a Medida Provisória nº 570, de 
2012, que “Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004; dispõe sobre o apoio financeiro da União aos 
Municípios e ao Distrito Federal para ampliação da oferta da educação infantil; e dá outras providências”. 
Nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução nº 1, de 2002-CN, fica constituída a Comissão Mista incumbida 
de emitir parecer sobre a matéria e estabelecido o calendário para a sua tramitação. 

212/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Consulta nos termos do art. 2º do Regimento Comum, sobre a viabilidade de realização de sessão solene 
do Congresso Nacional no di a 6 d e agosto do co rrente, segunda-feira, às on ze hor as, no Plenário do 
Senado Federal, destinada a comemorar o centenário de nascimento de Jorge Amado.  

211/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência, em entendimento com essa Casa Legislativa, convoca sessão solene do 
Congresso Nacional a realizar-se no dia 4 de junho do corrente, segunda-feira, às dez horas, no Plenário 
do Senado Federal, destinada a comemorar o Dia Mundial do Meio Ambiente. 

208/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Encaminha para o A rquivo da  C âmara d os D eputados, a utógrafo da E menda C onstitucional nº  6 9, 
promulgada em 29/03/2012 e publicada nos Diários Oficial da União, do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, do dia 30/03/2012. 

207/2012-
CN 

Senhor Carlos 
Ayres Britto – 
Presidente do 

Supremo Tribunal 
Federal 

Encaminha pa ra o A rquivo do S upremo T ribunal F ederal, au tógrafo da E menda C onstitucional n º 69,  
promulgada em 29/03/2012 e publicada nos Diários Oficial da União, do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, do dia 30/03/2012. 

  



Nº do Assunto Destinatário 
Ofício 

205/2012-
CN 

Senhor Carlos 
Ayres Britto – 
Presidente do 

Supremo Tribunal 
Federal 

Encaminha pa ra o A rquivo do S upremo T ribunal F ederal, au tógrafo da E menda C onstitucional n º 70,  
promulgada em 29/03/2012 e publicada nos Diários Oficial da União, do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, do dia 30/03/2012. 

202/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Encaminha para o A rquivo da  C âmara d os D eputados, a utógrafo da E menda C onstitucional nº  7 0, 
promulgada em 29/03/2012 e publicada nos Diários Oficial da União, do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, do dia 30/03/2012. 

198/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que e sta P residência recebeu da E xcelentíssima S enhora P residente da R epública a  
Mensagem nº 42, de 2 012-CN (nº 173, de 2012, na origem), que encaminha ao Congresso Nacional o 
Projeto d e Lei nº 6, de 2 012-CN, que “A bre ao O rçamento F iscal d a U nião, em f avor do Mini stério da 
Educação, crédito especial no valor de R$ 8.100,00, para o fim que especifica” .  A matéria, publicada em 
avulso e no DSF de 17/05/2012, vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

197/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que e sta P residência recebeu da E xcelentíssima S enhora P residente da R epública a  
Mensagem nº 41, de 2 012-CN (nº 172, de 2012, na origem), que encaminha ao Congresso Nacional o 
Projeto d e Lei nº 5, de 2 012-CN, que “A bre ao O rçamento F iscal d a U nião, em f avor do Mini stério da 
Integração Nacional, crédito especial no valor de R$ 1.500.000,00, para o fim que especifica” .  A matéria, 
publicada em av ulso e n o DSF de 17/05/2012, vai à Comissão Mista de P lanos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. 

196/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que e sta P residência recebeu da E xcelentíssima S enhora P residente da R epública a  
Mensagem nº 40, de 2 012-CN (nº 171, de 2012, na origem), que encaminha ao Congresso Nacional o 
Projeto d e L ei nº  4, de 2012-CN, que “Abre ao O rçamento F iscal d a U nião, em f avor de O perações 
Oficiais d e C rédito, crédito suplementar no v alor de R $ 1.355.000.000,00, p ara r eforço de d otações 
constantes da Lei Orçamentária vigente” .  A matéria, publicada em avulso e no DSF de 17/05/2012, vai à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

195/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, em 11/05/2012, a Medida Provisória nº 568, de 
2012, que “D ispõe so bre s ervidores do Instituto N acional de M eteorologia, d a C omissão E xecutiva do  
Plano da Lavoura Cacaueira, da Agência Brasileira de Inteligência, da Comissão de Valores Mobiliários, 
do Instituto Evandro Chagas, do Centro Nacional de Primatas, da Fundação Oswaldo Cruz, do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada, do Instituto Nacional do Seguro Social, da S uperintendência de Seguros 
Privados, do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e T ecnologia, da Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento para a Educação, do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas, do Se rviço Ex terior Br asileiro, do  In stituto Bra sileiro de Tu rismo, da Su perintendência da  Zona 
Franca de M anaus, do ex -Território d e F ernando de N oronha e  d o Mini stério d a F azenda, s obre os 
ocupantes de cargos de Médico do Poder Executivo, de cargos de Especialista em Infraestrutura Sênior, 
de cargos de Agente de Combate às E ndemias e de cargos das carreiras de Magistério Superior e do 
Ensino B ásico, T écnico e  T ecnológico, d e A nalista d e I nfraestrutura, de C iência e  T ecnologia, de 
Tecnologia Mili tar, d e D esenvolvimento d e P olíticas S ociais e de F inanças e C ontrole, s obre as 
gratificações e adicionais que menciona, e dá outras providências”. Nos termos do disposto nos §§ 2º, 3º 
e 7º do a rt. 2º da Resolução nº 1 , de 2 002-CN, fi ca constituída a Comissão Mista i ncumbida de emi tir 
parecer sobre a matéria e estabelecido o calendário para a sua tramitação. 

194/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência, em entendimento com essa Casa Legislativa, convoca sessão solene do 
Congresso N acional a  re alizar-se no dia 28 de m aio d o corrente, segunda-feira, às on ze h oras, n o 
Plenário do Senado Federal, destinada a comemorar os 124 anos da Abolição da Escravatura. 

193/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que foi  lido, na S essão do S enado F ederal re alizada no d ia 09 /05/2012, o Ofício nº 3 1, d e 
2012-CN (n º 339/2012-BNDES G P, na ori gem), do Presidente do B anco N acional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, que encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, 
de 16 de junho de 2009, o  Relatório Gerencial Trimestral do BNDES referente ao primeiro trimestre de 
2012. A  ma téria, pu blicada no D SF de 10 /05/2012, v ai ao exame da C omissão Mista de P lanos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

192/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do Ministro de Estado do Esporte o Ofício nº 32, de 2012-CN (nº 
51/2012/GM-ME, na origem), que encaminha ao Congresso Nacional relatório contendo os projetos que 
no exercício d e 2011 captaram r ecursos p or in termédio da Le i de In centivo a o E sporte. A  ma téria, 
publicada no DSF de 1 5/05/2012, vai ao ex ame da Comissão Mista de P lanos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. 

191/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 34, de 
2012-CN (nº 15 0/2012, na ori gem), na qu al com unica hav er vetado par cialmente o Projeto de  Lei da 
Câmara n º 2 , d e 20 12 (P L nº 1.992, d e 2007, n essa C asa), que “In stitui o regime d e previdência 
complementar para os servidores públicos federais t itulares de cargo efetivo, inclusive os mem bros dos 
órgãos que menciona; f ixa o limit e máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo regime 
de previdência de que trata o ar t. 40 da C onstituição F ederal; autoriza a c riação de 3 (tr ês) entidades 
fechadas de pr evidência com plementar, de nominadas Fundação de Previdência C omplementar d o 
Servidor Público Federal do Poder Executivo - FUNPRESP-Exe, Fundação de Previdência Complementar 
do S ervidor P úblico Feder al do  Poder Legisl ativo - FUNPRESP- Leg e Fundação de Pr evidência 
Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário - FUNPRESP-Jud; altera dispositivos da 
Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004; e dá ou tras providências”. Nos termos do art. 104 do Regimento 
Comum, solicita a indicação de 3 (três) Senhores Deputados e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-
CN, a indicação de mais um Deputado, para integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto. 

190/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 35, de 
2012-CN (nº 15 1/2012, na ori gem), na qu al com unica hav er vetado par cialmente o Projeto de  Lei da 
Câmara nº 319, de 2009 (PL nº 99, de 2007, nessa Casa), que “Dispõe sobre o exercício da profissão de 
motorista; altera a Consolidação das Leis do Trabalho – C LT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5 .452, de 1º 
de maio de 1943, e as Leis nºs 9.503, de 23 de setembro de 1997, 10.233, de 5 de junho de 2001, 11.079, 
de 30 de dezembro de 2004, e 12.023, de 27  de agosto de 2009, para regular e disciplinar a jornada de 
trabalho e o tempo de direção do motorista profissional; e dá outras providências”. Nos termos do art. 104 
do Regimento Comum, solicita a i ndicação de 3 (t rês) Senhores Deputados e, nos termos da Resolução 
nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um Deputado, para integrar a Comissão Mista a ser incumbida de 
relatar o veto. 
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189/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica a que foi lido, na Sessão do di a 10/05/2012, o A viso nº 601 GP/TCU, de 2012, na origem, do 
Senhor Presidente do TCU, encaminhando cópia do Acórdão nº 2062/2012-TCU-1ª Câmara. A matéria, 
publicada no DSF de 1 1/05/2012, vai ao ex ame da Comissão Mista de P lanos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. 

186/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que, para os fins do di sposto no art. 13 da Resolução nº 1, de 2002-CN, foi encaminhado à 
Excelentíssima Senhora Presidente da R epública o Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2012 (Medida 
Provisória nº 552, de 2011), aprovado pelo Senado Federal, em sessão realizada no dia 08/05/2012, que 
“Altera o art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, e o a rt. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 
2004”. 

184/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, em 03/05/2012, a Medida Provisória nº 567, de 
2012, qu e “ Altera o  art. 12 da  Le i n º 8 .177, de  1º  de ma rço de  19 91, que estabelece re gras para a 
desindexação da economia, e dá outras providências”. Nos termos do disposto nos §§ 2º, 3º e 7º do art. 2º 
da Resolução nº 1, de 2002-CN, fica constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria e estabelecido o calendário para a sua tramitação. 

183/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, em 03/04/2012, a Medida Provisória nº 564, de 
2012, que “A ltera a L ei nº 11.529, de 22 d e o utubro d e 2 007, para incluir n o P rograma R evitaliza d o 
BNDES os setores que especifica, dispõe sobre financiamento às exportações indiretas, autoriza o Poder 
Executivo a criar a Agência Brasileira Gestora de Fundos e Garantias S.A. - A BGF, autoriza a U nião a 
participar de fundos dedicados a garantir operações de comércio exterior ou projetos  de infraestrutura de 
grande vulto, altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, e dá outras providências”. Nos termos 
do disposto nos §§ 2º, 3º e 7º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, fica constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria e estabelecido o calendário para a sua tramitação. 

182/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, em 03/04/2012, a Medida Provisória nº 563, de 
2012, que “A ltera a al íquota d as contribuições previdenciárias sobre a fo lha d e s alários d evidas p elas 
empresas qu e especifica, in stitui o  Programa de In centivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da 
Cadeia Produtiva de V eículos Automotores, o R egime Especial de T ributação do Programa Nacional de 
Banda L arga para Impl antação d e R edes de T elecomunicações, o R egime E special de Incentivo a  
Computadores para Uso Educacional, o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica, o Programa 
Nacional d e A poio à  A tenção da S aúde d a P essoa com D eficiência, r estabelece o P rograma U m 
Computador por Aluno, a ltera o P rograma d e A poio a o D esenvolvimento T ecnológico d a I ndústria d e 
Semicondutores, i nstituído pela Lei nº 1 1.484, d e 3 1 de ma io d e 2 007, e dá outras p rovidências”. N os 
termos do disposto n os § § 2 º, 3º e 7 º d o art. 2 º d a R esolução nº 1, d e 2002-CN, fi ca constituída a 
Comissão Mi sta incumbida d e emi tir p arecer s obre a maté ria e e stabelecido o ca lendário pa ra a su a 
tramitação. 

181/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, em 20/03/2012, a Medida Provisória nº 562, de 
2012, que “Dispõe sobre o apoio técnico ou financeiro da União no âmbito do Plano de Ações Articuladas, 
altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para incluir os polos presenciais do sistema Universidade 
Aberta do Brasil na assistência financeira do Programa Dinheiro Direto na Escola, altera a Lei nº 11.494, 
de 20 de ju nho de 20 07, pa ra co ntemplar com recursos do  FUNDEB  a s in stituições co munitárias qu e 
atuam na educação d o c ampo, alt era a Le i nº 10.880, d e 9 d e ju nho d e 2 004, p ara di spor s obre a  
assistência fi nanceira da U nião no âmbito do P rograma de A poio a os S istemas de E nsino p ara 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, e dá outras providências”. Nos termos do disposto nos §§ 
2º, 3º  e  7 º do ar t. 2 º da Resolução n º 1, de  2002-CN, fica constituída a Comissão Mista i ncumbida de 
emitir parecer sobre a matéria e estabelecido o calendário para a sua tramitação. 

180/2012-
CN 

Sen. Marta 
Suplicy – 1ª Vice-
Presidente do SF, 

no exercício da 
Presidência 

Tendo em v ista manifestações do Senador Cristovam Buarque e do Deputado Domingos Dutra, consulta 
nos termos do art. 2º do R egimento Comum, sobre a v iabilidade d e rea lização de sessão s olene d o 
Congresso Nacional, no dia 28 de maio do corrente, segunda-feira, às onze horas, no Plenário do Senado 
Federal, destinada a comemorar os 124 anos da Abolição da Escravatura. 

179/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Tendo em v ista manifestações do Senador Cristovam Buarque e do Deputado Domingos Dutra, consulta 
nos termos do art. 2º do R egimento Comum, sobre a v iabilidade d e rea lização de sessão s olene d o 
Congresso Nacional, no dia 28 de maio do corrente, segunda-feira, às onze horas, no Plenário do Senado 
Federal, destinada a comemorar os 124 anos da Abolição da Escravatura. 

178/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a S enhora P residente da R epública ad otou, em 2 4/04/2012, e p ublicou n o d ia 25 do 
mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 565, de 2012, que “Altera a Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 
2001, para autorizar o P oder Executivo a in stituir li nhas de c rédito especiais com recursos dos Fundos 
Constitucionais de F inanciamento do N orte, do N ordeste e d o C entro-Oeste para atender a os setores 
produtivos rural, industrial, comercial e de serviços dos Municípios com situação de emergência ou estado 
de calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal, e a  Lei nº 1 0.954, de 29 de s etembro 
de 2004, para permitir a ampliação do valor do Auxílio Emergencial Financeiro”. Nos termos do disposto 
nos §§ 2º, 3º e 7º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, fica constituída a Comissão Mista incumbida 
de emitir parecer sobre a matéria e estabelecido o calendário para a sua tramitação. 

177/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica q ue a S enhora P residente d a R epública adot ou, di a 24 /04/2012, e p ublicou no d ia 2 5 d o 
mesmo mês e an o, a Medi da Provisória nº 566, de 2 012, que “Abre crédito extraordinário, em fav or dos 
Ministérios do Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, no valor global de R$ 706.400.000,00, 
para os fins que especifica”. Nos termos do disposto no § 6º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, a 
matéria será en caminhada à  C omissão Mis ta d e P lanos, O rçamentos Pú blicos e  Fisc alização, onde 
poderá receber emendas. 

176/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Encaminha no s t ermos do § 8º do art. 62 da C onstituição F ederal, com a re dação dada pela E menda 
Constitucional nº 32, o p rocessado da Medi da P rovisória n º 56 2, de 2012, q ue “D ispõe so bre o ap oio 
técnico ou financeiro da União no âmbito do Plano de Ações Articuladas, altera a Lei nº 11.947, de 16 de 
junho de 2009, para incluir os polos presenciais do sis tema Universidade Aberta do Brasil na assistência 
financeira do Programa Dinheiro Direto na E scola, altera a L ei nº 1 1.494, de 20 de junho de 2 007, para 
contemplar c om recursos do  F UNDEB as in stituições comunitárias que atuam na educação do c ampo, 
altera a Lei nº 10.880, de 9 de j unho de 2004, pa ra dispor sobre a assistência fi nanceira da União no 
âmbito d o P rograma de A poio aos S istemas de E nsino p ara A tendimento à E ducação d e J ovens e  
Adultos, e dá outras providências”. 

  



Nº do Assunto Destinatário 
Ofício 

175/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica q ue fo i lid o na S essão do dia 27/04/2012 o  A viso n º 8, 2012-CN ( nº 181/2012-GP/TCU, na  
origem), do Senhor P residente do TCU, encaminhando ao Congresso Nacional a  P restação de Contas 
desse T ribunal, relativo ao ex ercício de 2 011. A  matéri a, p ublicada em S uplemento a o D SF de  
28/04/2012, vai ao exame da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

174/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que foi lido na Sessão do dia 30/4/2012 o Aviso nº 323 Seses-TCU-Plenário, de 2012-CN, na 
origem, d o S enhor P residente do TCU, enc aminhando c ópia d o A córdão n º 838/2012-TCU-Plenário. A 
matéria, p ublicada n o D SF d e 1 º/05/2012, v ai ao  exame da  C omissão Mis ta d e P lanos, O rçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

 

  



B.1 – Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização – CMO 

 
Resenha  

01 a 31/05/2012 
 

 
Reuniões Realizadas 

Tipo de reunião Quantidade 

Instalação (INST) - 

Ordinárias (ROR) 03 

Extraordinárias (REX) 02 

Audiências Públicas (RAP) 02 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) - 

Seminários Regionais (SREG) - 

Total 07 

 
 
 

Comitês Permanentes e Colegiados  
Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária 
(CFIS) - - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê d e A valiação d as Informações sobre O bras e S erviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) - - 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) - - 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na 
CMO (CRLP) 04 - 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) - - 

TOTAL 04 - 

 
 

  



Proposições em Tramitação 
Tramitação encerrada na CMO 

Encaminhadas ao CN sem apreciação Proposições Recebidas
Apreciadas Retiradas PLN - Art.106 da 

Res nº1/2006-CN 
PLN -Urgência 

Plenário CN 
MP - Término prazo 

regimental 

 Projetos de Lei CN (PLN) 6 1     

    - Crédito Suplementar e Especial       

• Texto Original  1     

• Substitutivo       

    - LDO/Alteração       

    - LOA/Alteração       

    - PPA/Revisão – Alteração       

Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 5     3 

• Texto Original       

• Projeto de Lei de Conversão       

• Perda de Vigência (Decreto Legislativo)       

 Avisos CN (AVN) 47      

    - Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades   
  Graves apontados pelo  TCU 3      

• Pela Exclusão no Anexo VI da LOA 2012       

• Pela Inclusão no Anexo VI da LOA 2012      

• Pela Alteração no Anexo VI da LOA 2012       

• Arquivamento       

    -  Prestação de Contas 2      

    - Parecer Prévio do Governo  Federal 2      

    -  Outras Matérias 39      

 Mensagens CN  (MCN) 47      

    - Prestação de Contas 6      

    - Relatório de Avaliação do PPA 3      

    - Outras Matérias 38      

 Ofícios CN (OFN) 101      

    -  Prestação de Contas 19      

    -  Outras Matérias 82      

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN) 2      

 Proposições  SF 4      

 Requerimentos CMO  (RCMO) 5 2     

 Emendas 106 15     

 Errata (art. 152 Res. 1/2006-CN) 2 1     

 Redação Final (art. 51 Regimento Comum)       

                                          TOTAL 325 19    3 

 
 

  



Resenha Consolidada 
01/03 a 31/05/2012 

 
 

Reuniões Realizadas 
Tipo de reunião Quantidade 

Instalação (INST) 1 

Ordinárias (ROR) 6 

Extraordinárias (REX) 2 

Audiências Públicas (RAP) 3 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) - 

Seminários Regionais (SREG) - 

Total 12 

 
 
 

Comitês Permanentes e Colegiados  
Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária 
(CFIS) - - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê d e A valiação d as Informações sobre O bras e S erviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) - - 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) - - 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na 
CMO (CRLP) 04 - 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) - - 

TOTAL 04 - 

 
 
 

  



 
Proposições Apreciadas 

Tramitação encerrada na CMO 

Encaminhadas ao CN sem apreciação Proposições Recebidas
Apreciadas Retiradas PLN - Art.106 da 

Res nº1/2006-CN 
PLN -Urgência 
Plenário CN 

MP - Término prazo 
regimental 

 Projetos de Lei CN (PLN) 6 1     

    - Crédito Suplementar e Especial       

• Texto Original  1     

• Substitutivo       

    - LDO/Alteração       

    - LOA/Alteração       

    - PPA/Revisão – Alteração       

 Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 5     3 

• Texto Original       

• Projeto de Lei de Conversão       

• Perda de Vigência (Decreto Legislativo)       

 Avisos CN (AVN) 47      

    - Obras  e Serviços com Indícios de Irregularidades   
  Graves apontados pelo  TCU 3      

• Pela Exclusão no Anexo VI da LOA 2012       

• Pela Inclusão no Anexo VI da LOA 2012      

• Pela Alteração no Anexo VI da LOA 2012        

• Arquivamento       

    -  Prestação de Contas 2      

    - Parecer Prévio do Governo  Federal 2      

    -  Outras Matérias 39      

 Mensagens CN  (MCN e MSG) 47      

    - Prestação de Contas 6      

    - Relatório de Avaliação do PPA 3      

    - Outras Matérias 38      

 Ofícios CN (OFN) 101      

    -  Prestação de Contas 19      

    -  Outras Matérias 82      

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN) 2      

 Proposições  SF 4      

 Requerimentos CMO  (RCMO) 5 2     

 Emendas 106 15     

 Errata (art. 152 Res. 1/2006-CN) 2 1     

 Redação Final (art. 51 Regimento Comum)       

                                          TOTAL 325 19    3 

 
 
 
 

  



Resultados das Reuniões 
01 a 31/05/2012 

 
 

Reunião realizada em 08 de maio de 2012 (Audiência Pública) 

 
Resultado da 2ª Reunião de Audiência Pública 

 convocada para 08/05/2012, às 14h30 
(Iniciada às 15h10min e encerrada às 17h41min) 

 
 

  Os trabalhos foram conduzidos pelo Deputado Paulo Pimenta (PT/RS), Presidente da CMO. 
 
Convidados: Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP), Senhora Miriam 
Aparecida Belchior. 

 
Tema: prestar esclarecimentos acerca do Projet o de Lei de Diretri zes Orçamentárias para 2013 (P rojeto de Lei nº 03/2012-C N – qu e 
“Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2013 e dá outras providências”. 
 

ENCERRAMENTO 
 

             Realizada a reunião, o Presidente da CMO, Deputado Paulo Pimenta, ag radeceu o comp arecimento de todos os 
convidados e parlamentares presentes.  

 
   Brasília, 8 de maio de 2012. 

                                                 
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária da Comissão 
 
 
 
 
 

Reunião realizada em 09 de maio de 2012 (Extraordinária) 

 
1ª Reunião Extraordinária  

convocada para 09/05/2012, às 14h30min 
(Iniciada às 15h02min e encerrada às 15h46min) 

 
 

Pauta nº 8/2012 
 

ABERTURA 
 
 

Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS ), que informou haver  quorum regimental para 
deliberação nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

 
AVISOS 

O Presidente inf ormou que no dia 16 de maio, quarta-feira, às 14 horas, no plenário 2 da Câ mara dos Deput ados, será 
realizada reunião de audiência pública, convocada com a  finalidade de   de bater com rep resentante da Caixa Econômica Federal, os 
repasses de recursos do orçamento da União, em atendimento ao Requerimento nº 04/2012-CMO, de autoria do Deputado Felipe Maia, 
e subscrito pelo Deputado Duarte Nogueira, aprovado na 3ª Reunião Ordinária realizada no último dia 25 de abril. 

 
O Presidente co municou que no dia 5 de junho, terça-feira, às 15 horas, no pl enário 2 da Câ mara dos Deput ados, será 

realizada reunião conjunta de au diência pública d a CMO com a Comissão de Finanças e Tributaçã o, Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comérc io, e Comi ssão de Fiscalização Financeira e Co ntrole da Câ mara dos Deputad os; Comissão de  
Assuntos Econômicos, e Comissão de M eio Ambiente, Defesa d o Consumidor e Fiscalização e C ontrole do Senado Federal, com a 
presença do  Dr. Alexandre Antonio Tombini, Presidente do  B anco Cent ral do  Brasil (BACEN) , que apresentará a “avaliação do 
cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas 
operações e os resultados demonstrados nos balanços do Banco Central do Brasil” - referentes ao 1º e 2º semestres do exercício d e 
2011, em atendimento ao esta belecido no § 5º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal.  

 
O Presidente reiterou a solicitação aos Líderes Partidários para que concluam as indicações dos membros e  coordenadores 

dos comitês permanentes da Comissão nos termos estabelecido no art. 18 da Resolução nº 1, de 2006, alterada pela de nº 3, de 2008, 
ambas do Congresso Nacional. 

 

  



       Em virtude da inexistência de acordo do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão, 
para deliberação das matérias co nstantes da Pauta nº 8/2012, o President e anunciou que encerra ria os trabalhos e deixaram de ser 
apreciadas as matérias abaixo relacionadas: 
 

. Ata da 3ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 24 e 25 de abril de 2012. 
 

Pauta nº 8/2012 
 
1 – Ofício Conjunto nº 02/2012/Coff/Conorf, de 20 de abril, que propõe a “Correção de erro de ordem técnica verificado no Autógrafo 
da Lei Orçamentária para 2012 (Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012)”. (Errata à Lei Orçamentária Anual para 2012). 

Autores: Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira/CD, e 
      Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle/SF. 
 
2 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 01/2012-CN, que “Abre ao Orçamento da Seguri dade Social da União, em favor de  
órgãos dos Pod eres Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e do  Mini stério do Planejamento, Orçamento e Gestã o, 
Crédito especial no valor global de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), para o fim que especifica, e dá outras providências”. 

Relator: Deputado Josias Gomes. 
Foram apresentadas 3 emendas. 
Voto: favorável, nos termos do projeto, com indicação pela inadmissibilidade das 3 emendas apresentadas. 

 
3 – Requerimento nº 03/2012-CMO, que “R equer a constituiçã o de um Grupo de Trabalho co m vista s à implementação de uma 
política de aumento real das aposentadorias e pensões, do Regime Geral da Previdência So cial, com valores acima do salário mínimo 
no processo orçamentário, no âmbito da Comissão Mista de Orçamento – CMO”.   

Autor: Senador Paulo Paim. 
 
4 – Requerimento nº 05/2012-CMO, que “ Requer a realização de Audiência Públic a para deb ater com o Mini stro de Estado das 
Cidades os repasses de recursos do orçamento da União”. (Ministro Aguinaldo Velloso Borges Ribeiro).   

Autor: Deputado Duarte Nogueira. 
 
5 – Relatório apresentado ao Aviso nº 03/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto no § 4º do 
art. 71 da Constituição Federal, o Relatório das atividades do Tribunal de Contas da União referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Hugo Motta. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
6 – Relatório apresentado ao Ofício nº 02/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao artigo 20, parágrafo 
4º, da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, cópia do processo de Prestação de Contas do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Norte (FNO), referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
7 – Relatório apresentado ao Ofício nº 14/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 5º do art. 20 da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, com redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, cópia do Relatório das 
Atividades Desenvolvidas e Resu ltados Obtidos com a aplicação dos  recursos d o Fundo Constitucional de Financiamento do  Norte – 
FNO, elaborado pelo Banco da A mazônia S.A. e cópia do Relatório de Gestão (Parecer nº 03/CGFC/DFD, de 22/04/2008), elaborado 
pelo Ministério da Integração Nacional e encaminhado à Secretaria Federal de Controle Interno, da Controladoria-Geral da União, para 
compor o processo de prestação de contas do FNO, referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
8 – Relatório apresentado ao Ofício nº 37/2011-CN, que “Encam inha, em cumprimento do § 4º  do art. 20, da Lei nº 7.827, de 27 de  
setembro de 198 9, cópia do Processo de Cont as Ordinárias do Fu ndo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), referente ao 
exercício de 2010”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
9 – Relatório a presentado ao Ofício nº 51/2011-CN, qu e “En caminha relatório contendo os projetos que no  exercício de 2 010 
captaram recursos por intermédio da Lei de Incentivo ao Esporte”. 

Relatora: Deputada Cida Borghetti. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

 
Em virtude da i nexistência de acordo do  Cole giado de R epresentantes das Lideranças Parti dárias com assento na  

Comissão, para deliberação das matérias constantes da Pauta nº 8/2012, o Presidente encerrou a reunião. 
Antes, convocou a realização de reunião ordiná ria, para o dia 15 de maio, terça-feira, às 14h30min, no plen ário 2 da 

Câmara dos Deputados. 
Brasília, 9 de maio de 2012. 

                                                 
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária da Comissão 
 
 
 
 
 
 

  



Reunião realizada em 15 de maio de 2012 (Ordinária) 

 
 

4ª Reunião Ordinária  
convocada para 15/05/2012, às 14h30min 

(Iniciada às 15h02min e encerrada às 15h16min) 
 

Pauta nº 9/2012 
 

ABERTURA 
 
Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS). 

 

AVISO 

O Presidente inf ormou que no dia 16 de maio, quarta-feira, às 14 horas, no plenário 2 da Câ mara dos Deput ados, será 
realizada reunião de audiência pública, convocada com a finalidade de  debater com representantes da Caixa Econômica Federal, os 
repasses de recursos do orçamento da União, em atendimento ao Requerimento nº 04/2012-CMO, de autoria do Deputado Felipe Maia, 
e subscrito pelo Deputado Duarte Nogueira, aprovado na 3ª Reunião Ordinária realizada no último dia 25 de maio. 

 
       Em virtude da inexistência de acordo do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão, 

para deliberação das matérias co nstantes da Pauta nº 9/2012, o President e anunciou que encerra ria os trabalhos e deixaram de ser 
apreciadas as matérias abaixo relacionadas: 
 

. Ata da 3ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 24 e 25 de abril de 2012; 

. Ata da 2ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 8 de maio de 2012; e 

. Ata da 1ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 9 de maio de 2012. 
 

Pauta nº 9/2012 
 
1 - Relatório apresentado à Medida Provisória nº 566/2012-CN, que “Abre crédito extrao rdinário, em favor dos Ministérios do 
Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, no valor global de R$ 706. 400.000,00 (setecentos e seis milhõe s e quatrocento s 
mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Senador Wellington Dias. 
Foram apresentadas 9 emendas. 
Voto: favorável nos temos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 

 
2 – Ofício Conjunto nº 02/2012/Coff/Conorf, de 20 de abril, que propõe a “Correção de erro de ordem técnica verificado no Autógrafo 
da Lei Orçamentária para 2012 (Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012)”. (Errata à Lei Orçamentária Anual para 2012). 

Autores: Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira/CD, e 
      Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle/SF. 
3 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 01/2012-CN, que “Abre ao Orçamento da Seguri dade Social da União, em favor de  
órgãos dos Pod eres Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e do  Mini stério do Planejamento, Orçamento e Gestã o, 
Crédito especial no valor global de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), para o fim que especifica, e dá outras providências”. 

Relator: Deputado Josias Gomes. 
Foram apresentadas 3 emendas. 
Voto: favorável, nos termos do projeto, com indicação pela inadmissibilidade das 3 emendas apresentadas. 

 
4 – Relatório apresentado ao Aviso nº 11/2011-CN, que “E ncaminha cópia do Acórdão nº  1141, de 2011 - TCU - Plenári o, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo a levantamento de auditoria nas obras de Macrodrenagem do Canal 
do Congo, serviços de drenagem do canal e pavimentação de diversas ruas em Vila Velha/ES (TC 002.604/2011-6).” 

Relator: Deputado Mauro Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
5 – Requerimento nº 03/2012-CMO, que “R equer a constituiçã o de um Grupo de Trabalho co m vista s à implementação de uma 
política de aumento real das aposentadorias e pensões, do Regime Geral da Previdência So cial, com valores acima do salário mínimo 
no processo orçamentário, no âmbito da Comissão Mista de Orçamento – CMO”.   

Autor: Senador Paulo Paim. 
 
6 – Requerimento nº 05/2012-CMO, que “ Requer a realização de Audiência Públic a para deb ater com o Mini stro de Estado das 
Cidades os repasses de recursos do orçamento da União”. (Ministro Aguinaldo Velloso Borges Ribeiro).   

Autor: Deputado Duarte Nogueira. 
 
7 – Relatório apresentado ao Aviso nº 03/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto no § 4º do 
art. 71 da Constituição Federal, o Relatório das atividades do Tribunal de Contas da União referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Hugo Motta. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
8 – Relatório apresentado ao Ofício nº 31/2009-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o parágrafo 5º 
do artigo 1º da Lei 11.922/2009, de 13 de abril de 2009, o relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro 
criada pela Medida Provisória nº 445/2008, de 06 de novembro 2008 e regulamentada pela Resolução CMN nº 3.6 35/2008, de 13 de 
novembro de 2008”; e ao Ofício nº 32/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional nos te rmos do § 5º do art . 1º da Lei 11.92 2, 
de 13 de abril de 2009, o Volume de Contratação da Linha de Crédito Capital de Giro - 2009.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  



9 – Relatório apresentado ao Ofício nº 33/2010-CN, que “Encaminha, nos termos do parágrafo 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13 de 
abril de 2009, relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro criada pela Medida Provisória nº 445, de 06 
de novembro de 2008”; e ao Ofício nº 01/2011-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o § 5º do art. 1º 
da Lei nº 11.922, de 13 de abril de 2009, o relatório de operações de contratação da Linha de Crédito de Capital de Giro - 2º semestre 
de 2010.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
10 – Relatório apresentado ao Ofício nº 02/2008-CN, que “E ncaminha ao C ongresso Nacional , em cumprimento ao artigo  20,  
parágrafo 4º, da  Lei nº 7.827, d e 27 de setem bro de 1989 , cópia do processo de Prestação de Contas do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO), referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
11 – Relatório apresentado ao Ofício nº 14/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 5º do art. 20 da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, com redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, cópia do Relatório das 
Atividades Desenvolvidas e Resu ltados Obtidos com a aplicação dos  recursos d o Fundo Constitucional de Financiamento do  Norte – 
FNO, elaborado pelo Banco da A mazônia S.A. e cópia do Relatório de Gestão (Parecer nº 03/CGFC/DFD, de 22/04/2008), elaborado 
pelo Ministério da Integração Nacional e encaminhado à Secretaria Federal de Controle Interno, da Controladoria-Geral da União, para 
compor o processo de prestação de contas do FNO, referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
12 – Relatório apresentado ao Ofício nº 37/2011-CN, que “Encaminha, em cumprimento do § 4º do art. 20, da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 198 9, cópia do Processo de Cont as Ordinárias do Fu ndo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), referente ao 
exercício de 2010”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
13 – Relatório apresentado ao Ofício nº 51/2011-CN, qu e “En caminha relatório contendo os  projetos que no  exercício de 2010  
captaram recursos por intermédio da Lei de Incentivo ao Esporte”. 

Relatora: Deputada Cida Borghetti. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

 
Em virtude da i nexistência de acordo do  Cole giado de R epresentantes das Lideranças Parti dárias com assento na  

Comissão, para deliberação das matérias constantes da Pauta nº 9/2012, o Presidente encerrou a reunião. 
 
Antes, convocou a realização de reunião ordiná ria, para o dia 22 de maio, terça-feira, às 14h30min, no plen ário 2 da 

Câmara dos Deputados. 
 

Brasília, 15 de maio de 2012. 

                                                 
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária da Comissão  
 
 
 
 
 
 
 
 

Reunião realizada em 16 de maio de 2012 (Audiência Pública) 

 
 

Resultado da 3ª Reunião de Audiência Pública 
 convocada para 16/05/2012, às 14h00 

(Iniciada às 14h39min e encerrada às 17h34min) 
 
 

  Os trabalhos foram conduzidos pelo Deputado Paulo Pimenta (PT/RS), Presidente da CMO. 
 
Convidados: re presentantes in dicados pela C aixa Econômica  Fede ral, o  Su perintendente N acional de Assistência Técnica e 
Desenvolvimento Sustentável, Sr. José Carlos Medaglia Filho e a Superintendente Nacional de Repasses, Sra. Ana Cristina da Cunh a 
Wanzeler. 

 
Tema: esclarecimentos acerca do Requerimento nº 4/2012-CMO, que “Requer a realização de Audiênc ia Pública para debater com 
representante da  Caixa Econômica Federal os repasses de recursos do orçamento da União”, de autoria do Deput ado Felipe Maia,  
aprovado na 3ª Reunião Ordinária, realizada no dia 25 de abril. 

 
 
 
 

  



ENCERRAMENTO 
 

             Realizada a reunião, o Presidente da CMO, Deputado Paulo Pimenta, ag radeceu o comp arecimento de todos os 
convidados e parlamentares presentes.  

 
   Brasília, 16 de maio de 2012.                                                 

                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
                                                 Secretária da Comissão 

 
 
 
 
 

Reunião realizada em 22 de maio de 2012 (Ordinária) 

 
 

5ª Reunião Ordinária  
convocada para 22/05/2012, às 14h30min 

(Iniciada às 14h59min e encerrada às 15h14min) 
 
 

Pauta nº 9/2012 
 

ABERTURA 
 
Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS). 

 

AVISO 

O Presidente relembrou aos membros da CMO o convite formulado pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro 
Benjamin Zymler, para comparecerem a Sessão Extraordinária de Apreciação do Relatório e Parecer Prévio das Contas do Governo da 
República – exercício 2011 -, cuj o relator das referidas contas será o Ministro José Múcio Monteir o, a ser realizada no dia 23 de maio, 
quarta-feira, às 10 horas, na Sala das Sessões Luciano Brandão Alves de Souza. 

 
 
Em virtude da inexistência de quorum regimental para deliberação na representação do Senado Federal e por falta de acordo 

do Colegiado de  Representan tes das Lideranças  Partidárias com assento na Co missão, par a votação das matéri as constantes da  
Pauta nº 9/2012, o Presidente anunciou que encerraria os trabalhos e deixaram de ser apreciadas as matérias abaixo relacionadas: 

 
. Ata da 3ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 24 e 25 de abril de 2012; 
. Ata da 2ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 8 de maio de 2012;  
. Ata da 1ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 9 de maio de 2012. 
. Ata da 4ª Reunião Ordinária, realizada no dia 15 de maio de 2012; e 
. Ata da 3ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 16 de maio de 2012. 
 

 
Pauta nº 9/2012 

 
1 - Relatório apresentado à Medida Provisória nº 566/2012-CN, que “Abre crédito extrao rdinário, em favor dos Ministérios do 
Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, no valor global de R$ 706. 400.000,00 (setecentos e seis milhõe s e quatrocento s 
mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Senador Wellington Dias. 
Foram apresentadas 9 emendas. 
Voto: favorável nos temos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 

 
2 – Ofício Conjunto nº 02/2012/Coff/Conorf, de 20 de abril, que propõe a “Correção de erro de ordem técnica verificado no Autógrafo 
da Lei Orçamentária para 2012 (Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012)”. (Errata à Lei Orçamentária Anual para 2012). 

Autores: Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira/CD, e 
      Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle/SF. 
 
3 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 01/2012-CN, que “Abre ao Orçamento da Seguri dade Social da União, em favor de  
órgãos dos Pod eres Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e do  Mini stério do Planejamento, Orçamento e Gestã o, 
Crédito especial no valor global de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), para o fim que especifica, e dá outras providências”. 

Relator: Deputado Josias Gomes. 
Foram apresentadas 3 emendas. 
Voto: favorável, nos termos do projeto, com indicação pela inadmissibilidade das 3 emendas apresentadas. 

 
4 – Relatório apresentado ao Aviso nº 11/2011-CN, que “E ncaminha cópia do Acórdão nº  1141, de 2011 - TCU - Plenári o, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo a levantamento de auditoria nas obras de Macrodrenagem do Canal 
do Congo, serviços de drenagem do canal e pavimentação de diversas ruas em Vila Velha/ES (TC 002.604/2011-6).” 

Relator: Deputado Mauro Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 

  



5 – Requerimento nº 03/2012-CMO, que “R equer a constituiçã o de um Grupo de Trabalho co m vista s à implementação de uma 
política de aumento real das aposentadorias e pensões, do Regime Geral da Previdência So cial, com valores acima do salário mínimo 
no processo orçamentário, no âmbito da Comissão Mista de Orçamento – CMO”.   

Autor: Senador Paulo Paim. 
 
6 – Requerimento nº 05/2012-CMO, que “ Requer a realização de Audiência Públic a para deb ater com o Mini stro de Estado das 
Cidades os repasses de recursos do orçamento da União”. (Ministro Aguinaldo Velloso Borges Ribeiro).   

Autor: Deputado Duarte Nogueira. 
 
7 – Relatório apresentado ao Aviso nº 03/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto no § 4º do 
art. 71 da Constituição Federal, o Relatório das atividades do Tribunal de Contas da União referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Hugo Motta. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
8 – Relatório apresentado ao Ofício nº 31/2009-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o parágrafo 5º 
do artigo 1º da Lei 11.922/2009, de 13 de abril de 2009, o relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro 
criada pela Medida Provisória nº 445/2008, de 06 de novembro 2008 e regulamentada pela Resolução CMN nº 3.6 35/2008, de 13 de 
novembro de 2008”; e ao Ofício nº 32/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional nos te rmos do § 5º do art . 1º da Lei 11.92 2, 
de 13 de abril de 2009, o Volume de Contratação da Linha de Crédito Capital de Giro - 2009.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
9 – Relatório apresentado ao Ofício nº 33/2010-CN, que “Encaminha, nos termos do parágrafo 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13 de 
abril de 2009, relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro criada pela Medida Provisória nº 445, de 06 
de novembro de 2008”; e ao Ofício nº 01/2011-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o § 5º do art. 1º 
da Lei nº 11.922, de 13 de abril de 2009, o relatório de operações de contratação da Linha de Crédito de Capital de Giro - 2º semestre 
de 2010.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
10 – Relatório apresentado ao Ofício nº 02/2008-CN, que “E ncaminha ao C ongresso Nacional , em cumprimento ao artigo  20,  
parágrafo 4º, da  Lei nº 7.827, d e 27 de setem bro de 1989 , cópia do processo de Prestação de Contas do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO), referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
11 – Relatório apresentado ao Ofício nº 14/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 5º do art. 20 da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, com redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, cópia do Relatório das 
Atividades Desenvolvidas e Resu ltados Obtidos com a aplicação dos  recursos d o Fundo Constitucional de Financiamento do  Norte – 
FNO, elaborado pelo Banco da A mazônia S.A. e cópia do Relatório de Gestão (Parecer nº 03/CGFC/DFD, de 22/04/2008), elaborado 
pelo Ministério da Integração Nacional e encaminhado à Secretaria Federal de Controle Interno, da Controladoria-Geral da União, para 
compor o processo de prestação de contas do FNO, referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
12 – Relatório apresentado ao Ofício nº 37/2011-CN, que “Encaminha, em cumprimento do § 4º do art. 20, da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 198 9, cópia do Processo de Cont as Ordinárias do Fu ndo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), referente ao 
exercício de 2010”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
13 – Relatório apresentado ao Ofício nº 51/2011-CN, qu e “En caminha relatório contendo os  projetos que no  exercício de 2010  
captaram recursos por intermédio da Lei de Incentivo ao Esporte”. 

Relatora: Deputada Cida Borghetti. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

 
Em virtude da  inexistência de quorum regimen tal para  delibera ção na representação do  Sena do Fed eral, o bservado o 

disposto no art. 29, § 1º do Regimento Comum, e por falta de acordo do Colegia do de Representantes das Lideranças Partidárias da 
CMO, para votação das matérias constantes da Pauta nº 9/2012, o Presidente encerrou a reunião. 

 
Antes, comunicou a realização d e reuniões e xtraordinárias, no dia 23 de maio, quarta-feira, às 14h30min e 18 horas, no 

plenário 2 da Câmara dos Deputados. 
 

Brasília, 22 de maio de 2012. 

                                                 
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária da Comissão  
 
 
 
 
 
 

 
 

  



Reunião realizada em 23 de maio de 2012 (Extraordinária) 

 
 

2ª Reunião Extraordinária  
convocada para 23/05/2012, às 14h30min 

(Iniciada às 15h01min e encerrada às 15h02min) 
 

Pauta nº 9/2012 
 

ABERTURA 
 
Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS).                    
 
Em virtude da inexistência de quorum regimental para deliberação na representação do Senado Federal e por falta de acordo 

do Colegiado de  Representan tes das Lideranças  Partidárias com assento na Co missão, par a votação das matéri as constantes da  
Pauta nº 9/2012, o Presidente anunciou que encerraria os trabalhos e deixaram de ser apreciadas as matérias abaixo relacionadas: 

 
. Ata da 3ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 24 e 25 de abril de 2012; 
. Ata da 2ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 8 de maio de 2012;  
. Ata da 1ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 9 de maio de 2012. 
. Ata da 4ª Reunião Ordinária, realizada no dia 15 de maio de 2012; e 
. Ata da 3ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 16 de maio de 2012. 
 

Pauta nº 9/2012 
 
1 - Relatório apresentado à Medida Provisória nº 566/2012-CN, que “Abre crédito extrao rdinário, em favor dos Ministérios do 
Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, no valor global de R$ 706. 400.000,00 (setecentos e seis milhõe s e quatrocento s 
mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Senador Wellington Dias. 
Foram apresentadas 9 emendas. 
Voto: favorável nos temos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 

 
2 – Ofício Conjunto nº 02/2012/Coff/Conorf, de 20 de abril, que propõe a “Correção de erro de ordem técnica verificado no Autógrafo 
da Lei Orçamentária para 2012 (Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012)”. (Errata à Lei Orçamentária Anual para 2012). 

Autores: Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira/CD, e 
      Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle/SF. 
 
3 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 01/2012-CN, que “Abre ao Orçamento da Seguri dade Social da União, em favor de  
órgãos dos Pod eres Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e do  Mini stério do Planejamento, Orçamento e Gestã o, 
Crédito especial no valor global de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), para o fim que especifica, e dá outras providências”. 

Relator: Deputado Josias Gomes. 
Foram apresentadas 3 emendas. 
Voto: favorável, nos termos do projeto, com indicação pela inadmissibilidade das 3 emendas apresentadas. 

 
4 – Relatório apresentado ao Aviso nº 11/2011-CN, que “E ncaminha cópia do Acórdão nº  1141, de 2011 - TCU - Plenári o, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo a levantamento de auditoria nas obras de Macrodrenagem do Canal 
do Congo, serviços de drenagem do canal e pavimentação de diversas ruas em Vila Velha/ES (TC 002.604/2011-6).” 

Relator: Deputado Mauro Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
5 – Requerimento nº 03/2012-CMO, que “R equer a constituiçã o de um Grupo de Trabalho co m vista s à implementação de uma 
política de aumento real das aposentadorias e pensões, do Regime Geral da Previdência So cial, com valores acima do salário mínimo 
no processo orçamentário, no âmbito da Comissão Mista de Orçamento – CMO”.   

Autor: Senador Paulo Paim. 
 
6 – Requerimento nº 05/2012-CMO, que “ Requer a realização de Audiência Públic a para deb ater com o Mini stro de Estado das 
Cidades os repasses de recursos do orçamento da União”. (Ministro Aguinaldo Velloso Borges Ribeiro).   

Autor: Deputado Duarte Nogueira. 
 
7 – Relatório apresentado ao Aviso nº 03/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto no § 4º do 
art. 71 da Constituição Federal, o Relatório das atividades do Tribunal de Contas da União referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Hugo Motta. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
8 – Relatório apresentado ao Ofício nº 31/2009-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o parágrafo 5º 
do artigo 1º da Lei 11.922/2009, de 13 de abril de 2009, o relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro 
criada pela Medida Provisória nº 445/2008, de 06 de novembro 2008 e regulamentada pela Resolução CMN nº 3.6 35/2008, de 13 de 
novembro de 2008”; e ao Ofício nº 32/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional nos te rmos do § 5º do art . 1º da Lei 11.92 2, 
de 13 de abril de 2009, o Volume de Contratação da Linha de Crédito Capital de Giro - 2009.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
9 – Relatório apresentado ao Ofício nº 33/2010-CN, que “Encaminha, nos termos do parágrafo 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13 de 
abril de 2009, relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro criada pela Medida Provisória nº 445, de 06 
de novembro de 2008”; e ao Ofício nº 01/2011-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o § 5º do art. 1º 

  



da Lei nº 11.922, de 13 de abril de 2009, o relatório de operações de contratação da Linha de Crédito de Capital de Giro - 2º semestre 
de 2010.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
10 – Relatório apresentado ao Ofício nº 02/2008-CN, que “E ncaminha ao C ongresso Nacional , em cumprimento ao artigo  20,  
parágrafo 4º, da  Lei nº 7.827, d e 27 de setem bro de 1989 , cópia do processo de Prestação de Contas do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO), referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
11 – Relatório apresentado ao Ofício nº 14/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 5º do art. 20 da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, com redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, cópia do Relatório das 
Atividades Desenvolvidas e Resu ltados Obtidos com a aplicação dos  recursos d o Fundo Constitucional de Financiamento do  Norte – 
FNO, elaborado pelo Banco da A mazônia S.A. e cópia do Relatório de Gestão (Parecer nº 03/CGFC/DFD, de 22/04/2008), elaborado 
pelo Ministério da Integração Nacional e encaminhado à Secretaria Federal de Controle Interno, da Controladoria-Geral da União, para 
compor o processo de prestação de contas do FNO, referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
12 – Relatório apresentado ao Ofício nº 37/2011-CN, que “Encaminha, em cumprimento do § 4º do art. 20, da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 198 9, cópia do Processo de Cont as Ordinárias do Fu ndo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), referente ao 
exercício de 2010”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
13 – Relatório apresentado ao Ofício nº 51/2011-CN, qu e “En caminha relatório contendo os  projetos que no  exercício de 2010  
captaram recursos por intermédio da Lei de Incentivo ao Esporte”. 

Relatora: Deputada Cida Borghetti. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

 
Em virtude da  inexistência de quorum regimen tal para  delibera ção na representação do  Sena do Fed eral, o bservado o 

disposto no art. 29, § 1º do Regimento Comum, e por falta de acordo do Colegia do de Representantes das Lideranças Partidárias da 
CMO, para votação das matérias constantes da Pauta nº 9/2012, o Presidente encerrou a reunião. 

 
Antes, convocou reunião ordiná ria para o dia 29 de maio, terça-feira, às 14h30min, no ple nário 2 da Câm ara dos 

Deputados. E cancelou a realização das seguintes reuniões extraordinárias: 
- hoje, dia 23 de maio, quarta-feira, às 18 horas; e 
- dia 24 de maio, quinta-feira, às 10 horas. 
 

Brasília, 23 de maio de 2012. 

                                                 
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária da Comissão  
 
 
 
 
 

Reunião realizada em 29 de maio de 2012 (Ordinária) 

 
 

6ª Reunião Ordinária  
convocada para 29/05/2012, às 14h30min 

(Iniciada às 14h47min e suspensa às 14h56min) 
 

Pauta nº 10/2012 
 

ABERTURA e 
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

 
 
Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS).             
                                                
Em virtude da inexistência de quorum regimental para deliberação nas representações do Senado Federal e da Câmara dos 

Deputados, o Presidente anunciou que suspenderia os trabalhos. 
 
Antes, o Presidente teceu elogios aos trabalhos prestados a esta Comissão, p elo Sr. Wagner Primo Figueired o Júnior, 

Diretor da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira desta Casa, e informou que o mesmo deixará a Consultoria e passará a 
exercer outra função dentro da Câmara dos Deputados.  

 
Em seguida, comunicou que foi cancelada a re união extraordinária convocada para hoje, di a 29 de maio, terça-f eira, às 18  

horas no plenário 2 da Câmara dos Deputados.  

  



 
E, convocou a continuação da reunião ordinária para o dia 30 de maio, quarta-feira, às 14 horas, no plenário 2 da Câmara 

dos Deputados. 
 

Brasília, 29 de maio de 2012. 

                                                 
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária da Comissão  
 
 
 
 
 

Reunião realizada em 30 de maio de 2012 (Ordinária) 

 
 

Continuação da 6ª Reunião Ordinária  
convocada para 30/05/2012, às 14 horas 

(Iniciada às 14h14min e encerrada às 14h15min) 
 
 

Pauta nº 10/2012 
 

REABERTURA 
 
Os trabalhos foram reiniciados pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS).                    
                                                   

Em virtude da i nexistência de acordo do  Cole giado de R epresentantes das Lideranças Parti dárias com assento na  
Comissão, para votação das matérias constantes da Pauta nº 10/2012, o Presidente anunciou que encerraria os trabalhos e deixaram 
de ser apreciadas as matérias abaixo relacionadas: 

 
. Ata da 3ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 24 e 25 de abril de 2012; 
. Ata da 2ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 8 de maio de 2012;  
. Ata da 1ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 9 de maio de 2012. 
. Ata da 4ª Reunião Ordinária, realizada no dia 15 de maio de 2012;  
. Ata da 3ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 16 de maio de 2012; 
. Ata da 5ª Reunião Ordinária, realizada no dia 22 de maio de 2012; e 
. Ata da 2ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 23 de maio de 2012. 
 

Pauta nº 10/2012 
 
1 - Relatório apresentado à Medida Provisória nº 566/2012-CN, que “Abre crédito extrao rdinário, em favor dos Ministérios do 
Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, no valor global de R$ 706. 400.000,00 (setecentos e seis milhõe s e quatrocento s 
mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Senador Wellington Dias. 
Foram apresentadas 9 emendas. 
Voto: favorável nos temos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 

 
2 – Ofício Conjunto nº 02/2012/Coff/Conorf, de 20 de abril, que propõe a “Correção de erro de ordem técnica verificado no Autógrafo 
da Lei Orçamentária para 2012 (Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012)”. (Errata à Lei Orçamentária Anual para 2012). 

Autores: Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira/CD, e 
      Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle/SF. 
 
3 - Relatório Preliminar com Emendas apresentado ao  Projeto de Lei nº 3/2012-CN, que “ Dispõe sobre as  diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2013 e dá outras providências”. 

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares. 
Foram apresentadas 72 emendas. 
Voto: pela aprovação do Relatório Preliminar co m emendas, nos  termos apresentados pelo Re lator, com indica ção pela  

aprovação parcial das emendas nºs 2 a 7, 29 a 34, 42, 51 a 53, e 56 a 62, e pela rejeição das demais.  
 
4 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 01/2012-CN, que “Abre ao Orçamento da Seguri dade Social da União, em favor de  
órgãos dos Pod eres Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e do  Mini stério do Planejamento, Orçamento e Gestã o, 
Crédito especial no valor global de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), para o fim que especifica, e dá outras providências”. 

Relator: Deputado Josias Gomes. 
Foram apresentadas 3 emendas. 
Voto: favorável, nos termos do projeto, com indicação pela inadmissibilidade das 3 emendas apresentadas. 

 
5 – Relatório apresentado ao Aviso nº 11/2011-CN, que “E ncaminha cópia do Acórdão nº  1141, de 2011 - TCU - Plenári o, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo a levantamento de auditoria nas obras de Macrodrenagem do Canal 
do Congo, serviços de drenagem do canal e pavimentação de diversas ruas em Vila Velha/ES (TC 002.604/2011-6).” 

Relator: Deputado Mauro Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 

  



6 – Requerimento nº 03/2012-CMO, que “R equer a constituiçã o de um Grupo de Trabalho co m vista s à implementação de uma 
política de aumento real das aposentadorias e pensões, do Regime Geral da Previdência So cial, com valores acima do salário mínimo 
no processo orçamentário, no âmbito da Comissão Mista de Orçamento – CMO”.   

Autor: Senador Paulo Paim. 
 
7 – Requerimento nº 05/2012-CMO, que “ Requer a realização de Audiência Públic a para deb ater com o Mini stro de Estado das 
Cidades os repasses de recursos do orçamento da União”. (Ministro Aguinaldo Velloso Borges Ribeiro).   

Autor: Deputado Duarte Nogueira. 
 
8 – Relatório apresentado ao Aviso nº 03/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto no § 4º do 
art. 71 da Constituição Federal, o Relatório das atividades do Tribunal de Contas da União referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Hugo Motta. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
9 – Relatório apresentado ao Ofício nº 31/2009-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o parágrafo 5º 
do artigo 1º da Lei 11.922/2009, de 13 de abril de 2009, o relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro 
criada pela Medida Provisória nº 445/2008, de 06 de novembro 2008 e regulamentada pela Resolução CMN nº 3.6 35/2008, de 13 de 
novembro de 2008”; e ao Ofício nº 32/2010-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional nos te rmos do § 5º do art . 1º da Lei 11.92 2, 
de 13 de abril de 2009, o Volume de Contratação da Linha de Crédito Capital de Giro - 2009.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
10 – Relatório apresentado ao Ofício nº 33/2010-CN, que “Encaminha, nos termos do parágrafo 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13 
de abril de 2009, relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro criada pela Medida Provisória nº 445, de 
06 de novembro de 2008”; e ao Ofício nº 01/2011-CN, que “Encaminha ao Congr esso Nacional, atendendo ao que  dispõe o §  5º do 
art. 1º da  Lei nº 11.922, de 13 de abril de 2009, o relatório de operações de cont ratação da Linh a de Crédito de Capital de Gir o - 2º 
semestre de 2010.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
11 – Relatório apresentado ao Ofício nº 02/2008-CN, que “E ncaminha ao C ongresso Nacional , em cumprimento ao artigo  20,  
parágrafo 4º, da  Lei nº 7.827, d e 27 de setem bro de 1989 , cópia do processo de Prestação de Contas do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO), referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
12 – Relatório apresentado ao Ofício nº 14/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 5º do art. 20 da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, com redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, cópia do Relatório das 
Atividades Desenvolvidas e Resu ltados Obtidos com a aplicação dos  recursos d o Fundo Constitucional de Financiamento do  Norte – 
FNO, elaborado pelo Banco da A mazônia S.A. e cópia do Relatório de Gestão (Parecer nº 03/CGFC/DFD, de 22/04/2008), elaborado 
pelo Ministério da Integração Nacional e encaminhado à Secretaria Federal de Controle Interno, da Controladoria-Geral da União, para 
compor o processo de prestação de contas do FNO, referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
13 – Relatório apresentado ao Ofício nº 37/2011-CN, que “Encaminha, em cumprimento do § 4º do art. 20, da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 198 9, cópia do Processo de Cont as Ordinárias do Fu ndo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), referente ao 
exercício de 2010”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
14 – Relatório apresentado ao Ofício nº 51/2011-CN, qu e “En caminha relatório contendo os  projetos que no  exercício de 2010  
captaram recursos por intermédio da Lei de Incentivo ao Esporte”. 

Relatora: Deputada Cida Borghetti. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

 
Em virtude da inexistência de acordo do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias da CMO, para votação das 

matérias constantes da Pauta nº 10/2012, o Presidente encerrou a reunião. 
 
Antes, cancelou a realização das seguintes reuniões extraordinárias, no plenário 2 da Câmara dos Deputados: 
- hoje, dia 30 de maio, quarta-feira, às 14h30min e 18 horas; e 
- dia 31 de maio, quinta-feira, às 10 horas. 
 

Brasília, 30 de maio de 2012. 

                                                 
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária da Comissão 
 
 

  



B.2 – Comissão Mista Permanente Sobre Mudanças 
Climáticas – CMMC 

 
 
 
 
 

Resenha Mensal 
01 a 31/05/2012 

 
 
 

Reuniões Realizadas Quantidade 

Instalação (INST) - 

Reuniões 04 

Total 04 

 
 

Proposições Quantidade 

Requerimentos (aprovados) 03 

Total 03 

 
 
 
 
 
 
 

Resenha Consolidada 
10/04 a 31/05/2012 

 
 

Reuniões Realizadas Quantidade 

Instalação (INST) 01 

Reuniões 07 

Total 08 

 
 

Proposições Quantidade 

Requerimentos (aprovados) 05 

Total 05 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



Resultados das Reuniões 
01 a 31/05/2012 

 
 
 

5ª Reunião realizada em 09 de maio de 2012 
 
 

Audiência Pública 
 

Assunto / Finalidade: 
Pagamento por serviços ambientais: mecanismos de financiamento da proteção do meio ambiente. 
Em conformidade com aprovação do Plano de Trabalho da Comissão em 10 de abril de 2012 

 
Convidados/Participantes: 

1. Roberto Brandão Cavalcanti, Secretário da Secretaria de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente; 
2. Vicente Andreu, Diretor Presidente da Agência Nacional de Águas - ANA; 
3. Albano Araujo, representante da Organização The Nature Conservancy – TNC   e 
4. Saulo Rodrigues Filho, Diretor do Centro de Desenvolvimento Sustentável – CDS da Universidade de Brasília – UnB. 

 
 
 

6ª Reunião realizada em 16 de maio de 2012 
 
 

Audiência Pública 
 

Assunto / Finalidade: 
Preparação da Rio+20 
Em conformidade com aprovação do Plano de Trabalho da Comissão em 10 de abril de 2012 

 
Convidados/Participantes: 

1. Embaixador André Corrêa do Lago, Diretor do Departamento de Meio Ambiente e Temas Especiais do Ministério das Relações 
Exteriores; e 
2. Dra. Karen Suassuna, Diretora de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente 

 
 
 

7ª Reunião conjunta com a CRE realizada  
em 23 de maio de 2012 

 
 

Primeira parte 
 

Audiência Pública 
 
Assunto/Finalidade: 

Debater os objetivos, o alcance e os resultados da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica – OTCA. 
 
Requerimento(s) de realização da audiência: 

 - RMC 2/2012, Senadora Vanessa Grazziotin. 
 - RRE 20/2012, Senadora Vanessa Grazziotin e Senador Sérgio Souza. 

 
Convidados/Participantes: 

1. Embaixador Alejandro A. Gordillo – Secretário-Geral da OTCA; 
2. Ministro Clemente Baena Soa res – Diretor do  Departame nto da América do Sul II do Ministé rio das Relações Exteriores e 
representante da República Federativa do Brasil na OTCA e 
3. Embaixador do Equador no  Brasil Horácio  Sevilla Bo rja – Presidente da Comiss ão de Coordenação do Conselho d e 
Cooperação Amazônica – CCOOR. 

 
 

Segunda parte 
Apreciação de Requerimentos 

 
Requerimento nº 3, de 2012-CMMC 

 
Requer a re alização de Audiência Pública con junta com a Co missão de Meio Ambiente e Des envolvimento Sustentável –  

CMADS e com a Comissão de Finanças e Tributação – CFT, ambas da Câmara dos Deputados, para debater o tema “Economia Verde 
e Tributação”. A iniciativa tem o propósito de  promover a discussão de questões relacionadas ao uso de instrume ntos tributários na 
estruturação de incentivos ao desenvolvimento da Economia Verde no Brasil 
 
Autoria: Deputado Márcio Macêdo 
Resultado: Aprovado 

  



  

Requerimento nº 4, de 2012-CMMC 
 
Requer, nos ter mos regimentais, a r ealização de Audiência Pública, no âmbi to da Comissão Mista Permanente  sobr e 

Mudanças Climáticas – CMMC, com a parti cipação da Comissão de Relações Exterior es e Defe sa Nacional – CRE, destinada a 
debater os objeti vos, o alcance e  os resu ltados da Org anização do Trata do de Co operação Amazônica – OTCA, no  dia 21 de junho , 
durante a RIO+20, na cidade do Rio de Janeiro. 
 
Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin 
Resultado: Aprovado 

 
 
 

Requerimento nº 5, de 2012-CMMC 
 

Requer, nos ter mos regimentais, a r ealização d e audiência pública da  Comi ssão Mista Permanente sobre Mud anças 
Climáticas, no dia 19 de junho do corrente, às 16:00 horas, na cidade do Rio de Janeiro, durante a realização da Rio+20, para debater 
o tema “os princípios da Política Nacional de Mudanças Climáticas, nos marcos da sustentabilidade”, com os seguintes convidados: 

1. Ministra Isabela Teixeira, do Meio Ambiente; 
2. Luiz Pinguelli Rosa, Secretário Executivo do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas; 
3. Deputado Sa rney Filho, Pre sidente da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara do s 
Deputados; 
4. Senador Rodrigo Rollemberg, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do 
Senado Federal. 

 
Autoria: Deputado Márcio Macedo 
Resultado: Aprovado 
 
 
 
 

8ª Reunião realizada em 30 de maio de 2012 
 
 

Audiência Pública 
Assunto / Finalidade: 

Economia Verde no contexto da erradicação da pobreza e o papel da governança para o desenvolvimento sustentável. 
Em conformidade com aprovação do Plano de Trabalho da Comissão em 10 de abril de 2012 

 
Convidados/Participantes: 

1. Paulino Franco de Carvalho Neto, Diretor, interino, do Departamento de Meio Ambiente e Temas Especiais do Ministério das 
Relações Exteriores; 
2. Eliezer Martins Diniz, Professor da USP, e 
3. Eduardo Viola, Professor da UnB. 

 
 
 
 

31/05/2012  
 

Participação da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas - CMMC na A udiência Pública Conjunta Comissão de  
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CMADS e Comissão de Finanças e Tributação – CFT 
 
Tema: Economia Verde e Tributação 
 
Expositores:  
1. Helinton José Rocha - Assessor do Depto de Sistemas de Produção e Sustentabilidade do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; 
2. Márcio Holland, Secretário de Política Econômica do Mini stério da Fazenda e S enhor Fernando Mombelli, Coordenador-Geral 
de Tributação da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
3. Sérgio Margulis, Assessor Especial do MMA - Ministério do Meio Ambiente, representando a Ministra Izabella Teixeira;  
4. Ronaldo Seroa da Motta, Economista Sênior do IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; 
5. André Lima, Coordenador de Políticas Públicas do IPAM - Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia;  
6. Carlos Eduardo Frickmann Young, Professor Doutor da UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro  e 
7. Mônica Messemberg Guimarães, Diretora de Relações Institucionais da CNI - Confederação Nacional da Indústria; 

 
 

Brasília, 31 de maio de 2012 
 

Secretaria da Comissão 
 



 
    C - SECRETARIA DE COMISSÕES 

C.1 - SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Reuniões realizadas e Proposições apreciadas  

01 a 31/05/2012 
 

 
REUNIÕES 

 
 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES, 
POR TIPO DE REUNIÃO 

 

COMISSÕES – REUNIÕES ORDINÁRIAS 20 

COMISSÕES – REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 50 

REUNIÕES DE SUBCOMISSÕES 9 

REUNIÕES CONJUNTAS 5 

TOTAL 84 

 
 

 
REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES, POR COMISSÃO 

 

 
COMISSÕES 

 

 
ORDINÁRIAS 

 
EXTRAORDINÁRIAS

PARTICIPAÇÃO 
 EM REUNIÕES 
CONJUNTAS * 

 
TOTAL** 

CAE 3 3 3 9 

CAS - 9 - 9 

CCJ 5 2 - 7 

CE 4 4 - 8 

CMA - 7 - 7 

CDH - 8 - 8 

CRE 5 3 1 9 

CI - 3 2 5 

CDR - 2 1 3 

CRA - 6 - 6 

CCT - 3 - 3 

CMMC 3 - 1 4 

TOTAL 20 50 

(*) O número informa a participação individualizada das Comissões em Reuniões Conjuntas 
(**) O número inclui a participação dessas  Comissões em  Reuniões Conjuntas 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 

 
REUNIÕES REALIZADAS PELAS SUBCOMISSÕES (***), POR COMISSÃO 

 

 
SUBCOMISSÕES 

PERMANENTES E TEMPORÁRIAS 
 

REUNIÕES
PARTICIPAÇÃO 
EM REUNIÕES 
CONJUNTAS    

TOTAL   

CAS – Subcomissão Permanente em Defesa do Emprego e 
da Previdência Social – CASEMP  1 - 1 

CCJ – Subcomissão Permanente de Segurança Pública – 
CCJSSP 1 - 1 

CMA - Subcomissão Permanente da Água – CMAGUA  1 - 1 

CMA – Subcomissão Temporária para Acompanhar a 
Execução das obras da Usina de Belo Monte – CMABMONTE  1 - 1 

CI – Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil – 
CISTAC  5 - 5 

TOTAL 9 

 
(***) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

REUNIÕES CONJUNTAS 

NÚMERO DA REUNIÃO CONJUNTA  COMISSÕES E SUBCOMISSÕES  

16ª reunião  CAE e CI   

17ª reunião  CRER+20 e CMARIO20  

18ª reunião   CAE e Comissão Mista MPV nº 567  

19ª reunião  CMMC e CRE  

20ª reunião  CAE, CI e CDR 

TOTAL DE REUNIÕES CONJUNTAS =  5 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS  
 
 
 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES PERMANENTES 

 

Comissão de Assuntos Econômicos – CAE 1 

Comissão de Assuntos Sociais – CAS 4 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ 2 

Comissão de Educação – CE 4 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA 4 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH  6 

Comissão de Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE 4 

Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI - 

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR - 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA 4 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT 2 

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC 3 
 
TOTAL  
 

34 

 
 
 
 
 
 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR SUBCOMISSÕES 
 

CAS – Subcomissão Permanente em Defesa do Emprego e da Previdência Social   - 
CASEMP  1 

CMA – Subcomissão Permanente da Água – CMAGUA 1 

CMA – Subcomissão Temporária para Acompanhar a Execução das Obras da usina de 
Belo Monte – CMABMONTE 1 

CI – Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC 5 

 
TOTAL  
 

8 

 
 
 
 
 
 



 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS EM REUNIÕES CONJUNTAS  

 

Comissão de Assuntos Econômicos e Comissão de Serviços de Infraestrutura – CAE e 
CI 1 

Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio+20 e do Regime Internacional 
sobre Mudanças Climáticas e Subcomissão Temporária de Acompanhamento da 
Conferência da ONU sobre Desenvolvimento Sustentável – CRER+20 (CRE) e 
CMARIO (CMA)  

1 

Comissão de Assuntos Econômicos – CAE - e Comissão Mista da Medida Provisória 
nº 567, de 2012  1 

Comissão de Assuntos Econômicos, Comissão de Serviços de Infraestrutura e 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CAE, CI e CDR 1 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão Mista de Mudanças 
Climáticas 1 

TOTAL 5 

 
 
 
TOTAL GERAL DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS PELAS COMISSÕES E 
SUBCOMISSÕES 
 

47 

 
 
 

PARECERES PROFERIDOS PELAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

COMISSÕES PERMANENTES 

MATÉRIA 
CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL

PEC - - 4 - - - - - - - - - 4 

PLS  6 20 4 6 6 12 - 4 3 2 3 - 66 

SCD - - 1 - - 1 - - - - - - 2 

PLC  1 2 9 4 - 1 1 - - - - - 18 

PDS  - - - - - - 12 - - - 46 - 58 

PRS - - - 2 - - - - - - - - 2 

RQS (SF) - - 1 - - - 1 - - - - - 2 

MSF 4 - - - - - 4 - - - - - 8 

OFS”S” - - - 1 - - - - - - - - 1 

AVS - - - - 1 - - - - 1 - - 2 

AVS 
“CMA” 

- - - - 3 - - - - - - - 3 

SUG - - - - - 5 - - - - - - 5 

DAS - 1 - - - - - - - - - - 1 

TOTAL  11  23 19 13 10 19   18 4 3 3 49 - 172 

 



 

PARECERES EM DECISÃO TERMINATIVA  
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PLS 22 

PDS 46 

TOTAL 68 

  
PARECERES EM DECISÃO NÃO TERMINATIVA  

 
POR TIPO DE MATÉRIA 

PEC 4 

PLS 44 

SCD 2 

PLC 18 

PDS 12 

PRS 2 

RQS “SF” 2 

MSF 8 

OFS ”S” 1 

AVS 2 

AVS “CMA” 3 

SUG 5 

DEN 1 

TOTAL 104 

 
 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES  
E SUBCOMISSÕES 

 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL 

7 12 5 7 10 14 4 2 4 6 3 3 77 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM SUBCOMISSÕES 

CCJ – Subcomissão Permanente de Segurança Pública - CCJSSP 7  

CMA – Subcomissão Permanente da Água – CMAGUA 1 

CI – Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC 1 

TOTAL  9 

TOTAL DE REQUERIMENTOS DE COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES 86 

 



 

 
REQUERIMENTOS EM COMISSÃO 

 

Aprovados 74 

Rejeitados 2 

Prejudicado 1 

TOTAL 77 

 
 
 
 
 

REQUERIMENTOS EM SUBCOMISSÃO 
 

Aprovados 9 

TOTAL 9 

 
 
 
 
 

MATÉRIAS ADOTADAS PELAS COMISSÕES  
PARA APRESENTAÇÃO EM PLENÁRIO 

 
Requerimento de Urgência 11 

Requerimento de Informações  1 

Requerimento de Voto de Solidariedade e Apoio  1 

Proposta de Emenda à Constituição – PEC 1 

TOTAL 14 

 
 



 

RELATÓRIO ACUMULADO NO PERÍODO DE 02/02 A 31/05/2012  
 

Reuniões Realizadas e Proposições Apreciadas  
 

 
REUNIÕES 

 
 
 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES, 
POR TIPO DE REUNIÃO 

 

COMISSÕES – REUNIÕES ORDINÁRIAS 58 

COMISSÕES – REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 160 

REUNIÕES DE SUBCOMISSÕES 39 

REUNIÕES CONJUNTAS 20 

TOTAL ACUMULADO 277 

 
 
 
 
 

 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES, POR COMISSÃO 
 

 
COMISSÕES 

 

 
ORDINÁRIAS 

 
EXTRAORDINÁRIAS

PARTICIPAÇÃO 
 EM REUNIÕES 
CONJUNTAS * 

 
TOTAL** 

CAE 12 8 6 26 

CAS - 22 3 25 

CCJ 16 5 2 23 

CE 12 13 1 26 

CMA 1 20 3 24 

CDH - 26 3 29 

CRE 12 15 4 31 

CI - 12 5 17 

CDR - 10 1 11 

CRA - 15 - 15 

CCT - 12 2 14 

CMMC 5 2 1 8 

TOTAL 
ACUMULADO 

58 160 

 
(*) O número informa a participação individualizada das Comissões em Reuniões Conjuntas 
 
(**) O número inclui a participação dessas  Comissões em  Reuniões Conjuntas 
 

 
 
 



 

 
REUNIÕES REALIZADAS PELAS SUBCOMISSÕES (*), POR COMISSÃO 

 

 
SUBCOMISSÕES 

PERMANENTES E TEMPORÁRIAS 
 

REUNIÕES
PARTICIPAÇÃO 
EM REUNIÕES 
CONJUNTAS    

TOTAL   

CAS - Permanente em Defesa do Emprego e da Previdência 
Social – CASEMP  5 - 5 

CAS - Temporária do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS – CASFGTS  5 - 5 

CCJ - Permanente de Segurança Pública – CCJSSP  3 - 3 

CMA - Subcomissão Permanente da Água – CMAGUA  4 - 4 

CMA - Temporária para Acompanhar a Execução das obras 
da Usina de Belo Monte – CMABMONTE  4 - 4 

CMA - Temporária de Acompanhamento da Conferência da 
ONU sobre Desenvolvimento Sustentável – CMARIO20  - 4 4 

CDH - Permanente em Defesa da Mulher – CDHSPDM  1 - 1 

CDH - Temporária de Erradicação da Miséria e Redução da 
Pobreza – CDHEMRP  1 - 1 

CRE - Permanente de Acompanhamento da Rio+20 e do 
Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas – CRE+20  - 4 4 

CI - Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC  13 - 13 

CDR - Permanente do Desenvolvimento do Nordeste –
CDRDN  1 - 1 

CDR - Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 
2016. - CDRCOOL 2 - 2 

TOTAL ACUMULADO  39 

 
(*) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período. 



 

 

     REUNIÕES CONJUNTAS 

NÚMERO DA  
REUNIÃO 

CONJUNTA 

COMISSÕES E SUBCOMISSÕES 
 

 
TOTAL 

1ª, 4ª e 8ª  CAS  e  CDH  3 

2ª  CI   e  CMA   1 

3ª, 7ª, 12ª, 15 e 17ª  CRER+20  e CMARIO20  5 

5ª  CMA,  CCT  e  CRE  1 

6ª  CRE  e  CMA  1 

9ª e 10ª  CCJ   e  CAE  2 

11ª e 16ª  CI  e  CAE  2 

13ª  CCT  e  CI  1 

14ª  CRE  e  CE  1 

18ª  CAE  e  Com.Mista.MPV 567  1 

19ª  CMMC  e CRE 1 

20ª  CAE,  CI  e  CDR   1 

TOTAL ACUMULADO DE REUNIÕES CONJUNTAS = 20 

 
 

 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS  
 
 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES PERMANENTES 

 

Comissão de Assuntos Econômicos – CAE 3 

Comissão de Assuntos Sociais – CAS 7 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ 3 

Comissão de Educação – CE 12 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle – CMA 13 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH  23 

Comissão de Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE 17 

Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI 1 

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR 3 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA 9 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT 7 

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC 4 
 
TOTAL ACUMULADO 
 

102 

 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR SUBCOMISSÕES 
 

CAS – Permanente em Defesa do Emprego e da Previdência Social - CASEMP  4 

CAS –Temporária do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – CASFGTS 3 

CCJ – Permanente de Segurança Pública – CCJSSP 1 

CMA – Permanente da Água – CMAGUA 3 

CMA – Temporária para Acompanhar a Execução das Obras da Usina de Belo Monte 
– CMABMONTE 3 

CDH – Permanente em Defesa da Mulher – CDHSPDM 1 

CI – Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC 11 

 
TOTAL ACUMULADO 
 

26 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS EM REUNIÕES CONJUNTAS  
 

Comissão de Serviços de Infraestrutura e Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle – CI e CMA 1 

Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio+20 e do Regime Internacional 
sobre Mudanças Climáticas e Subcomissão Temporária de Acompanhamento da 
Conferência da ONU sobre Desenvolvimento Sustentável – CRER+20 (CRE) e 
CMARIO20 (CMA)  

5 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa e Comissão de Assuntos 
Sociais – CDH e CAS 3 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, e Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CMA, CCT e CRE 

1 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CRE e CMA 1 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e Comissão de Assuntos Econômicos – 
CCJ e CAE 2 

Comissão de Serviços de Infraestrutura e Comissão de Assuntos Econômicos – CI e 
CAE 2 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, e Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Serviços de Infraestrutura – 
CCT e CI 

1 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte – CRE e CE 1 

Comissão de Assuntos Econômicos – CAE - e Comissão Mista da Medida Provisória 
nº 567, de 2012  1 

Comissão de Assuntos Econômicos, Comissão de Serviços de Infraestrutura e 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CAE, CI e CDR 1 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão Mista de Mudanças 
Climáticas 1 

TOTAL ACUMULADO 20 

 
 
TOTAL GERAL ACUMULADO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS PELAS 
COMISSÕES E SUBCOMISSÕES 
 

148 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 

PARECERES PROFERIDOS PELAS COMISSÕES PERMANENTES 
 
 
 

COMISSÕES PERMANENTES 

MATÉRIA 
CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL

PEC - - 8 - - - - - - - - - 8 

PLS  29 52 10 17 14 18 1 9 10 9 9 - 178 

ECD - - - - - - - - - 1 - - 1 

SCD 1 - 2     - - 1 - - - - - - 4 

PLC  6 11 21 64 2 3 2 4 - 2 2 - 117 

PDS  1 1 - - - - 17 - - - 172 - 191 

PRS 2 - 2 4 - - - - - - - - 8 

RQS (SF) - - 1 - - - 9 - - - - - 10 

IND - - - - 1 - - - - - - - 1 

PFS - - - - 3 - - - - - - - 3 

EMEN 
PLEN 

- - 3 - - - - - - - - - 3 

MSF 14 - - - - - 14 1 - - - - 29 

OFS”S” - 1 1 1 - - - 2 1 - - - 6 

AVS 2 - - - 1 - - - 1 4 - - 8 

AVS 
“CMA” 

- - - - 6 - - - - - - - 6 

SUG - - - - - 5 - - - - - - 5 

DAS - 1 - - - - - - - - - - 1 

TOTAL  
ACUMULADO 

55 66 48 86 27 27 43 16 12 16 183 - 579 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 

PARECERES EM DECISÃO TERMINATIVA  
 
 
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PLS  71 

PLC  65 

PDS  172 

TOTAL ACUMULADO 308 

 
 
 
 
 
 

PARECERES EM DECISÃO NÃO TERMINATIVA  
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PEC  8 

PLS  107 

ECD  1 

SCD 4 

PLC  52 

PDS  19 

PRS 8 

RQS (SF) 10 

IND 1 

PFS 3 

EMEN PLEN  3 

MSF  29 

OFS “S” 6 

AVS  8 

AVS “CMA” 6 

SUG 5 

DAS 1 

TOTAL ACUMULADO 271 

 



 

 
 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES  
E SUBCOMISSÕES 

 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL 
ACUMULADO 

19 45 23 33 45 71 22 25 17 23 22 5 350 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM SUBCOMISSÕES 

CAS - Permanente em Defesa do Emprego e da Previdência Social – CASEMP  1 

CCJ - Permanente de Segurança Pública – CCJSSP  8 

CMA – Subcomissão Permanente da Água – CMAGUA 1 

CDH - Permanente em Defesa da Mulher – CDHSPDM  1 

CI - Temporária sobre Aviação Civil – CISTAC  2 

CDR - Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016. – CDRCOOL 2 

TOTAL ACUMULADO  15 

TOTAL ACUMULADO DE REQUERIMENTOS DE COMISSÕES PERMANENTES E 
SUBCOMISSÕES 

365 

 
 
 
 

REQUERIMENTOS EM COMISSÃO 
 

Aprovados 338 

Rejeitados 10 

Prejudicado  02 

TOTAL ACUMULADO 350 

 
 
 
 

REQUERIMENTOS EM SUBCOMISSÃO 
 

Aprovados 14 

Rejeitados 1 

TOTAL ACUMULADO 15 

 
 
 

 
 
 



 

 
 
 

MATÉRIAS ADOTADAS PELAS COMISSÕES  
PARA APRESENTAÇÃO EM PLENÁRIO 

 
Requerimento de Urgência 30 

Requerimento de Tramitação Autônoma 1 

Requerimento de Tramitação Conjunta 1 

Requerimento de Informações 1 

Requerimento de Autorização para Representação do Senado Federal 1 

Requerimento de Sobrestamento de Matéria 1 

Requerimento de Voto de Pesar 1 

Requerimento de Voto de Solidariedade e Apoio  1 

Projeto de Decreto Legislativo  2 

Proposta de Emenda à Constituição 1 

Indicação 1 

TOTAL ACUMULADO 41 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DAS COMISSÕES PERMANENTES 
01 a 31/05/2012 

 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
 

- COMISSÕES PERMANENTES - 
 
 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE) 

 
• Dia 30 de maio 
Finalidade: 
Tratar da tributação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação quando a 
operação ou a prestação ocorrer no âmbito do comércio eletrônico. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQE 18/2012, Senador José Pimentel e outros 
Participantes: 
• Nelson Barbosa - Secretário Executivo - Ministério da Fazenda - MF 
• Andrea Sandro Calabi - Secretário de Estado - Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo - 
SEFAZ-SP 
• Carlos Mauro Benevides Filho - Secretário de Estado - Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 
- SEFAZ-CE 
• Nelson Antônio Serpa - Secretário de Estado - Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina 
- SEF-SC 

 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS) 

 
• Dia 08 de maio 
Finalidade: 
Odontologia e saúde suplementar no Brasil. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RAS 28/2012, Senador Paulo Davim 
- RAS 30/2012, Senador Paulo Davim 
Participantes: 
• José Alves de Souza Neto - Presidente da Uniodonto do Brasil 
• Luciano Elói Santos - Vice-Presidente da Federação Interestadual dos Odontologistas - FIO 

(representante de: Welington Moreira Mello) 
• Bruno Sobral de Carvalho - Diretor de Desenvolvimento Setorial da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar 

(representante de: Mauricio Ceschin) 
• Denise Rodrigues Eloi de Brito - Presidente da União Nacional das Instituições de Autogestão em 
Saúde – UNIDAS  
• Diogo Thomson de Andrade - Diretor do Departamento de Proteção e Defesa Econômica do 
Ministério da Justiça 

(representante de: Vinícius Marques de Carvalho) 
• José Mário Morais Mateus - Secretário-Geral do Conselho Federal de Odontologia – CFO 

(representante de: Aílton Diogo Morilhas Rodrigues) 
• Luciana Freitas de Araújo - Vice-Presidente da Associação Brasileira de Odontologia (Seção 
Distrito Federal)  

(representante de: Hamilton de Souza Melo) 
• José Augusto Peres Filho - Presidente da Associação Nacional do Ministério Público do 
Consumidor – MPCON. 

 
• Dia 10 de maio 
Finalidade: 



 

Apresentação do Relatório de Atividades da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa 2011. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RAS 33/2012, Senador Wellington Dias 
Participantes: 
• Dirceu Barbano - Diretor Presidente - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA 
• José Agenor Álvares da Silva - Diretor - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA 

 
• Dia 24 de maio 
Finalidade: 
Instruir o PLS nº 112, de 2010, que “Define percentual mínimo de participação de mulheres nos 
conselhos de administração das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias e controladas e demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto.” 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RAS 8/2012, Senador João Vicente Claudino 
Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s): 
- PLS 112/2010, Senadora Maria do Carmo Alves 
Participantes: 
• Heloísa Bedicks - Superintendente - Instituto Brasileiro de Governança Corporativa 
• Alexandre Di Miceli - Pesquisador - Universidade de São Paulo - USP 
• Carlos Alberto Rebello - Diretor de Regulação de Emissores - BM&FBOVESPA 

(representante de: Edemir Pinto) 
 
• Dia 29 de maio 
Finalidade: 
Discutir a epidemia de acidentes envolvendo motocicletas no Brasil. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RAS 37/2012, Senadora Ana Amélia, Senadora Vanessa Grazziotin e Senador Paulo Davim. 
- RAS 43/2012, Senadora Ana Amélia. 
Participantes: 
• Dirceu Rodrigues Alves Júnior - Diretor de Comunicação da Associação Brasileira de Medicina 
do Tráfego – ABRAMET 
• José Eduardo Gonçalves - Diretor Executivo da Associação Brasileira dos Fabricantes de 
Motocicletas, Ciclomotores, Motonetas, Bicicletas e Similares - ABRACICLO 
(representante de: Marcos Zaven Fermanian) 
• Ricardo Xavier - Diretor-Presidente da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT 
• Valter Ferreira da Silva - Presidente do Sindicato dos Motociclistas Profissionais do Rio Grande do 
Sul - Sindimoto/RS 
• Gilberto Almeida dos Santos - Presidente do Sindicato dos Mensageiros Motociclistas do Estado 
de São Paulo - Sindimoto/SP 
• Rodrigo Carlos Ferreira da Silva - Consultor do Sindicato dos Mensageiros Motociclistas do 
Estado de São Paulo - Sindimoto/SP 
• José Luiz Dantas Mestrinho - Diretor de Assuntos Parlamentares da Associação Médica Brasileira 
- AMB 

(representante de: Florentino de Araújo Cardoso Filho) 
• Orlando Bindá dos Santos - Representante da União Estadual dos Mototaxistas do Estado do 
Amazonas 
• José Mário Meira Teles - Presidente da Associação de Medicina Intensiva Brasileira – AMIB 
• Gisele Flores - Colunista e Fundadora do Instituto Sobremotos 
• Maria Cristina Alcântara Andrade Hoffmann - Coordenadora-Geral de Qualificação do Fator 
Humano no Trânsito do Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN 

(representante de: Júlio Ferraz Arcoverde) 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA (CCJ) 

 
• Dia 08 de maio 
Finalidade: 
Debater os efeitos da aplicação da Proposta de Emenda à Constituição nº 123, de 2011, que 
acrescenta a alínea "e" ao inciso VI do art. 150 da Constituição Federal, instituindo imunidade 
tributária sobre os fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras 



 

musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas 
brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQJ Nº 00024/2012, Senadores Eduardo Braga, Vanessa Grazziotin e Armando Monteiro 
- RQJ Nº 00028/2012, Senador Inácio Arruda 
- RQJ Nº 00029/2012, Senador Alvaro Dias 
Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s): 
- PEC 123/2011, Deputado Otavio Leite e outros 
Participantes: 
• Otávio Leite - Deputado Federal 
• Fernando Mombelli - Coordenador-Geral de Tributação da Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(representante do sr. Carlos Alberto Freitas Barreto, Secretário da Receita Federal do Brasil) 
• Paulo Rosa - Presidente da Associação Brasileira de Produtores de Discos – ABPD 
• Carlos Cavalcante de Lacerda - Secretário para Assuntos Parlamentares da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos – CNTM, representante do sr. Miguel Eduardo Torres, 
Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos – CNTM 
• Saleh Mahmud Abu Hamdeh - Diretor da Federação das Indústrias do Estado do Amazonas 

(representante do sr. Robson de Andrade, Presidente da Confederação Nacional das Indústrias – 
CNI) 

• Luciana Pegorer - Diretora Executiva da Associação Brasileira de Música Independente-ABMI 
• Cristina Saraiva - Membro do Grupo de Articulação Parlamentar e Compositora 
• Felipe Radicetti - Compositor e vice-presidente da Musimagem 
• Raimundo Fagner - Cantor e Compositor 
• Amauri Carlos Blanco - Presidente do Sindicato das Indústrias dos Meios Magnéticos e 
Fonográficos do Estado do Amazonas 
• Thomaz Afonso Queiroz Nogueira - Superintendente da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comercio Exterior 

 
• Dia 29 de maio 
Finalidade: 
Instruir o Projeto de Lei do Senado nº 298/2011 – Complementar, que estabelece normas gerais 
sobre direitos e garantias do contribuinte. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQJ 6/2012, Senador Armando Monteiro e outros 
Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s): 
- PLS 298/2011, Senadora Kátia Abreu 
Participantes: 
• Humberto Bergmann Ávila - Doutor em Direito Tributário - Professor Associado - Departamento 
de Direito Econômico e do Trabalho da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul 
• Glauco José Corte - Presidente - Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina - FIESC 
• Iágaro Jung Martins - Subsecretário Substituto - Subsecretaria de Fiscalização da Receita Federal 
do Brasil 

(representante de: Carlos Alberto Barreto) 
• Andrea Sandro Calabi - Secretário de Estado - Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo - 
SEFAZ-SP 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO (CE) 

 
• Dia 02 de maio 
Finalidade: 
Instruir o Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2012 que “Dispõe sobre as medidas relativas à Copa 
das Confederações FIFA 2013 e à Copa do Mundo FIFA 2014, que serão realizadas no Brasil; e 
altera as Leis nºs 6.815, de 19 de agosto de 1980, e 10.671, de 15 de maio de 2003”. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
Requerimento nº 26/2012-CE, Senadora Ana Amélia 
Participantes: 
• José Antônio Baêta de Melo Cançado - Procurador de Justiça de Minas Gerais e Presidente da 
Comissão Nacional de Prevenção e Combate à Violência nos Estádios 



 

• Rubem Peixoto Alexandre – Gen. Div. - Secretário Adjunto da Secretaria de Acompanhamento e 
Estudos Institucionais do Gabinete de Segurança Institucional 
 
• Dia 16 de maio 
Finalidade: 
Analisar e discutir os critérios utilizados na avaliação das obras escolhidas para o Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD). 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
Requerimento nº 7/2011-CE: Senadora Kátia Abreu 
Participantes: 
• José De Nicola Neto - Presidente - Associação Brasileira dos Autores de Livros Educativos - 
ABRALE 
• Antonio Luiz Rios da Silva - Vice-Presidente - Associação Brasileira de Editores de Livros 
Escolares - Abrelivros 
• Francisco Azevedo de Arruda Sampaio - Autor de livros didáticos 
 
• Dia 23 de maio 
Finalidade: 
Debater sobre a dificuldade do Brasil para cumprir as metas de educação 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
Requerimento nº 02/2012-CE: Senadora Ana Amélia 
Participantes: 
• Fernando Luís Schüler - Diretor Executivo - Grupo Ibmec Educacional S.A. do Rio de Janeiro 
• Priscila Cruz - Diretora Executiva - Movimento Todos Pela Educação 
• Antonio Cesar Russi Callegari - Secretário de Educação Básica - Ministério da Educação 
 
• Dia 30 de maio 
Finalidade: 
A Economia Criativa 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- REQUERIMENTOS Nº 45/11-CE E Nº 31/12-CE, Senador Cristovam Buarque 
Participantes: 
• Cláudia Sousa Leitão - Secretária de Economia Criativa do Ministério da Cultura - MinC 
• Leandro Valiati - Professor de Economia da Cultura da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
- UFRS e Pesquisador em Economia da Fundação de Economia e Estatística do Rio Grande do Sul - 
FEE 
• Eduardo Saron - Diretor Superintendente do Instituto Itaú Cultural 
• Décio Tavares Coutinho - Superintendente Executivo da Secretaria de Estado da Cultura de Goiás 
- Secult/GO 

 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO  
E CONTROLE (CMA) 

 
• Dia 03 de maio 
Finalidade: 
Discutir os temas em foco no evento RIO+20, Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável,com ênfase no assunto "Uso Sustentável da Energia" 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RMA 7/2012, Senador Rodrigo Rollemberg 
Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s): 
- RMA 25/2011, Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle  
Participantes 
• Altino Ventura Filho - Secretário-Executivo - Ministério de Minas e Energia - MME 
• Neilton Fidelis da Silva - Assessor Técnico da Secretaria Executiva do Fórum Brasileiro de 
Mudanças Climáticas 
• Eduardo Leão - Diretor Executivo - União da Indústria de Cana-de-açúcar - UNICA 
• Marcelo Moraes - Coordenador - Fórum de Meio Ambiente do Setor Elétrico 

 
• Dia 10 de maio 
Finalidade: 



 

Debater o seguinte assunto “A ANVISA e a Implementação da Logística Reversa de Resíduos de 
Medicamentos", como parte integrante da I Semana de Vigilância Sanitária no Congresso Nacional. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RMA 36/2012, Senador Rodrigo Rollemberg 
Participantes: 
• Silvano Silvério da Costa - Diretor do Departamento de Ambiente Urbano - Ministério do Meio 
Ambiente - MMA 
• Jaime César de Moura Oliveira - Diretor - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA 
• Sérgio Mena Barreto - Presidente-Executivo da Associação Brasileira de Redes de Farmácia e 
Drogarias - ABRAFARMA 
• Jorge Raimundo - Presidente do Conselho Consultivo da Associação da Indústria Farmacêutica de 
Pesquisa- INTERFARMA 
 
• Dia 15 de maio 
Finalidade: 
Discutir os temas em foco no evento RIO+20, Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, com ênfase no assunto "Inovação para a Sustentabilidade" 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RMA 7/2012, Senador Rodrigo Rollemberg 
Participantes: 
• Carlos Nobre - Secretário de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento - Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI 
• Paulo Mól Junior - Diretor de Inovação - Confederação Nacional da Indústria - CNI 
• Henrique Lian - Gerente-Executivo de Relações Institucionais - Instituto ETHOS 
• José Carlos Barbieri - Professor - Fundação Getúlio Vargas - FGV 
 
• Dia 22 de maio 
Finalidade: 
Discutir os temas em foco no evento RIO+20, Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável,com ênfase no assunto "Cidades Sustentáveis" 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RMA 7/2012, Senador Rodrigo Rollemberg 
Participantes: 
• Eduardo Rombauer - Representante - Movimento Nossa Brasília 
• Elizabeth Pereira - Professor - Centro Universitário UNA - UNA 
• Renato Balbim - Coordenador de Produtos do Departamento de Estudos, Políticas Regionais, 

Urbanas e Ambientais - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA 
• Celso Santos Carvalho - Diretor de Assuntos Fundiários Urbanos e Prevenção de Riscos - Ministério 

das Cidades 
 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA (CDH) 

  
• Dia 03 de maio 
Finalidade: 
Debater o relatório da 4ª Inspeção Nacional de Direitos Humanos: locais de internação para usuários 
de drogas, do Conselho Federal de Psicologia. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 18/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Pedro Paulo Gastalho de Bicalho - Coordenador - Comissão Nacional de Direitos Humanos do 
Conselho Federal de Psicologia 
• Anderson Lopes Miranda - Representante - Laboratório de Estudos Vinculares e Saúde Mental do 
Instituto de Psicologia 

(representante de: Marcus Vinícius de Oliveira e Silva) 
• Roberto Tykanori - Coordenador - Área técnica da saúde da mulher - Ministério da Saúde 

(representante de: Alexandre Rocha Santos Padilha) 
• Paulo Avelino - Psicanalista - Sociedade Brasiliense de Psicanálise 
• Nilton Vaz - Professor - Conselho Distrital de Promoção dos Direitos Humanos do Distrito Federal 
 
• Dia 07 de maio 
Finalidade: 



 

Debater 'Direito do Consumidor: o consumo seguro e saúde', como parte integrante das ações da 
Semana de Vigilância Sanitária no Congresso Nacional, promovida pela ANVISA. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 59/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Neilton Araujo de Oliveira - Adjunto de Diretor - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA 
• Amaury Oliva - Diretor Substituto - Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor - 
Ministério da Justiça - DPDC-MJ 

(representante de: Juliana Pereira da Silva) 
• Fernando Antonio Leite Goulart - Técnico - Divisão de Programas de Avaliação da Conformidade 
do INMETRO 

 (representante de: Paulo Coscarelli) 
• José Agenor Álvares da Silva - Diretor - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA 
 
• Dia 10 de maio 
Finalidade: 
Debater as estratégias jurídicas de combate a discriminação e de promoção da igualdade racial. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 48/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Carlos Alberto de Sousa e Silva Junior - Ouvidor - Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial – SEPPIR (representante de: Luiza Bairros) 
• Eloi Ferreira de Araujo - Presidente - Fundação Cultural Palmares 
• Dojival Vieira - Editor - Agência de Informação Multiétnica - AFROPRESS 
• Josefina Serra dos Santos - Secretária - Promoção da Igualdade Racial do Distrito Federal 
• Almino Sena - Secretário - Justiça, Cidadania e Direitos Humanos da Bahia 
• Marcelo Monteiro - Presidente - Centro de Tradições Afro-Brasileiras - CETRAB 
• Samuel Pinheiro Guimarães - Embaixador - Ministério das Relações Exteriores - MRE 
• Arilson Ventura - Coordenador - Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras 
Rurais Quilombolas - CONAQ 
 
• Dia 14 de maio 
Finalidade: 
Debater o programa Viver Sem Limites e o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 50/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Moises Bauer - Presidente - Conselho Nacional da Pessoa com Deficiência - CONAD 
• Rosinha da Adefal - Presidente - Frente Parlamentar do CN em Defesa dos Direitos das PcD 
• Santos Fagundes - Coordenador - Movimento Gaúcho das Pessoas com Deficiência 
• Roberto Wanderley - Juiz Federal - 1ª Vara Federal da Sessão Judiciária de Pernambuco 
• Antônio José do Nascimento Ferreira - Secretário Nacional - Secretaria de Promoção dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
• Maximiliano Barbosa Fraga - Diplomata 
• Francisco José de Lima - Coordenador - Centro de Estudos Inclusivos da UFPE 
 
• Dia 21 de maio 
Finalidade: 
Debater o Mecanismo Nacional de Prevenção à Tortura. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 53/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• José Filho - Assessor Jurídico - Pastoral Carcerária 
• Sylvia Dias - Diretora - Oficina para América Latina da Associação para Prevenção da Tortura da 
Cidade do Panamá 
• Vivian Calderoni - Advogado - Conectas Direitos Humanos 
• Sandra Carvalho - Diretor Adjunto - Justiça Global 
• Miki Breier - Deputado Estadual - Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul 
• Ana Paula Diniz de Melo Moreira - Coordenadora Geral - Combate a Tortura da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República 
 



 

• Dia 28 de maio 
Finalidade: 
Debater a violência contra os jornalistas brasileiros e estrangeiros. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 66/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Celso Schröder - Presidente - Federação Nacional dos Jornalistas - FENAJ 
• Leonardo Monteiro - Presidente - Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Maranhão 
• Suzana Blass - Presidente - Sindicato dos Jornalistas do Rio de Janeiro 
• Francisco Pereira da Silva - Diretor - Sindicato dos Trabalhadores em Rádio e Televisão 
• Sionei Ricardo Leão - Coordenador - Comissão dos Jornalistas pela Integração Racial - COJIRA 
• Joedson Alves da Silva - Jornalista 
• Lincon Macário Maia - Presidente - Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Distrito Federal 
 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL (CRE) 

 
• Dia 07 de maio 
Finalidade: 
Rumos da Política Externa Brasileira (2011-2012) 
5º Ciclo - Temas da Agenda Internacional 
3º Painel - Diplomacia do Futuro - Perspectivas 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRE 1/2011, Senador Fernando Collor 
Participantes: 
• Ruy Nunes Pinto Nogueira, Embaixador - Secretário-Geral - Ministério das Relações Exteriores - 
MRE 
• Francisco Rezek, Doutor - Ex-Juiz - Corte Internacional de Haia; Ex-Ministro - Supremo Tribunal 
Federal - STF; Ex-Ministro - Ministério das Relações Exteriores - MRE 
• Lier Pires Ferreira, Professor Doutor - Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro - 
IUPERJ 
• José Flávio Sombra Saraiva, Professor Doutor - Universidade de Brasília - UNB 

 
• Dia 10 de maio 
Finalidade: 
Debater a atual situação da política externa brasileira, bem como os preparativos e ações tomadas 
para a realização da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRE 7/2012, Senador Fernando Collor 
Participantes: 
• Antônio de Aguiar Patriota – Embaixador - Ministro de Estado - Ministério das Relações Exteriores - 
MRE 
 
• Dia 21 de maio 
Finalidade: 
Rumos da Política Externa Brasileira (2011-2012) 
5º Ciclo - Temas da Agenda Internacional 
4º Painel - Conferência Rio +20: avaliação da Agenda; evolução da organização e das expectativa 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRE 1/2011, Senador Fernando Collor 
Participantes: 
• Fábio Feldmann - Ex-Deputado Federal; Ex-Secretário do Meio Ambiente do Estado de São Paulo 
• Carlos Alfredo Joly - Professor - Universidade de Campinas – Unicamp; Assessor - Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI 
• Fernando Antônio Lyrio Silva - Assessor Extraordinário para a Rio+20 - Ministério do Meio 
Ambiente - MMA 
 
• Dia 28 de maio 
Finalidade: 
Rumos da Política Externa Brasileira (2011-2012) 
5º Ciclo - Temas da Agenda Internacional 
5º Painel - A Ordem Econômica Mundial e o Brasil: 



 

- O Brasil face à nova ordem econômica; 
- BRICS e G20. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRE 1/2011, Senador Fernando Collor 
Participantes: 
• Marcílio Marques Moreira – Embaixador - Ex-Ministro de Estado - Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento 
• Dorothea Fonseca Furquim Werneck – Ministra - Secretária - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico do Estado de Minas Gerais; Ex-Ministra de Estado - Ministério do Trabalho; Ex-Ministra de 
Estado - Ministério da Indústria e Comércio 
• Rubens Barbosa – Embaixador - Ex-Embaixador do Brasil em Washington; Presidente - Conselho 
Superior de Comércio Exterior da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 

 
 

COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA (CRA) 
 

 
• Dia 09 de maio 
Finalidade: 
Debater sobre o tema "Regulação Sanitária e o Mercado de Agrotóxico", por ocasiâo da Semana de 
Vigilância Sanitária no Congresso Nacional, promovida pela ANVISA. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRA 18/2012, Senador Acir Gurgacz e outros 
Participantes: 
• José Agenor Álvares da Silva - Diretor - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA 
• Anamaria Tambellini - Pesquisador - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA 
• Victor Pelaez - Professor - Universidade Federal do Paraná - UFPR 
• Eduardo Daher - Diretor Executivo - Associação Nacional de Defesa Vegetal - ANDEF 
 
• Dia 10 de maio 
Finalidade: 
Discutir biotecnologia e pagamento de royalties. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRA 11/2012, Senador Blairo Maggi e Senadora Ana Amélia 
- RRA 16/2012, Senadora Ana Amélia 
Participantes: 
• César Borges Sousa - Diretor Executivo - Associação Brasileira de Produtos de Grãos não 
Genetivamente Modificados - ABRANGE 
• Pierre Marie Jean Patriat - Presidente - Associação dos Produtores de Sementes de Mato Grosso - 
APROSMAT 
• Glauber Silveira da Silva - Presidente - Associação dos Produtores de Soja - APROSOJA 
• Filipe Teixeira - Chefe da Secretaria de Negócios - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 
EMBRAPA 

(representante de: José Roberto Rodrigues Peres) 
• Irineu Orth - Presidente - Associação dos Produtores de Soja do Rio Grande do Sul - APROSOJA-RS 
• Ivo Marcos Carraro - Diretor Administrativo - Associação Brasileira de Sementes e Mudas - 
ABRASEM 

(representante de: Narciso Barison Neto) 
 
• Dia 17 de maio 
Finalidade: 
Discutir e avaliar a renegociação das dívidas de agricultores rurais afetados pelas secas ou enchentes, 
bem como a liberação de créditos emergenciais. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRA Nº 00017 / 2012, Senador Acir Gurgacz 
Participantes: 
• João Luiz Guadagnin -  Diretor do Departamento de Financiamento e Proteção da Produção do 
Ministério de Desenvolvimento Agrário – SAF/MDA 

(em substituição ao Exmo Sr. Pepe Vargas - Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário - MDA) 
• João Pinto Rabelo Júnior - Secretário adjunto da Secretaria de Política Econômica do Ministério da 
Fazenda  

(em substituição ao Exmo. Sr. Guido Mantega - Ministro de Estado da Fazenda - MF) 



 

 
• Dia 24 de maio 
Finalidade: 
Debater e aperfeiçoar a instrução dos textos dos Projetos de Lei do Senado nºs 3 e 153, de 2007, 
que dispõem sobre as sociedades cooperativas, bem como o parecer já aprovado na CCJ, da lavra 
do Senador Renato Casagrande, que foi objeto de consenso entre as partes envolvidas no tema. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRA 10/2012, Senadora Ana Amélia e outros 
- PLS 3/2007, Senador Osmar Dias 
- PLS 153/2007,  
Participantes: 
• Pepe Vargas - Ministro de Estado - Desenvolvimento Agrário - MDA 
• Paul Singer - Secretário Nacional de Economia Solidária - Ministério do Trabalho e Emprego - MTE 
• Arildo Mota Lopes - Diretor Presidente do Conselho Executivo - Central de Cooperativas e 
Empreendimentos Solidários - UNISOL Brasil 
• Odacir Klein - Representante - Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB 

(representante de: João Muzzi – Advogado e representante da OCB) 
• Luiz Possamai - Presidente - União Nacional das Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia 
Solidária - UNICAFES 
• Roberto Rodrigues - Ex-Ministro de Estado - Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA 
• Vergílio Frederico Perius - Presidente - Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado do 
Rio Grande do Sul - OCERGS 
• Jerônimo Rodrigues Souza - Secretário - Desenvolvimento Territorial do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - SDT/MDA 
• Daniel Rech - Assessor Jurídico - União Nacional das Cooperativas da Agricultura Familiar e 
Economia Solidária - UNICAFES 
• Armindo Augusto dos Santos - Diretor de Formação - União Nacional das Cooperativas da 
Agricultura Familiar e Economia Solidária - UNICAFES 

 
 

COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA (CCT) 
 

 
• Dia 09 de maio 
Finalidade: 
Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação – Ações do MCTI para 2012 – Programas de 
Governo para o Desenvolvimento da Atividade Inovativa no País. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RCT 5/2012, Senador Eduardo Braga 
Participantes: 
• Marco Antonio Raupp - Ministro de Estado - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI 
 
• Dia 30 de maio 
Finalidade: 
Debater a proposta de criação do Novo Código da Ciência. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RCT 47/2011, Senador Rodrigo Rollemberg 
- RCT 21/2012, Senador Rodrigo Rollemberg 
Participantes: 
• Jaime Martins Santana - Conselheiro - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC 
• Clovis Renato Squio - Assessor Jurídico - Conselho Nacional das Fundações Estaduais de 
Amparo à Pesquisa - CONFAP 
• Luiz Antonio Elias - Secretário Executivo - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI 
• Divina das Dores de Paula Cardoso - Presidente do Colégio de Pró-reitores de Pós-graduação, 
Pesquisa e Inovação - Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior - ANDIFES 
• Breno Rosa - Coordenador do Grupo de Trabalho - Conselho Nacional de Secretários Estaduais 
para Assuntos de CT&I - CONSECTI 
 

 
COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS (CMMC) 

 



 

 
• Dia 09 de maio 
Finalidade: 
Pagamento por serviços ambientais: mecanismos de financiamento da proteção do meio ambiente. 
Participantes: 
• Roberto Brandão Cavalcanti - Secretário da Secretaria de Biodiversidade e Florestas do 
Ministério do Meio Ambiente 
• Vicente Andreu - Diretor Presidente da Agência Nacional de Águas - ANA 
• Albano Araujo - representante da Organização The Nature Conservancy – TNC    
• Saulo Rodrigues Filho - Diretor do Centro de Desenvolvimento Sustentável – CDS da 
Universidade de Brasília – UnB 

 
•  Dia 16 de maio 
Finalidade: 
Preparação da Rio+20. 
Participantes: 
• André Corrêa do Lago - Embaixador, Diretor do Departamento de Meio Ambiente e Temas Especiais 
do Ministério das Relações Exteriores 
• Karen Suassuna - Diretora de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente. 

 
• Dia 30 de maio 
Finalidade: 
Economia Verde no contexto da erradicação da pobreza e o papel da governança para o 
desenvolvimento sustentável. 
Participantes: 
• Paulino Franco de Carvalho Neto - Diretor, interino, do Departamento de Meio Ambiente e Temas 
Especiais do Ministério das Relações Exteriores 
• Eliezer Martins Diniz - Professor da USP 
• Eduardo Viola - Professor da UnB 
 

 
 

- SUBCOMISSÕES  - 
 
 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - CASEMP 
(CAS) 

 
• Dia 22 de maio 
Assunto/Finalidade: 
Situação dos trabalhadores do Setor Aéreo e o Fundo de Pensão AERUS. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RAS 40/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Francis Bicca - Chefe de Gabinete do Advogado-Geral da União Substituto - Advocacia-Geral da 
União - AGU 

(representante de: Luís Inácio Lucena Adams, Advogado-Geral da União) 
• Graziella Baggio - Diretora de Assuntos Previdenciários - Sindicato Nacional dos Aeronautas - SNA 
• Celso Klafke - Presidente - Federação Nacional dos Trabalhadores em Aviação Civil - FENTAC/CUT 
• Arturo Spadale - Diretor Administrativo Financeiro - Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias - 
SNEA 
• Dagomar Alécio Anhê - Coordenador-Geral de Regimes Especiais - Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar - PREVIC 
• Frederico Alberto Marcondes Felipe – Coronel Aviador, Chefe da Divisão de Aviação Civil - Centro 
de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos - CENIPA 

(representante do Ministério da Defesa - MD) 
• Gelson Dagmar Fochesato - Presidente - Sindicato Nacional dos Aeronautas 
• Luiz Sergio de Almeida Dias - Secretário-Geral - Sindicato Nacional dos Aeronautas 
• Selma Balbino - Presidente - Sindicato Nacional dos Aeroviários 
 



 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA – CMAGUA (CMA) 

 
• Dia 16 de maio 
Finalidade: 
Debater a Governança da Água no Brasil. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RMA 38/2009, Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
Participantes: 
• Paulo Lopes Varella Neto - Diretor da Área de Gestão - Agência Nacional de Águas - ANA 
• Humberto de Albuquerque - Presidente - Associação Brasileira de Águas Subterrânea - ABAS 
• Oscar de Moraes Cordeiro Neto - Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Tecnologia 
Ambiental e Recursos Hídricos do Departamento de Engenharia Civil e Ambiental da Faculdade de 
Tecnologia - Universidade de Brasília - UNB 
 

SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS DA USINA DE 
BELO MONTE – CMABMONTE (CMA) 

• Dia 23 de maio 
Finalidade: 
Discutir a importância de Belo Monte para o Setor Elétrico Brasileiro e debater a evolução da 
experiência brasileira na construção de empreendimentos hidrelétricos na Amazônia, conforme o plano 
de trabalho da Subcomissão. 
Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s): 
- RMA 20/2010, Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle  
Participantes: 
• Maurício Tolmasquim - Presidente - Empresa de Pesquisa Energética - EPE 
• Hélvio Neves Guerra - Superintendente de Concessões e Autorizações de Geração - Agência 
Nacional de Energia Elétrica - Aneel 
• Thomaz Miazaki de Toledo - Coordenador-Geral de Infraestrutura de Energia Elétrica - CGENE, - 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA 
• István Gárdos - Diretor - Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS 
 

SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL - CISTAC (CI) 

 
• Dia 02 de maio 
Finalidade: 
Debater políticas públicas para o desenvolvimento da indústria da aviação experimental.  
Ciclo de audiências públicas para discutir políticas públicas para a aviação civil brasileira. 
Participantes: 
• Ricardo Chaves de Melo Rocha - Diretor do Departamento de Política de Serviços Aéreos - 
Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República - SAC/PR 
• Nélson Nagamine - Gerente de Programas da Superintendência de Aeronavegabilidade - Agência 
Nacional de Aviação Civil - ANAC 
• Humberto Peixoto Silveira - Presidente - Associação Brasileira de Aviação Experimental - ABRAEX 
• Gustavo Henrique Albrecht - Presidente - Associação Brasileira de Ultraleves - ABUL 
• João Francisco Amaro - Presidente - Museu da TAM linhas aéreas 
• Bruno de Oliveira Souza Santos - Sócio-Diretor - Paradise Indústria Aeronáutica LTDA 
 
• Dia 08 de maio 
Finalidade: 
Debater as políticas públicas para a aviação comercial / Linhas Aéreas. 
Ciclo de audiências públicas para discutir políticas públicas para a aviação civil brasileira. 
Participantes: 
• Ricardo Chaves de Melo Rocha - Diretor do Departamento de Política de Serviços Aéreos - 
Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República - SAC/PR 
• Ricardo Bisinotto Catanant - Superintendente de Regulação Econômica e Acompanhamento de 
Mercado - Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC 
• José Márcio Monsão Mollo - Diretor-Presidente - Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias - 
SNEA 



 

• Elton Fernandes - Professor - Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa de 
Engenharia - COPPE/UFRJ 
• Victor R. Celestino - Diretor Especial para Aviação Regional - Sindicato Nacional das Empresas 
Aeroviárias - SNEA 
 
• Dia 15 de maio 
Finalidade: 
Debater a visão e a perspectiva da indústria internacional de transporte aéreo em relação à aviação civil 
brasileira. 
Ciclo de audiências públicas para discutir políticas públicas para a aviação civil brasileira. 
Participantes: 
• Renato Cláudio Costa Pereira - Major-Brigadeiro-do-Ar (Reserva); Ex-Secretário-Geral - Organização 
Internacional da Aviação Civil - OACI 
• Antonio Rodriguez Fritz - Secretário Regional - Federação Internacional dos Trabalhadores em 
Transporte - ITF 
• Carlos Ebner - Diretor - Associação Internacional de Transportes Aéreos - IATA 
 
• Dia 22 de maio 
Finalidade: 
Debater uma nova política pública para a aviação civil brasileira: A visão dos Sindicatos e Associações.  
Ciclo de audiências públicas para discutir políticas públicas para a aviação civil brasileira. 
Participantes: 
• Gelson Dagmar Fochesato - Presidente - Sindicato Nacional dos Aeronautas - SNA 
• Selma Balbino - Presidente - Sindicato Nacional dos Aeroviários - SNA 
• Carlos Montino - Diretor Presidente - Associação dos Servidores da Agência Nacional de Aviação Civil 
(ANAC) - ASA 
• Paulo Licati - Presidente da Comissão de Fadiga - Associação Brasileira de Pilotos da Aviação Civil - 
ABRAPAC 

(representante de: Carlos Seixas) 
• Marcelo Andrade Silva Schmidt - Secretário-Geral - Sindicato Nacional dos Aeroviários - SNA 
• Celso Klafke - Presidente - Federação Nacional dos Trabalhadores em Aviação Civil - FENTAC/CUT 
• João Pedro Sousa Leite - Presidente - Associação Nacional dos Aeronautas 
 
• Dia 29 de maio 
Finalidade: 
Debater a manutenção de aeronaves. 
Ciclo de audiências públicas para discutir políticas públicas para a aviação civil brasileira. 
Participantes: 
• Alessandra Azeredo Coutinho Abrão - Proprietário - Voar/Globo Aviação 
• Celso Faria de Souza - Engenheiro Mecânico Aeronáutico 
• Antônio Ivaldo Machado de Andrade - Gerente de Manuntenção - Líder Aviação - LIDER 
• Salvador Coutinho Rodriges - Auditor de Qualidade - Helisul Táxi Aéreo 

(representante de: Manoel Jesus Quaresma da Silva) 
 

 
  

-  CONJUNTAS -  
 
 
 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE) 
E COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (CI) 

 
 
• Dia 17 de maio 
Finalidade: 
Debater o marco legal do setor ferroviário brasileiro, com ênfase no quadro geral do sistema, 30 anos de 
implantação e gargalos 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQI 23/2011, Senador Delcídio do Amaral 
- RQI 37/2011, Senador Vital do Rêgo e outros 



 

- RQI 59/2011, Senador Ricardo Ferraço e outros 
- RQI 3/2012, Senador Ricardo Ferraço e outros 
- RQI 22/2012, Senador Inácio Arruda 
- RQE 13/2011, Senador Delcídio do Amaral 
Participantes: 
• Noboru Ofugi - Superintendente de Serviços de Transportes de Cargas - Agência Nacional de 
Transportes Terrestres - ANTT 
• Rodrigo Otaviano Vilaça - Presidente-Executivo - Associação Nacional dos Transportadores 
Ferroviários - ANTF 
• Luis Henrique Teixeira Baldez - Presidente-Executivo - Associação Nacional dos Usuários do 
Transporte de Carga - ANUT 
 
 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA RIO +20 E DO REGIME 
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS - CRER+20 (CRE) E 
SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA ONU SOBRE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - CMARIO (CMA) 
 
 
• Dia 17 de maio 
Finalidade: 
Debater o tema: “Quarenta anos do livro Limites do Crescimento e os próximos quarenta”. 
Participantes: 
• Jorgen Randers - Professor Doutor - Escola Norueguesa de Administração 
• Heitor Gurgulino de Souza - Vice-Presidente - Clube de Roma 

 
 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE) E 
COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 567, DE 2012 

 
 
• Dia 22 de maio 
Finalidade: 
Debater o atual cenário da economia brasileira e as novas regras de cálculo dos rendimentos das 
cardenetas de poupança, instituídas pela Medida Provisória nº 567, de 2012, que estabelece regras 
para a desindexação da economia. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQE 17/2012, Senador Eduardo Braga e outros 
- REQ 001/2012MPV567, Senador Delcídio do Amaral 
Participantes: 
• Guido Mantega - Ministro de Estado - Ministério da Fazenda - MF 
 

 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE),  

 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (CI) E 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO (CDR) 

 
 
• Dia 23 de maio 
Finalidade: 
Instruir o Projeto de Lei do Senado nº 118 de 2009, que "altera a alínea 'b', do inciso II, do § 2º, do art. 
4º da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, com vistas a permitir a exploração de instalações 
portuárias privadas para uso geral". 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQE 3/2012, Senadora Kátia Abreu e outros 
- RQI 10/2012, Senador Francisco Dornelles 
- RQI 15/2012, Senadora Kátia Abreu e outros 
- RDR 8/2012, Senadora Kátia Abreu e outros 
Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s): 
- PLS 118/2009, Senadora Kátia Abreu e outros 
Participantes: 
• Mário Lima Júnior - Secretário-Executivo - Secretaria de Portos da Presidência da República -   SEP 



 

  (representante de: José Leônidas de Menezes Cristino) 
• Wagner Ferreira Cardoso - Gerente de Infraestrutura - Confederação Nacional da Indústria - CNI 
  (representante de: Robson Braga de Andrade) 
• Luiz Antônio Fayet - Consultor para Logística de Transporte - Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil - CNA 
• Richard Klien - Conselheiro - Associação Brasileira dos Terminais de Contêineres de Uso Público - 
Abratec 
   (representante de: Sérgio Salomão)  
• Wilen Manteli - Diretor-Presidente - Associação Brasileira dos Terminais Portuários - ABTP 

 
 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL (CRE) E   
 COMISSÃO MISTA DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS (CMMC) 

 
 
• Dia 23 de maio 
Finalidade: 
Debater os objetivos, o alcance e os resultados da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica 
– OTCA. 
Requerimento(s) de realização da audiência: 
 - RMC 2/2012, Senadora Vanessa Grazziotin. 
 - RRE 20/2012, Senadora Vanessa Grazziotin e Senador Sérgio Souza. 
Participantes: 
• Alejandro A. Gordillo – Embaixador, Secretário-Geral da OTCA; 
• Clemente Baena Soares – Ministro, Diretor do Departamento da América do Sul II do Ministério das 
Relações Exteriores e representante da República Federativa do Brasil na OTCA e 
• Horácio Sevilla Borja – Embaixador do Equador no Brasil; Presidente da Comissão de Coordenação 
do Conselho de Cooperação Amazônica – CCOOR. 
 

  
 

MATÉRIAS APRECIADAS  
 

(***) NT = Matéria apreciada em decisão Não Terminativa  
          T = Matéria apreciada em decisão Terminativa  

 

MATÉRIA RESULTADO (***) COMISSÃO DIA 

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO – PEC  

PEC 56/2011 - Altera os incisos VII e VIII do § 2º do art. 155 
da Constituição Federal para dispor sobre a alíquota 
interestadual do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação, quando a operação ou a prestação ocorrer no 
âmbito do comércio eletrônico. 

Tramita em conjunto com 

PEC 103/2011 - Acrescenta o inciso VIII-A ao § 2º do art. 155 
da Constituição Federal, para modificar a sistemática de 
cobrança do imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação incidente 
sobre as operações e prestações realizadas de forma não 
presencial e que destinem bens e serviços a consumidor final 
localizado em outro Estado. 

Tramita em conjunto com 

PEC 113/2011 - Altera o inciso VII do § 2º do art. 155 da 

Aprovado o parecer 
favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo). (NT) 

CCJ 09 



 

Constituição Federal para dispor sobre a alíquota 
interestadual do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação nas operações e prestações de serviços 
interestaduais que destinem bens e serviços a consumidor 
final não contribuinte. 

PEC 123/2011 - Acrescenta a alínea e ao inciso VI do art. 150 
da Constituição Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no 
Brasil contendo obras musicais ou literomusicais de autores 
brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas 
brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos 
digitais que os contenham. 

Aprovado o parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, de 
redação. (NT) 

 

CCJ 09 

PEC 6/2012 - Acrescenta o inciso V-A do art. 37 da 
Constituição da República, para vedar o provimento, a 
investidura e o exercício em cargo em comissão ou em 
função de confiança aos brasileiros que estejam em situação 
de inelegibilidade, ressalvadas as incompatibilidades 
específicas de cargos políticos eletivos, a condição de 
inalistável e a de militar. 

Aprovado o parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, de 
redação.(NT) 

 

CCJ 23 

PEC 17/2012 - Altera o art. 132 da Constituição Federal. 
 

Aprovado o parecer 
favorável, com as 
Emendas  nºs 1-CCJ e 
2-CCJ, de redação. 
(NT) 

CCJ 09 

PROJETOS DE LEI DO SENADO – PLS 

PLS 310/2003 - Altera a Lei nº 10201, de 14 de fevereiro de 
2001, que institui o Fundo Nacional de Segurança Pública - 
FNSP, e dá outras providências, para criar condição para o 
repasse de recursos. 

 

Aprovado o Substitutivo 
oferecido ao Projeto.  
(T). 

 

O Substitutivo é dado 
como definitivamente 
adotado. 

CCJ 

 

 

CCJ 

09 

 

 

16 

PLS 504/2003 - Altera o artigo 10 da Lei nº 8069, de 13 de 
julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do  
Adolescente, para tornar obrigatória a triagem auditiva 
neonatal em todo o País. 

Aprovada a Declaração 
de Prejudicialidade do 
Projeto. (T) 

CAS 09 

PLS 150/2005 – Complementar - Altera o § 2º do artigo 9º da 
Lei Complementar nº 101, de 4  de maio de 2000, 
determinando que  os recursos destinados, no Orçamento da 
União, para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste não 
sejam objeto de limitação de empenho e movimentação 
financeira. 

Tramita em conjunto com 

PLS 90/2007 – Complementar - Altera o § 2º do artigo 9º da 
Lei Complementar nº 101, de 4  de maio de 2000, 
determinando que  os recursos destinados, no Orçamento da 
União, para a segurança pública não sejam objeto de 
limitação de empenho e movimentação financeira. 

Tramita em conjunto com 

PLS 21/2011 – Complementar - Altera a redação do § 2º do 
art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

Aprovado o parecer 
pela rejeição dos 
projetos. (NT) 

 

CDR 03 



 

com o objetivo de determinar que as despesas com meio 
ambiente não sejam objeto de limitação de empenho e 
movimentação financeira. 

PLS 203/2005 – Dispõe sobre a concessão de aposentadoria 
aos empregados em serviço de limpeza, asseio, conservação 
e coleta de lixo. 

 

Aprovada a Emenda 
nº4-CAE (Substitutivo). 
(T)  

 

O Substitutivo é 
definitivamente 
adotado. 

CAE 

 

 

CAE 

08 

 

 

15 

PLS 73/2007 - Regulamenta as atividades de pesquisa, 
produção, importação, liberação no ambiente e 
comercialização de clones de mamíferos, exceto humanos, 
peixes, anfíbios, répteis e aves. 

Aprovado o parecer, 
favorável ao Projeto, 
nos termos da Emenda 
nº 2-CRA/CCJ 
(Substitutivo). (NT) 

CCJ 23 

PLS 521/2007 - Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 
1976, que dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam 
sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos 
farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros  
produtos, e dá outras providências, para determinar a 
obrigatoriedade de identificação dos medicamentos por meio 
de sistema eletrônico. 

Aprovada a Declaração 
de Prejudicialidade do 
Projeto. (T) 

 

CAS 09 

PLS 556/2007 – Dispõe sobre a concessão de financiamento 
às entidades operadoras de Serviço de Radiodifusão 
Comunitária que migrarem para sistema digital. 

Aprovado o substitutivo 
ao PLS 556, de 2007. 
(T) 

CCT 23 

PLS 658/2007 - Altera a Lei nº 1.411, de 13 de agosto de 
1951, para atualizar a regulamentação do exercício da 
profissão de Economista e dá outras providências. 

Aprovado o parecer, 
favorável, com as 
Emendas nºs 01-CE e 
02-CE. (NT) 

CE 08 

PLS 714/2007 - Dispõe sobre o recolhimento e o destino final 
de pilhas e baterias usadas. 

Aprovada a Declaração 
de Prejudicialidade do 
Projeto. (T) 

CAS 09 

PLS 179/2008 - Cria o adicional por atividade de risco para os 
vigilantes de instituições federais de ensino superior e de 
pesquisa científica e tecnológica. 

Aprovado parecer 
favorável com as 
Emendas nº 1 a nº 4-
CE/CDH. (NT) 

CDH 17 

PLS 30/2008 - Altera o art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 de julho 
de 1990, para determinar que o cumprimento da pena 
privativa de liberdade seja iniciado no regime fechado, 
revogando, ainda, a proibição de concessão de liberdade 
provisória. 

Tramita em conjunto com  

PLS 421/2008 - Altera o Código Penal, a Lei de Execução 
Penal e a Lei dos Crimes Hediondos, para tornar mais 
rigorosa a progressão entre regimes penitenciários e a 
concessão de livramento condicional. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. (NT) 

CDH 24 

PLS 206/2008 - Cria o Fundo do Entorno do Distrito Federal 
(FEDF), e dá outras providências. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. (NT) 

CDR 24 

PLS 259/2008 - Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 
1976, para dispor sobre a impressão do número do lote e das 

Aprovado o projeto com 
as Emendas nº 1, 2 e 3-

CMA 08 



 

datas de fabricação e de validade de medicamentos. CMA. (T) 

PLS 369/2008 - Veda a realização de concurso público 
exclusivo para a formação de cadastro de reserva. 

Aprovado o Projeto e a 
Emenda nº 1-CCJ. (T) 

CCJ 30 

PLS 21/2009 - Altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005, para ampliar para trezentos e sessenta e cinco dias o 
prazo em que se aplica a isenção do imposto de renda da 
pessoa física sobre o ganho auferido na venda de imóvel 
residencial, condicionada à aquisição de outro imóvel 
residencial. 

Aprovado o Projeto. (T)  

 

CAE 08 

PLS 362/2009 - Acrescenta § 2º ao art. 87 da Lei nº 7.210, de 
11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para 
estabelecer que a pena pelo cometimento de crime hediondo 
será cumprida em penitenciária federal de segurança 
máxima, até a progressão para o regime semiaberto. 

Rejeitado o Projeto. (T) CCJ 30 

PLS 1/2010-Complementar - Altera a Lei Complementar nº 
63, de 11 de janeiro de 1990, para modificar o prazo de 
publicação pelo Estado do valor adicionado para cálculo do 
Índice de Participação dos Municípios e a forma de cálculo do 
valor adicionado dos Municípios nas operações relativas à 
circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, 
realizadas em seus territórios por microempresas e empresas 
de pequeno porte, e a Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, para facilitar o processo de inscrição do 
microempreendedor individual, e dá outras providências. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. (NT) 

 

CAE 15 

PLS 60/2010 - Estabelece condições de transparência 
pública na internet para a realização de transferências 
voluntárias e constitucionais às unidades federativas. 

 

No mérito, aprovado o 
Projeto, nos termos da 
Emenda nº 2-CMA 
(Substitutivo) e 
encaminhamento para 
reautuação como 
Projeto de Lei 
Complementar. (T)  

CMA 08 

PLS 325/2010 - Altera o parágrafo único do art. 5º da Lei nº 
11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica, para introduzir critério de 
reajuste anual de seu valor. 

Aprovado o parecer 
pela prejudicialidade. 
(NT) 

CE 08 

PLS 329/2010 - Altera o art. 43, §3º da Lei 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, que "dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências" - Código de Defesa do 
Consumidor (CDC), para tornar rápida a comunicação aos 
destinatários dos bancos de dados e dos cadastros de 
consumidores sobre as correções de informações dos 
consumidores. 

Aprovado o Projeto, 
com a Emenda nº 1-
CMA. (T) 

  

 

CMA 08 

PLS 239/2010 - Altera o art. 143, da Lei n.º 8.213, de 24 de 
julho de 1991, para dispor sobre a concessão de 
aposentadoria por idade a trabalhadores rurais e segurados 
especiais, e dá outras providências. 

Rejeitado o Projeto. (T) 

 

CRA 03 

PLS 240/2010 - Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, para determinar que o programa do Seguro-
Desemprego conceda bolsa de estudos provisória ao 
trabalhador desempregado e a seus dependentes, desde que 
comprovada a matrícula em instituições particulares de 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. (NT) 

CE 29 



 

ensino superior. 

PLS 17/2011 - Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 
2008, para regulamentar o ingresso de estagiários na 
Administração Pública Direta, autárquica e fundacional. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. (NT) 

CAS 09 

PLS 38/2011 - Altera a Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 
1993, que dispõe sobre a redução de emissão de poluentes 
por veículos automotores e dá outras providências, para 
tornar obrigatória a divulgação no Certificado de Registro e 
Licenciamento do Veículo - CRLV e na Nota Fiscal, a 
quantidade de emissão dos gases poluentes e de gás 
carbônico (CO2), gás de efeito estufa, emitidos na atmosfera 
pelos veículos automotivos. 

Aprovado o Projeto com 
as Emendas nº 1-CMA 
e 2-CMA. (T) 

CMA 08 

PLS 50/2011 - Insere inciso III ao art. 128 do Decreto-Lei n.º 
2.848, de 1940 para incluir os casos de anencefalia fetal. 

 

Aprovado o parecer nos 
termos da Emenda nº 
01-CDH (Substitutivo). 
(NT) 

CDH 17 

PLS 135/2011 - Altera o Código Brasileiro de Aeronáutica, 
para estimular a utilização de combustíveis de origem vegetal 
na aviação brasileira. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. (NT) 

CI 24 

PLS 230/2011 - Altera o art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para permitir que seja deduzido da base 
de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física o valor da 
contribuição previdenciária oficial paga em nome de 
dependente sem rendimentos próprios. 

Aprovado o parecer 
favorável, com as 
Emendas nºs 1-CAS e 
2-CAS. (NT) 

CAS  09 

PLS 241/2011 - Altera o § 1º do art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 
de fevereiro de 1995, para incluir a linfadenectomia entre as 
condições que justificam a concessão do benefício de 
isenção de Imposto Sobre Produtos Industrializados (IPI) na 
aquisição de veículos automotores. 

Aprovado o parecer 
favorável, com as 
Emendas nºs 1-CAS e 
2-CAS. (NT) 

CAS 23 

PLS 279/2011 - Altera as Leis nº 8.212 e nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, para incluir o catador de material reciclável 
como segurado especial da Previdência Social. 

Aprovado o Projeto. (T) 

 

CAS 16 

PLS 320/2011 - Altera o Código de Defesa do Consumidor 
para criar mecanismos de ressarcimento ao consumidor que 
sofreu cobrança indevida. 

Rejeitado o Projeto. (T) CMA 08 

PLS 352/2011 - Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência 
à saúde, para incluir os tratamentos antineoplásicos de uso 
oral entre as coberturas obrigatórias. 

Aprovado o Projeto e a 
Emenda nº 1-CAS. (T) 

 

CAS 16 

PLS 361/2011 – Dispõe sobre a isenção do Imposto de 
Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados 
incidentes sobre impressoras de caracteres Braille. 

 

O Substitutivo é 
adotado 
definitivamente, em 
Turno Suplementar. (T) 

CAE 08 

PLS 438/2011 - Altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989 
e a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para criminalizar a 
venda ilegal de agrotóxicos e condutas correlatas. 

Aprovado Parecer 
favorável, com as 
Emendas nºs 1-CAS e 
2-CAS. (NT) 

CAS 16 

PLS 441/2011 - Altera a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
que dispõe sobre a Organização da Seguridade Social, 
institui o Plano de Custeio, e dá outras providências para 

Aprovado o parecer 
favorável, com as 
emendas nºs 1 e 2-CE. 

CE 22 



 

dispor sobre a exclusão, do salário-de-contribuição, das 
despesas do empregador com educação de seus 
empregados e dependentes. 

(NT) 

 

PLS 449/2011 - Altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005, para estabelecer redução do imposto de renda da 
pessoa física incidente sobre ganho de capital na alienação 
de imóveis que sejam dotados de equipamentos e sistemas 
de aproveitamento de energia solar ou eólica. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. (NT) 

CI 31 

PLS 451/2011 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), para tornar 
obrigatória a adoção, pelo Sistema Único de Saúde, de 
protocolo que estabeleça padrões para a avaliação de riscos 
para o desenvolvimento psíquico das crianças. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CDH 17 

PLS 471/2011 - Dispõe sobre a restituição de contribuição 
social a que se refere o § 2º do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, que dispõe sobre a organização da 
Seguridade Social, institui o Plano de Custeio, e dá outras 
providências. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

 

CAS 16 

PLS 488/2011 - Dispõe sobre a coleta e a destinação final de 
equipamentos eletroeletrônicos descartados e seus 
componentes. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. (NT) 

CCT 23 

PLS 495/2011 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e a 
Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre 
a Política Nacional de Turismo, para ampliar o combate à 
exploração sexual de crianças e adolescentes. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CDH 17 

PLS 505/2011 - Altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais, para determinar que os editais de 
convocação de concursos públicos contenham determinações 
especiais para a comunicação dos eventos do processo 
seletivo às pessoas com deficiência. 

Aprovado o parecer 
favorável, nos termos 
da Emenda nº 01-CDH 
(Substitutivo). (NT) 

CDH 17 

PLS 506/2011 - Estabelece que, para a fruição dos benefícios 
fiscais relativos à realização da Copa das Confederações 
FIFA 2013, da Copa do Mundo FIFA 2014 e dos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos Rio 2016, a pessoa jurídica 
deverá destinar o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) 
dos seus cargos a pessoas com deficiência. 

Aprovado o Projeto. (T)  

 

CAE 15 

PLS 523/2011 - Estabelece Programa de abatimento no IRPF 
do gasto na compra de medicamentos de doenças que 
especifica e dá outras providências. 

Aprovado o parecer 
favorável, na forma da 
Emenda nº 1-CAS 
(Substitutivo). (NT) 

CAS 09 

PLS 531/2011 - Altera o art. 45 da Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998 (Lei Pelé), para exigir a comprovação de 
contratação de seguro como condição para participação de 
atletas e treinadores de futebol nas competições que 
especifica. 

Aprovado o parecer 
favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2 – 
CAE. (NT) 

CAE 29 

PLS 566/2011 - Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, para permitir a dedução das doações a instituições 
públicas de ensino superior, da base de cálculo do imposto 
de renda da pessoa física. 

Aprovado o parecer, 
com as Emendas nºs 
01-CE e 02-CE. (NT) 

CE 08 



 

PLS 540/2011 - Altera à Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, 
que dispõe sobre a concessão de subvenção econômica nas 
operações de crédito rural, para estabelecer a vedação de 
concessão de subvenções econômicas aos produtores rurais 
autuados por promover o trabalho escravo em sua 
propriedade rural. 

Aprovado o parecer 
favorável, com as 
Emendas nºs 1-CAS e 
2-CAS. (NT) 

CAS 30 

PLS 571/2011 - Altera o art. 13 da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para conceder prioridade aos portadores 
de deficiência física na restituição do imposto de renda pago 
a maior. 

Aprovado o parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 01-CDH. 
(NT) 

CDH 17 

PLS 612/2011 - Altera os arts. 1.723 e 1.726 do Código Civil, 
para permitir o reconhecimento legal da união estável entre 
pessoas do mesmo sexo. 

Aprovado o parecer 
favorável, com as  
Emendas nºs 01 e 02-
CDH. (NT) 

CDH 24 

PLS 621/2011 - Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o 
Abono Salarial e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT), para assegurar, às pessoas com deficiência, a reserva 
de vagas em programas de qualificação profissional. 

Aprovado parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 01-CDH. 
(NT) 

CDH 17 

PLS 628/2011 - Dá nova redação ao art. 11 da Lei nº 9.528, 
de 10 de dezembro de 1997, para dispor sobre os reflexos da 
extinção do contrato de trabalho em face da aposentadoria 
por tempo de contribuição. 

Aprovada a Declaração 
de Prejudicialidade do 
Projeto. (T) 

CAS 16 

PLS 629/2011 - Altera os arts. 3º e 18 da Lei nº 8.313, de 23 
de dezembro de 1991, para incluir o apoio cultural ao Serviço 
de Radiodifusão Comunitária entre os projetos aptos a 
receber recursos incentivados. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CCT 23 

PLS 636/2011 - Dispõe sobre a possibilidade de amortização 
ou liquidação antecipada de operações de crédito e de 
arrendamento mercantil. 

Aprovado o Projeto e a 
Emenda nº 1-CAE. (T) 

CAE 15 

PLS 637/2011 - Acrescenta o § 2ºao art. 482, do Decreto-Lei 
nº 5452, de 1º de maio de 1943 - CLT, para disciplinar o 
abandono de emprego. 

Aprovado o Projeto e a 
Emenda nº 1-CAS. (T) 

CAS 16 

PLS 639/2011 - Acrescenta art. 6º-A à Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, para dispor sobre a não incidência do 
imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso 
no pagamento de remuneração decorrente de exercício de 
emprego, cargo ou função. 

Aprovado o parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 1-CAS. (NT) 

 

CAS 23 

PLS 640/2011 - Altera a Lei nº 10.671, de 15 de maio de 
2003, que dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e 
dá outras providências, para determinar a obrigatoriedade de 
disponibilização de unidade de tratamento intensivo móvel 
(UTI móvel) durante as competições. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CE 15 

PLS 648/2011 - Acrescenta dispositivo à Lei no 7.827, de 27 
de setembro de 1989, para elevar a cinquenta por cento o 
percentual máximo do setor de serviços na carteira de 
financiamentos do FCO destinada ao Distrito Federal. 

Aprovado o parecer 
favorável, na forma da 
Emenda nº 01 
(Substitutivo). (NT) 

CDR 24 

PLS 649/2011 - Estabelece o regime jurídico das parcerias 
entre a Administração Pública e as entidades privadas sem 
fins lucrativos para a consecução de finalidades de interesse 

Aprovado o parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 01-CI. (NT)  

CI 31 



 

público. 

PLS 652/2011-Complementar - Modifica as Leis nº 8.212 e 
8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre a 
aposentadoria especial dos garçons. 

Aprovado o parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 1-CAS. (NT) 

CAS 30 

PLS 653/2011 - Altera o Código Penal, para criminalizar a 
venda, importação e o descarte irregular de resíduo 
hospitalar. 

Aprovado o parecer 
favorável, com as 
Emendas nºs 1-CAS e 
2-CAS. (NT) 

CAS 30 

PLS 655/2011 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
- Estatuto da Criança e do Adolescente, para prever o crime e 
a infração administrativa de venda de bebidas alcoólicas a 
menor de dezoito anos e revoga o inciso I do art. 63 do 
Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1940 - Lei das 
Contravenções Penais. 

Aprovado o parecer 
com a Emenda nº 01-
CDH, de redação. (NT) 

CDH 17 

PLS 678/2011 - Modifica o caput e o § 1º do art. 6º-A e o 
inciso III do art. 6º-B da Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 
1972, para conceder aos empregados domésticos o 
pagamento de seguro-desemprego, independentemente de 
inscrição no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Aprovado o Projeto e a 
Emenda nº 1-CAS. (T) 

 

CAS 09 

PLS 672/2011 - Institui contribuição devida pelos 
aposentados e pensionistas do regime geral de previdência 
social para os fins que especifica. 

Aprovado o parecer 
favorável, com a 
Emenda nº 1-CAS. (NT) 

CAS 30 

PLS 679/2011 - Altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, 
para instituir a Política Nacional de Apoio ao Agrotóxico 
Natural. 

Aprovado o parecer 
com a Emenda nº 1-
CMA (Substitutivo). 
(NT) 

CMA 29 

PLS 746/2011 - Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, para permitir a dedução das doações às instituições de 
assistência social que abrigam crianças e idosos, da base de 
cálculo do imposto de renda da pessoa física. 

Aprovado o parecer 
com as Emendas nº 01 
e 02-CDH (NT) 

CDH 17 

PLS 749/2011 - Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - Código Civill - para dispor sobre a utilização post 
mortem do sêmen do marido ou companheiro. 

Aprovado o parecer 
com a Emenda nº 01-
CDH. (NT) 

CDH 17 

PLS 23/2012 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei nº 12.594, de 
18 de janeiro de 2012, que institui o SINASE - Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo, para prever nova 
modalidade de medida socioeducativa e dá outras 
providências. 

Aprovado o parecer 
favorável, na forma da 
Emenda nº 1-CAS 
(Substitutivo). (NT) 

CAS 16 

PLS 25/2012 - Altera o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá outras providências, 
para limitar em 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato tanto os acréscimos quanto as 
supressões em todas obras, serviços ou compras. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

 

CI 24 

PLS 44/2012 - Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, e a Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, para 
determinar que os benefícios monetários nelas previstos 
sejam pagos, preferencialmente, à mulher responsável pela 
unidade familiar. 

Aprovado o parecer, 
favorável. (NT) 

 

CRA 03 



 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS – SCD  

SCD 209/2003 - Altera a Lei nº 9.613, de 3 de março de 
1998, objetivando tornar mais eficiente a persecução penal 
dos crimes de lavagem de dinheiro. 

Aprovado o parecer 
favorável, com as 
adequações que 
apresenta. (NT) 

CCJ 30 

SCD 180/2004 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 
obrigatoriedade da oferta da Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS em todas as etapas e modalidades da educação 
básica. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CDH  17 

PROJETOS DE LEI DA CÂMARA – PLC 

PLC 33/2008 - Altera a redação do art. 4º do Decreto-Lei nº 
1.722, de 3 de dezembro de 1979. (Altera o prazo para 
pagamento de tributos incidentes nas importações sob o 
regime aduaneiro de drawback). 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. (NT) 

 

CAE 08 

PLC 78/2009 -  Acrescenta o art. 19-A à Lei nº 10.098, de 19 
de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências (os fabricantes de 
aparelhos de rádio e televisão deverão disponibilizar 30% dos 
equipamentos com saída de áudio compatível com fones de 
ouvido, com ajuste de volume). 

Substitutivo 
definitivamente 
adotado. (T) 

CDH 17 

PLC 79/2009 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, (inclui nos currículos escolares dos estabelecimentos 
de ensino médio, conteúdo que trate dos direitos da mulher). 

Tramita em conjunto com 

PLS 31/2008 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino 
facultativo da temática "História e Cultura Indígena Brasileira", 
e dá outras providências. 

Tramita em conjunto com  

PLS 143/2008 - Altera o § 5º do art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, para incluir o conteúdo relativo aos 
primeiros socorros no ensino fundamental e médio. 

Tramita em conjunto com  

PLS 155/2008 - Dá nova redação ao § 4º do art. 26 da lei 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, de modo a incluir a 
obrigação de se desenvolver o conteúdo relativo aos 
aspectos históricos regionais e locais no ensino da História do 
Brasil. 

Tramita em conjunto com  

PLS 371/2008 - Altera o § 1º do art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação), para introduzir no currículo do ensino 
fundamental e médio a obrigatoriedade de estudos sobre a 
Amazônia. 

Tramita em conjunto com  

PLC 171/2009 - Altera a  redação do art. 26 da Lei nº 9.394, 

Aprovado o parecer 
favorável ao PLC nº 79, 
de 2009, ficando 
prejudicada a 
apreciação das demais 
proposições. (NT) 

 

CDH 17 



 

de 20 de dezembro de 1996. (cria a disciplina "Educação 
Financeira" nos currículos de 5ª a 8ª séries do ensino 
fundamental e do ensino médio) 

Tramita em conjunto com  

PLS 103/2009 - Altera a redação do inciso IV do art. 36 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para inserir a disciplina 
Ética Social e Política nos currículos do ensino médio. 

Tramita em conjunto com  

PLS 279/2009 - Acrescenta e altera dispositivos na Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir no ensino 
fundamental e médio, e nos cursos de formação de 
professores da educação básica, componente curricular 
dedicado ao desenvolvimento de valores éticos e de 
cidadania. 

Tramita em conjunto com  

PLS 95/2010 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para tornar obrigatória a inclusão de componente 
específico de Práticas de Trabalho no currículo do ensino 
fundamental e médio. 

Tramita em conjunto com  

PLS 232/2010 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir na base curricular comum do ensino 
fundamental e médio o estudo dos aspectos geográficos, 
históricos e econômicos do Brasil, bem como de seus 
fundamentos legais. 

Tramita em conjunto com  

PLS 254/2010 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para dispor sobre o estudo, no ensino médio, dos 
direitos e garantias fundamentais inscritos na Constituição 
Federal. 

PLC 44/2011 - Autoriza o Poder Executivo a doar 4 (quatro) 
aeronaves H-1H à Força Aérea Boliviana. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CCJ 23 

PLC 64/2011 - Autoriza a entrada de pessoas ostomizadas 
pela porta dianteira dos veículos de transporte público 
coletivo e dá outras providências.  

Aprovado o parecer 
favorável, com as 
Emendas nºs 1-CAS, 2-
CAS e 3-CAS. (NT) 

CAS 16 

PLC 68/2011 - Estabelece incentivos às empresas para 
financiamento da formação profissional de seus empregados. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CE 08 

PLC 76/2011 - Acrescenta o art. 86-A à Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, para determinar a obrigatoriedade da 
assistência psicológica a educadores e educandos da 
educação básica. 

Aprovado o parecer  
favorável. (NT) 

 

CAS 09 

PLC 87/2011 - Altera a redação do § 1º do art. 6º da Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre 
registro, posse e comercialização de armas de fogo e 
munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - SINARM, 
define crimes e dá outras providências. 

Aprovado o parecer 
favorável ao PLC nº 87, 
de 2011, e pela rejeição 
ao PLS nº 329, de 
2011. (NT) 

CRE 17 



 

Tramita em conjunto com  

PLS 329/2011 - Altera a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 
2003, para autorizar o porte de arma fora de serviço e de 
caráter nacional para os agentes penitenciários federais. 

Tramita em conjunto com  

 

PLC 111/2011 - Torna obrigatória a veiculação de 
mensagens educativas nas capas e contracapas dos 
materiais didáticos distribuídos pela União às redes públicas 
de educação básica em todo o País e proíbe a veiculação de 
mensagens promocionais de realizações governamentais em 
qualquer material didático utilizado nessas redes de ensino. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. (NT) 

CE 15 

PLC 120/2011 - Assegura validade nacional à Declaração de 
Nascido Vivo - DNV, regula sua expedição, altera a Lei nº 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, e dá outras providências. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CCJ 09 

PLC 126/2011 - Acrescenta o § 7º ao art. 1º da Lei nº 9.870, 
de 23 de novembro de 1999, dispondo sobre nulidade de 
cláusula contratual relativa a material escolar de uso coletivo 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CE 15 

PLC 13/2012 - Dispõe sobre a criação de Varas do Trabalho 
na jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 
(DF) e dá outras providências. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT)  

CCJ 23 

PLC 24/2012 - Dispõe sobre procedimentos do Poder 
Judiciário dos Estados e do Distrito Federal para a aplicação 
dos recursos provenientes de depósitos judiciais sob aviso à 
disposição da Justiça em geral e sobre a destinação dos 
rendimentos líquidos auferidos dessa aplicação e dá outras 
providências. 

Aprovado o parecer 
favorável e contrário à 
Emenda nº1-T. (NT)  

 

CCJ 23 

PLC 25/2012 - Dispõe sobre a criação de estrutura 
permanente para as Turmas Recursais dos Juizados 
Especiais Federais; cria os respectivos cargos de Juízes 
Federais; e revoga dispositivos da Lei nº 10.259, de 12 de 
julho de 2001. 

Aprovado o parecer 
favorável ao Projeto 
com as Emendas nºs 1-
CCJ e 2-CCJ. (NT) 

CCJ 09 

PLC 30/2012 - Dispõe sobre a criação de cargos no quadro 
de pessoal do Tribunal Regional Federal da 2ª Região - RJ e 
dá outras providências. 

Aprovado o parecer 
favorável ao Projeto. 
(NT) 

CCJ 16 

PLC 33/2012 - Transforma cargos de Promotor de Justiça 
Adjunto em cargos de Procurador de Justiça e de Promotor 
de Justiça, no âmbito do Ministério Público do Distrito Federal 
e Territórios. 

Aprovado o parecer 
favorável ao Projeto. 
(NT) 

CCJ 23 

PLC 34/2012 - Acresce o art. 135-A ao Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para tipificar o 
crime de condicionar atendimento médico-hospitalar 
emergencial a qualquer garantia e dá outras providências. 

Aprovado o parecer 
favorável ao Projeto. 
(NT) 

CCJ 09 

PLC 36/2012 - Dispõe sobre a criação de cargos efetivos, 
cargos de direção e funções gratificadas no âmbito do 
Ministério da Educação, destinados às instituições federais de 
ensino; altera as Leis nºs 8.168, de 16 de janeiro de 1991, 
11.892, de 29 de dezembro de 2008, e 11.526, de 4 de 
outubro de 2007; revoga as Leis nºs 5.490, de 3 de setembro 
de 1968, e 5.758, de 3 de dezembro de 1971, e os Decretos-
Leis nºs 245, de 28 de fevereiro de 1967, 419, de 10 janeiro 
de 1969, e 530, de 15 de abril de 1969; e dá outras 

Aprovado o parecer 
favorável ao Projeto. 
(NT) 

 

CCJ  30 



 

providências. 

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO – PDS 

PDS 10/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL, ESPORTIVA E ARTESANAL DE 
CARAPAJÓ para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Cametá, Estado ao Pará. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 56/2011 - Aprova o ato que outorga permissão ao 
SISTEMA ARIZONA DE COMUNICAÇÃO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Moju, Estado do Pará. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 298/2011 - Aprova o ato que outorga concessão à 
BEIJA-FLOR RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
Itaituba, Estado do Pará. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 304/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO JARDIM CRISTINA, 
OURO PRETO E PORTAL DE MINAS para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de São José dos 
Campos, Estado de São Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 336/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à SOCIEDADE RÁDIO PEPERI LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 350/2011 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à REDE INTEGRIDADE DE RADIODIFUSÃO 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Taubaté, Estado de São 
Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 356/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE QUATITUBA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Itueta, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 357/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SENADORENSE para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Senador José Bento, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 358/2011 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO TRANSAMÉRICA DE SÃO PAULO 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 359/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO SANRAIMUNDENSE DE COMUNICAÇÃO 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de São Raimundo Nonato, Estado do Piauí. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 361/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA VOZ 
LIVRE para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Ludgero, Estado de Santa Catarina. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 



 

PDS 364/2011 - Aprova o ato que outorga permissão à 
RÁDIO TIMBÓ LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Rodeio, Estado 
de Santa Catarina. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 369/2011 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO DIFUSORA DE PIRASSUNUNGA LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Pirassununga, Estado de São Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 370/2011 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à FÊNIX RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Itajobi, Estado de São Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 375/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DA CIDADE DE 
ARICANDUVA DE RADIODIFUSÃO para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Aricanduva, Estado de 
Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 376/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA BENEVIDES 
FM para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Benevides, Estado do Pará. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 377/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO AMIGOS DA RÁDIO DE VEREDINHA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Veredinha, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 378/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE EDUCATIVA NOVO 
HORIZONTE para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 379/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE RÁDIO SÃO JOÃO para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Torres, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 385/2011 - Aprova o ato que outorga permissão à 
TERRA FM LTDA. - ME para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Tailândia, 
Estado do Pará. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 390/2011 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO EMISSORA DA BARRA LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Barra Bonita, Estado de São Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 393/2011 - Aprova o ato que outorga autorização ao 
INSTITUTO DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL FRANCISCO 
PEREIRA DOS SANTOS para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Pilõezinhos, Estado da 
Paraíba. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 395/2011 - Aprova o ato que renova a permissão à 
MOREIRA COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Campo Belo, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 



 

PDS 396/2011 - Aprova o ato que renova a permissão à 
RÁDIO FM CONCÓRDIA LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Três Lagoas, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 397/2011 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CLUBE DE OSVALDO 
CRUZ LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Osvaldo Cruz, Estado 
de São Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 400/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO E TV BANDEIRANTES DE CAMPINAS 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de Campinas, Estado de São Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 401/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ORGANIZAÇÃO DOS MORADORES DE PIRITUBA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. 

   

 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 402/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL RAMALHENSE 
DE COMUNICAÇÃO para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade  de João Ramalho, Estado de São 
Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 405/2011 - Aprova o ato que outorga permissão à 
RÁDIO QUERÊNCIA DE SANTO AUGUSTO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de São Martinho, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 412/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO FARROUPILHA DE COMUNICAÇÃO 
COMUNITÁRIA para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Farroupilha, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 421/2011 - Aprova o ato que outorga permissão à SBC - 
RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Ipixuna do 
Pará, Estado do Pará. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 423/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada ao GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS - 
AGÊNCIA GOIANA DE COMUNICAÇÃO - AGECOM para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de Goiânia, Estado de Goiás. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 432/2011 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à PARAÍSO FM LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
São Sebastião do Paraíso, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 443/2011 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 458/2011 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à EMPRESA RADIOFÔNICA OURO BRANCO 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 



 

frequência modulada na cidade de Teutônia, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

PDS 460/2011 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO CLUBE DE VALENÇA LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Valença, Estado do Rio de Janeiro. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 4/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à PONTO 
NORTE RÁDIO FM LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Frederico Westphalen, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 6/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à TV E 
RÁDIO CIDADE FM para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Ceres, Estado de Goiás. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 12/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO IMIGRANTES DE TURVO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Turvo, Estado de Santa Catarina. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 13/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TV SUBAÉ LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Feira de 
Santana, Estado da Bahia. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 15/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO SÓCIO-CULTURAL IBIPETUBA-ASCIB para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade  de  
Santa Rita de Cássia, Estado da  Bahia. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 18/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à 
AKATU FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Sapeaçu, 
Estado  da Bahia. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 25/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO INDEPENDENTE LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade 
de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 29/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à VIP RÁDIO E TELEVISÃO LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Itanhaém, Estado de São Paulo. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 30/2012 - Aprova o ato que renova  a  permissão 
outorgada à RÁDIO ITAPEMA FM DE SANTA MARIA LTDA.  
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Santa Maria, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 

PDS 63/2012 - Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Romênia 
sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por Parte de 
Dependentes de Membros de Missão Diplomática e 
Repartições Consulares, celebrado no Rio de Janeiro, em 28 
de maio de 2010. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

 

CRE 17 

PDS 68/2012 - Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República da 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CRE 17 



 

Libéria sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por 
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, 
Militar, Administrativo e Técnico, celebrado em Brasília, em 7 
de abril de 2010. 

 

PDS 69/2012 - Aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Cultural entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Gabinete de Ministros da Ucrânia, assinado em Kiev, em 2 
de dezembro de 2009. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

 

CRE 17 

PDS 70/2012 - Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Conselho Federal Suíço 
sobre Cooperação em Ciência e Tecnologia, assinado em 
Berna, em 29 de setembro de 2009. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

 

CRE 17 

PDS 71/2012 - Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Jamaica sobre 
o Exercício de Atividade Remunerada por parte de 
Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, 
Administrativo e Técnico, assinado em Kingston, em 1º de 
dezembro de 2010. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CRE 24 

PDS 76/2012 - Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Conselho de Ministros da 
República da Albânia sobre a Autorização, com Base na 
Reciprocidade, para o Exercício de Atividade Remunerada 
por Parte dos Familiares de Membros de Missões 
Diplomáticas ou Postos Consulares, assinado em Brasília, em 
11 de janeiro de 2011. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CRE 24 

PDS 79/2012 - Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Turquia sobre o Trabalho Remunerado de Dependentes de 
Membros de Missões Diplomáticas e Repartições Consulares, 
assinado em Ancara, em 21 de outubro de 2010. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CRE 31 

PDS 81/2012 - Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Guiné-Bissau sobre o Exercício de Atividade Remunerada por 
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, 
Militar, Administrativo e Técnico, assinado em Brasília, em 25 
de agosto de 2010. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CRE 24 

PDS 122/2012 - Aprova o texto do Tratado de Amizade e 
Cooperação no Sudeste Asiático - TAC, firmado em Bali, em 
24 de fevereiro de 1976,  pelos países-membros da 
Associação de Nações  do  Sudeste  Asiático - ASEAN, bem 
como de seus Protocolos Adicionais. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

 

CRE 17 

PDS 123/2012 - Aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a União Europeia sobre Isenção de 
Vistos de Curta Duração para Portadores de Passaportes 
Comuns, assinado em Bruxelas, em 8 de novembro de 2010. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CRE 31 

PDS 124/2012 - Aprova o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Organização das 
Nações Unidas para a Realização da Conferência das 
Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, no Rio 
de Janeiro, Brasil, de 13 a 22 de junho de 2012, assinado em 
Nova Iorque, em 5 de abril de 2012. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

 

CRE 03 

PDS 137/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à Aprovado o Projeto. (T) CCT 23 



 

RÁDIO CENTROESTE LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Cantagalo, Estado do Paraná. 

PDS 74/2012 - Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Zimbábue sobre o Exercício de Atividade Remunerada por 
parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, 
Militar, Administrativo e Técnico, assinado em Brasília, em 16 
de novembro de 2010. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CRE 24 

PROJETO DE RESOLUÇÃO – PRS 

PRS 46/2011 - Institui no Senado Federal a Comenda Dorina 
Gouveia Nowill e dá outras providências. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CE 08 

PRS 13/2010 - Institui o Prêmio Mérito Ambiental, a ser 
conferido anualmente pelo Senado Federal. 

Aprovado o parecer. 
(NT) 

CE 29 

REQUERIMENTOS “SF” – RQS 

RQS 234/2012 - Requer, nos termos do art. 222 do 
Regimento Interno do Senado Federal, seja indicado à 
apreciação da Academia Sueca, no Reino da Suécia, o nome 
do escritor brasileiro ARIANO SUASSUNA como concorrente 
ao Prêmio Nobel de Literatura de 2012. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CRE 24 

MENSAGENS – MSF 

MSF 8/2012 - Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor LUIZ FELIPE MENDONÇA FILHO, 
Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira 
de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 
Nicarágua. 

Sabatina realizada. 
(NT) 

CRE 17 

MSF 12/2012 - Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor MÁRCIO ARAUJO LAGE, Ministro de 
Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República de 
Botsuana. 

Sabatina realizada. 
(NT) 

CRE 03 

MSF 15/2012 - Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor FLÁVIO HELMOLD MACIEIRA, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega, e, 
cumulativamente, junto à República da Islândia. 

Sabatina realizada. 
(NT) 

CRE 17 

MSF 18/2012 - Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação da Senhora SUSAN KLEEBANK, Ministra de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora 
do Brasil junto à República Eslovaca. 

Sabatina realizada. 
(NT) 

CRE 03 

MSF 31/2012 - Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor ALESSANDRO SERAFIN OCTAVIANI 
LUIS para ser reconduzido ao cargo de Conselheiro do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, do 
Ministério da Justiça. 

Aprovada a Indicação. 
(NT) 

CAE 23 



 

MSF 32/2012 - Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor CARLOS EMMANUEL JOPPERT 
RAGAZZO, para exercer o cargo de Superintendente-Geral 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE do 
Ministério da Justiça. 

Aprovada a Indicação. 
(NT) 

CAE 23 

MSF 33/2012 - Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO 
para exercer o cargo de Presidente do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE do Ministério da 
Justiça. 

Aprovada a Indicação. 
(NT) 

CAE 23 

MSF 34/2012 - Propõe  ao  Senado  Federal  seja  autorizada 
a contratação de operação  de  crédito  externo,  com a 
garantia da República  Federativa  do  Brasil,  no  valor  de  
até  US$ 1,148, 633,000.00  (um bilhão, cento e quarenta e 
oito milhões, seiscentos e trinta e três mil dólares dos 
Estados Unidos da América), entre o Estado de São Paulo e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, em apoio 
ao "Projeto Rodoanel Mário Covas - Trecho Norte". 

Aprovado o parecer 
favorável nos termos 
do Projeto de 
Resolução do Senado 
apresentado. (NT) 

CAE 22 

OFICIO “S” (OFS) 

OFS “S” 3/2012 - Encaminha, em cumprimento ao disposto 
no art. 6º da Lei nº 12.396, de 2011, o Relatório de Atividades 
da Autoridade Pública Olímpica - APO referente ao 2º 
semestre de 2011. 

 

Aprovado o parecer 
pelo conhecimento das 
informações e 
aprovação da matéria. 
(NT) 

CE 15 

AVISO (AVS) 

AVS 51/2008 - Encaminha ao Senado Federal cópia do 
Acórdão 2.045/2008, proferido nos autos do processo nº TC-
018.303/2007-6, bem como do Relatório e do Voto que o 
fundamentaram, referente a Representação em face a 
notícias veiculadas na imprensa, acerca de possíveis 
irregularidades envolvendo a aquisição de terras por 
estrangeiros na região amazônica, sem o atendimento dos 
requisitos legais pertinentes, e o aumento do desmatamento 
no sul do Estado do Amazonas. 

Tramita em conjunto com 

AVS 14/2010 - Encaminha ao Senado Federal cópia do 
Acórdão nº 111, de 2010, bem como dos respectivos 
Relatório e Voto que o fundamentam, referente à aquisição 
de terras por estrangeiros na região amazônica e ao aumento 
do desmatamento no sul do Estado do Amazonas (TC 
018.303/2007-6). 

Aprovado o parecer 
pelo arquivamento das 
matérias. (NT) 

 

CRA 31 

AVS 79/2011 – Encaminha cópia do Acórdão nº 2516, de 
2011 - TCU - Plenário, referente ao Relatório de 
Levantamento de Auditoria realizado com o objetivo de 
apresentar um diagnóstico das principais causas e 
vulnerabilidades que contribuem para a elevada ocorrência 
de queimadas e incêndios florestais no Brasil - (TC 
028.459/2010-5). 

Aprovado o parecer,  
pela apresentação de 
requerimento de 
informações. (NT) 

CMA 08 

AVISO (AVS) – CMA 

AVS 6/2012-CMA - Copa do mundo de 2014. Determinação 
para realização de levantamento para avaliar o panorama das 

Aprovado o parecer, 
pelo encaminhamento 

CMA 08 



 

ações de governo para o Mundial nas áreas aeroportuária, 
mobilidade urbana, estádios e turismo.  

de requerimento de 
informações. (NT) 

AVS 8/2012-CMA - Copa do mundo de 2014. Levantamento 
de auditoria sobre obras no Porto de Natal/RN. 

 

Aprovado o parecer 
pelo conhecimento da 
matéria e 
arquivamento. (NT) 

CMA  22 

AVS 9/2012-CMA - Copa do mundo de 2014. Levantamento 
de auditoria sobre obras de construção do terminal marítimo 
de passageiros do porto de Mucuripe, em Fortaleza/CE. 

Aprovado o parecer 
pelo conhecimento da 
matéria e 
arquivamento. (NT) 

CMA 22 

SUGESTÃO (SUG) 

SUG 5/2011 - Altera os arts. 34, 144 e 167 da Constituição 
Federal, para dispor sobre a obrigatoriedade de aplicação de 
recursos mínimos nas ações e serviços de segurança pública 
e sobre a instituição de programa de valorização e 
capacitação e de piso remuneratório para os servidores 
policiais de segurança pública. 

Aprovado o parecer 
favorável, na forma da 
Emenda à Constituição 
que apresenta. (NT) 

 

CDH 17 

SUG 21/2011 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para dispor sobre a obrigatoriedade de realização 
de ciclos de debates sobre a realidade social e política, no 
ensino médio. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CDH 17 

SUG 23/2011 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir, entre os princípios orientadores do 
dever do Estado com a educação, a garantia de alocação de 
recursos orçamentários suficientes à consecução de padrão 
de qualidade do ensino. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CDH 17 

SUG 24/2011 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir programas de avaliação seriada anual 
nos processos seletivos das universidades públicas. 

Aprovada o parecer 
favorável. (NT) 

 

CDH 24 

SUG 25/2011 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para assegurar a presença de professores 
devidamente qualificados nas redes públicas de ensino. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CDH 17 

DENÚNCIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (DAS) 

DAS 01/1997 - Advogado inscrito na Seccional da OAB no 
Estado do Acre sob o nº 502, oferece à Comissão para 
apreciação uma fita de videocassete com denúncias de atos 
criminosos e atentatórios à liberdade individual, à vida, a 
integridade física e aos direitos humanos contra cidadãos do 
povo interiorano-fronteiriço de Bonfim/RR (fronteira com a 
Guiana). 

 

Aprovado o parecer 
pelo encaminhamento 
da Denúncia ao Senhor 
Procurador-Geral da 
República. (NT) 

 

CAS 23 

 

 
 
 



 

Instalação de Colegiados e Eleições 
 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE NFRAESTRUTURA - CI 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAR AS ATIVIDADES DA 

 ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO - CISPEL 

 
• Dia 16 de maio 

Instalação dos Trabalhos e Eleição do Presidente da Subcomissão, Senador Ivo Cassol, e do 
Vice-Presidente, Senador Jayme Campos. 

 

 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR  

 

 
• Dia 24 de maio 

Eleição do Vice-Presidente da Comissão, Senador Eduardo Amorim. 
 
 



 

 
 

Legendas – Comissões 
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos 
CAS – Comisão de Assuntos Sociais 
CCJ– Comissão de Constituição, Justiça E Cidadania 
CE – Comissão de Educação, Cultura E Esporte 
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação e Controle 
CRE – Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura 
CDR – Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
CRA – Comissão de Reforma Agrária e Agricultura 
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
CMMC – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas 

 
Legendas – Proposições 

PEC – Proposta de Emenda à Constituição 
PLS  – Projeto de Lei do Senado 
ECD - Emenda da Câmara à Projeto de Lei do Senado 
SCD - Substitutivo da Câmara à Projeto de Lei do Senado 
PLC – Projeto de Lei da Câmara  
PDS – Projeto de Decreto Legislativo  
PRS – Projeto de Resolução 
RQS “SF” – Requerimento apresentado no Plenário 
IND – Indicação 
PFS – Proposta de Fiscalização e Controle 
EMEN PLEN. – Emendas de Plenário 
MSF – Mensagem “SF” 
REC – Recursos 
OFS – Ofício “SF” 
DIV – Diversos 
AVS – Aviso 
AVS “CMA” – Aviso da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle  
PET – Petição 
SUG – Sugestão apresentada na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH 
DAS – Denúncia da Comissão de Assuntos Sociais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

C.2 - Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais  
e Parlamentares de Inquérito 

 
Relatório da SSCEPI – 02/02 a 31/05/2012 

COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

REFORMA DO 
CÓDIGO 
PENAL 

(JURISTAS) 
RQS 756/2011 

2011 4          

2012 18          

Total 22          

QUESTÕES 
FEDERATIVAS 

(JURISTAS) 
RQS 25/2012 

2012 4          

 

COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO - CPI 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

TRÁFICO 
DE 

PESSOAS 
RQS 

226/2011 

2011 20 127 127 112    1  

Relatório Parcial aprovado em 
21.12.2011 2012 6 71 71 22    -  

Total 26 198 198 134    1  

ECAD 
RQS 

547/2011 

2011 16 147 141 96    -  
Comissão encerrada e 

Relatório Final aprovado em 
26.04.2012 

2012 3 - - 3    1  

Total 19 147 141 99    1  

 
  



 
 

 

COMISSÕES PARLAMENTARES MISTAS DE INQUÉRITO - CPMI 

Nome  Ano Reuniões  
Req. 

Apresentados 
Req. 

Apreciados 
Doc. 

Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

VIOLÊNCIA 
CONTRA A 

MULHER NO 
BRASIL 

RQN 4/2011 

2012 18 551 544 120       

OPERAÇÕES 
VEGAS E 
MONTE 
CARLO 

RQN 1/2012 

2012 11 499 321 125       

 

AUDIÊNCIAS 

AUDIÊNCIAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissão de Juristas – Anteprojeto de Código Penal (CJECP) 4 

CPI do ECAD (CPIECAD) 1 
CPI do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas no Brasil 
(CPITRAFPE) 1 

CPMI da Violência Contra a Mulher (CPMIVCM) 11 

CPMI Operações Vegas e Monte Carlo 6 

TOTAL 23 

 
 

 

COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL 
(CJECP) 

 
 Dia 24 de fevereiro em São Paulo/SP 
Finalidade: 
Debates sobre o Capítulo “Dos Crimes Contra a Vida” com a finalidade de subsidiar a elaboração do 
Anteprojeto do Novo Código Penal. 
Participantes: 
o Ricardo Garisio Sartori - Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo; 
o Fernando Grella Vieira - Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo; 
o Luiz Flávio Borges D’Urso - Presidente da Ordem dos Advogados de Brasil, Seção São Paulo. 
  



 
 

 
 Dia 23 de março 
Finalidade: 
Debates sobre o Capítulo “Dos Crimes Contra a Administração Pública” com a finalidade de subsidiar a 
elaboração do Anteprojeto do Novo Código Penal. 
Participantes: 
o Henrique de Sousa Lima - Representante da Controladoria Geral da União –CGU; 
o Antônio Davi - Advogado da União; 
o José Robalinho Cavalcante - Procurador da República; 
o Tércio Issami Tokano - Advogado da União - Diretor Substituto do Departamento de Patrimônio e 

Probidade; 
o João Alberto Simões Pires Franco - Defensor Público Federal; 
o Reynaldo Soares da Fonseca - Desembargador Federal - Representante da Associação dos Juízes 

Federais do Brasil – AJUFE; 
o Adalberto Jorge Xisto Pereira - Desembargador Representante da Associação dos Magistrados 

Brasileiros-AMB; 
o Luís Maximiliano Lael Telesca Mota - Secretário-Geral Adjunto - Representante OAB/DF; 
o Cláudia Chagas - Representante do Conselho Nacional do Ministério Público; 
o Dermeval Farias Gomes Filho - Promotor de Justiça do MPDFT - Representante do Conselho 

Nacional do Ministério Público; 
o Mohamed Ale Hasan Mahmoud - Coordenador Regional do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais – 

IBCCRIM; 
o Clayton Silva Germano - Promotor de Justiça - Representante do CONAMP; 
o Crista Correa - Representante do Movimento Brasil Contra a Corrupção; 
o Leonardo Araújo Marques - Promotor de Justiça - Representante do Conselho Nacional dos 

Procuradores Gerais – CNPG; 
o Roberto Biasoli - Representante do Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação 

Internacional – DRCI; 
o José Ildomar Uberti Minuzzi - Auditor Fiscal - Coordenador de Pesquisa e Investigação da Receita 

Federal – COPEI; 
o Marcos Martins Davidovich - Procurador Federal - Representante da Comissão de Valores 

Mobiliários; 
o Thiago Bottino - Coordenador da Escola de Direito da FGV; 
o Bolívar Steinmetz - Delegado Presidente da Associação Nacional dos Delegados da Polícia Federal – 

DPF; 
o Sebastião José Lessa - Delegado Representante da ADEPOL/Brasil; 
o Fernando dos Santos Carneiro - Representante da sociedade civil. 
 
 Dia 14 de maio no Rio de Janeiro/RJ 
Finalidade: 
Debates sobre novos tipos penais. 
Participantes: 
o José Mariano Beltrame – Secretário de Segurança Pública do estado do Rio de Janeiro; 
o Cláudio Soares Lopes – Procurador-Geral de Justiça do Rio de Janeiro; 
o Paulo Melo – Deputado Estadual do Rio de Janeiro 
o Leila Marian - Desembargadora; 
o Manuel Alberto Ribeiro dos Santos - Desembargador; 
  



 
 

 Dia 18 de maio em Porto Alegre/RS 
Finalidade: 
Debates sobre o tema: “Parte Geral do Código Penal e outros temas correlatos”. 
Participantes: 
o Marcelo Bandeira Pereira – Presidente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul; 
o Airton Michels – Secretário de Segurança Pública do Rio Grande do Sul; 
o Davi Medina da Silva – Promotor da Procuradoria-Geral de Justiça do Rio Grande do Sul; 
o Alexandre Wunderlich – Professor da Faculdade de Direito da PUC/RS. 
 

 
 

CPI do ECAD (CPIECAD) 

 
 Dia 26 de março em São Paulo/SP 
Finalidade: 
Exposições acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Sandra Véspoli - Autora do Livro “O Outro Lado do ECAD”; 
o Carlos Mendes - Presidente do Sindicato de Compositores de São Paulo; 
o Marcello Nascimento - Representante do ECAD; 
o Paulo Celso Lui - Representante da Federação Nacional das Empresas Exibidoras Cinematográficas. 

 
 

CPI do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas no Brasil (CPITRAFPE) 

 
 Dia 20 de março 
Finalidade: 
Exposição acerca dos fatos envolvendo a prisão de Vilberto Ataíde Frazão, em razão do crime de Tráfico de 
Pessoas. 
Participantes: 
o Luis Vanderlei Pardi – Delegado de Polícia Federal. 
 
 

CPMI da Violência Contra a Mulher (CPMIVCM) 

 
 Dia 20 de março 
Finalidade: 
Exposição acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Aparecida Gonçalves – Secretária Nacional de Enfrentamento a Violência contra a Mulher da 

Secretaria de Política para as Mulheres. 
 

 Dia 27 de março 
Finalidade: 
Debates sobre o objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Meire Lucia Monteiro Mota Coelho – Representante da Ordem dos Advogados do Brasil; 
o Sonia Coelho Gomes Orellana – Representante da Marcha Mundial de Mulheres; 
o Ana Carolina Barbosa - Representante da União Brasileira de Mulheres. 
 
 Dia 29 de março 
Finalidade: 
Debate sobre a Violência contra a mulher no campo e contra a mulher indígena. 
Participantes: 
o Carmem Foro – Representante da Confederação Nacional de Trabalhadores na Agricultura – 

CONTAG; 



 
 

o Maria Helena Azumezohero – Representante do Conselho Nacional das Mulheres Indígenas – 
CONAMI; 

o Rosângela Piovizani - Representante do Movimento das Mulheres Camponesas -- MMC. 
 

 Dia 10 de Abril 
Finalidade: 
Debate sobre o tema “A Sistematização e o Monitoramento de Dados de Violência contra as Mulheres”. 
Participantes: 
o Cecília Sardenberg - Representante do OBSERVE; 
o Wania Pasinato - Representante do Núcleo de Estudos da Violência da USP; 
o Lia Zanotta - Representante do Núcleo de Estudos e Pesquisas Sobre a Mulher da UNB; 
o Miriam Grossi - Representante do Núcleo de Identidades de Gênero e Subjetividade da UFSC. 

 Dia 16 de abril em Recife/PE 
Finalidade: 
Debates sobre o objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Aguinaldo Fenelon de Barros - Procurador Geral de Justiça de Pernambuco; 
o Maria Tereza Paes de Sá Machado - Juíza do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher de Pernambuco;  
o Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social; 
o Cristina Maria Buarque - Secretária da Mulher de Pernambuco; 
o Maria Betânia Serrano - Representante do Fórum de Mulheres de Pernambuco; 
o Elaine Neves - Assessora da Diretoria de Políticas para as Mulheres da FETAPE; 
o Rejane Pereira - Secretária da Mulher de Recife; 
o Carlos Humberto Inojosa Galindo - Juiz Assessor Especial da Presidência/TJPE. 
 
 Dia 19 de abril 
Finalidade: 
Debates sobre a transversalidade nas políticas de combate à violência contra as mulheres. 
Participantes: 
o Helvécio Miranda Magalhães Júnior – Representante do Ministério da Saúde; 
o Fábio Meirelles Hardmann de Castro – Representante do ministério da Educação; 
o Cristina Villanova – Representante do Ministério da Justiça. 
 
 Dia 26 de abril 
Finalidade: 
Avaliação do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres. 
Participantes: 
o Eleonora Menicucci – Ministra da Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres; 
o Iraê Lucena – gestora da Secretaria de Estado da Mulher e Diversidade Humana da Paraíba; 
o Joelda Pais – gestora da Secretaria de Políticas para Mulheres do Acre; 
o Eliza Piola – gestora da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para Mulheres de Minas Gerais; 
o Aparecida Gonçalves – gestora da Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres. 
 
 Dia 27 de abril em Belo Horizonte/MG 
Finalidade: 
Debates dobre a Violência Contra a Mulher no Estado de Minas Gerais. 
Participantes: 
o Heloísa de Ruiz Combat – representante do Tribunal de Justiça de Minas Gerais; 
o Nívia Mônica Silva – Procuradora de Justiça do Centro de Apoio às Promotorias de Justiça; 
o Cássio Soares – Secretário de Estado de Desenvolvimento Social de Minas Gerais; 
o Denílson Feitosa Pacheco – Secretário de Estado Adjunto de Defesa Social; 
o Andrea Garzon Tonet – Defensora Pública-Geral do Estado; 
o Deputada Luiza Ferreira – relatora da Comissão Especial da Violência contra a mulher da Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais; 



 
 

o Deputada Maria Tereza Lara – membro da Comissão Especial da Violência contra a mulher da 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais; 

o Márcia de Cássia Gomes – Coordenadora do Consórcio Regional da Promoção da Cidadania – 
Mulheres das Gerais; 

o Laurelle Carvalho de Araújo – Defensora Pública do Estado de Minas Gerais e Coordenadora do 
Núcleo da Mulher (NUDEM). 

 
 Dia 04 de maio em Florianópolis/SC 
Finalidade: 
Debates dobre a Violência Contra a Mulher no Estado de Santa Catarina. 
Participantes: 
o Alexandre Karazawa Takashima –  Juiz Corregedor; 
o Júlio César Ferreira Melo – Juiz; 
o Maria Amélia Borges Moreira Abbad – Promotora de Justiça; 
o Juliana Renda Gomes – Delegada de Polícia; 
o Selma Elias Westphal – Representante da Coordenadoria Estadual da Mulher – CEM. 
 
 Dia 07 de maio em Porto Alegre/RS 
Finalidade: 
Debates dobre a Violência Contra a Mulher no Estado do Rio Grande do Sul. 
Participantes: 
o Laís Ethel Correa Pías – Desembargadora; 
o Carla Carrion Frós – Promotora de Justiça; 
o Miriane Tagliari – Defensora Pública; 
o Aírton Michels – Secretário de Segurança Pública; 
o Márcia Santana – Secretária de Políticas para Mulheres; 
o Fernando Anschan – Representante da Secretaria Estadual de Saúde. 
 
  



 
 

 Dia 11 de maio em Vitória/ES 
Finalidade: 
Debates dobre a Violência Contra a Mulher no Estado do Espírito Santo. 
Participantes: 
o Hermínia Maria Azoury –  Juíza Coordenadora Estadual das Mulheres em Situação de Violência 

Doméstica e Familiar do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo; 
o Maria Zumira Teixeira Bowen – Promotora Chefe da Promotoria de Justiça de Enfrentamento à 

Violência Contra a Mulher do Ministério Público do Estado do Espírito Santo; 
o Gilmar Alves Batista – Defensor Público Geral do Estado do Espírito Santo; 
o Henrique Geaquinto Herkenhoff – Secretário de Segurança Pública e Defesa Social do Espírito 

Santo; 
o José Tadeu Marino – Secretário de Estado da Saúde do Espírito Santo; 
o Rodrigo Coelho – Secretário de Estado da Assistência e Direitos Humanos do Espírito Santo; 
o Carla da Mata Machado Pedreira – Representante do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da 

Mulher do Espírito Santo; 
o Edna Martins – Coordenadora do Fórum Estadual de Mulheres do Espírito Santo. 

 
 

 

CPMI – Práticas criminosas desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo” 

 
 Dia 08 de maio 
Finalidade: 
Oitiva do responsável pela “Operação Vegas” da Polícia Federal  
Participantes: 
o Raul Alexandre Marques de Souza – Delegado da Polícia Federal. 

 
 Dia 10 de maio 
Finalidade: 
Oitiva do responsável pela “Operação Monte Carlo” da Polícia Federal  
Participantes: 
o Matheus Mella Rodrigues – Delegado da Polícia Federal. 
 
 Dia 22 de maio 
Finalidade: 
Esclarecimentos acerca do objeto da Comissão.  
Participantes: 
o Carlos Augusto de Almeida Ramos. 
 
 Dia 24 de maio 
Finalidade: 
Esclarecimentos acerca do objeto da Comissão.  
Participantes: 
o Wladmir Garcez Henrique; 
o Idalberto Matias de Araujo; 
o Jairo Martins de Souza. 
 
 Dia 30 de maio 
Finalidade: 
Esclarecimentos acerca do objeto da Comissão.  
Participantes: 
o Cláudio Abreu; 
o José Olímpio de Queiroga Neto; 
o Gleyb Ferreira da Cruz; 
o Lenine Araújo de Souza. 
 



 
 

 Dia 31 de maio 
Finalidade: 
Esclarecimentos acerca do envolvimento entre Demóstenes Torres e Carlos Augusto de Almeida Ramos.  
Participantes: 
o Demóstenes Torres – Senador da República. 
 
 
 
 

DILIGÊNCIAS 

DILIGÊNCIAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissão de Juristas – Anteprojeto de Código Penal (CJECP) 0 

CPI do ECAD (CPIECAD) 0 

CPI do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas no Brasil 
(CPITRAFPE) 2 

CPMI da Violência Contra a Mulher (CPMIVCM) 0 

TOTAL 2 

 

CPI do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas no Brasil (CPITRAFPE) 

 
 Dia 05 de março em Manaus/AM 
Finalidade: 
Investigar fatos ligados ao suposto tráfico de haitianos para o Brasil. 
Participantes: 
o Paulo Abrão - Secretário Nacional de Justiça; 
o Renato Zerbini Leao - Coordenador Geral do Comitê Nacional para os Refugiados; Dr. Edmilson da 

Costa Barreto, Representante da Procuradoria da República do Estado do Amazonas; 
o  Sergio Lúcio Fontes - Superintendente Regional da Polícia Federal no Estado do Amazonas; 
o Padre Gustot Lucien - Pároco Haitiano; 
o Padre Gelmino Antônio Costa - Pároco da Igreja São Geraldo, Manaus-AM; 
o  Rinaldo Gonçalves de Almeida - Coordenador do Conselho Nacional de Imigração do Ministério do 

Trabalho; 
o Dermilson Chagas - Superintendente Regional do Trabalho no Estado do Amazonas; 
o Dr. Audaciphal Hildebrando - Procurador da Procuradoria Regional do Trabalho; 
o  Fernanda Alves dos Anjos - Diretora do Departamento de Justiça, Classificação, Título e 

Qualificação; 
o Simon Seraphin - Imigrante Haitiano; 
o Ketly Vibert Franceschi - Presidenta da Associação dos Trabalhadores Haitianos no Amazonas; 
o Regina Fernandes do Nascimento - Secretária de Assistência Social e Cidadania do Amazonas; 
o Alfredo Wagner Berno de Almeida - Universidade do Estado do Amazonas – UEA  Dra. Denise Reif 

Kroeff Gerente de Projetos do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
  



 
 

 
 Dia 14 de maio no Rio de Janeiro/RJ 
Finalidade: 
Esclarecimentos sobre uma suposta participação no tráfico internacional de pessoas, para fim de 
exploração sexual, de oito brasileiras, naturais do Rio de Janeiro, que foram impedidas de embarcar no 
Aeroporto Internacional de Guarulhos em voo com destino à Namíbia 
Participantes: 
o Vilberto Ataíde Frazão  
o Bruna Rosa Belmont  
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